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RESUMO 
 
 
FLORES, Carina Z. Procedimento para especificação e compra de materiais da 
construção civil de menor impacto ambiental. 2011. Dissertação (Mestrado em 
Engenharia Civil) – Programa de Pós-Graduação em Engenharia Civil, Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná. Curitiba, 2011. 
 
 
 
A construção civil é responsável por diversos impactos ao meio ambiente, desde a 
extração de recursos não-renováveis, emissão de gases de efeito estufa, até a 
disposição final de uma grande quantidade de resíduos. Os materiais são parte 
significante de uma edificação. Dessa forma, a sua escolha acertada contribui para a 
sustentabilidade da obra como um todo. A falta de informações técnicas a respeito 
do assunto, de transparência por parte dos fabricantes e de metodologias de 
avaliação ambiental simples e acessíveis dificulta o trabalho dos profissionais da 
área, que não sabem como contribuir de forma positiva para esse cenário. Essa 
situação agrava-se ainda com a falta de um banco de dados brasileiro com a 
identificação dos principais impactos ambientais dos materiais da construção civil 
baseados na análise do ciclo de vida. O presente trabalho tem como objetivo propor 
um procedimento para análise e subsequente escolha, especificação e compra de 
materiais de construção de menor impacto ambiental. Para tanto, foi realizada uma 
revisão do estado da arte sobre a especificação de materiais sustentáveis e análise 
crítica de algumas metodologias de avaliação ambiental de produtos, verificando 
pontos comuns, organização, categorias, critérios, materiais certificados e outros 
fatores específicos que permitam sistematizar as informações de maneira 
comparativa. Além disso, foi realizada uma entrevista entre arquitetos e engenheiros 
civil do Estado do Paraná que avaliou os principais questionamentos, dificuldades e 
ações desses profissionais a respeito do assunto. Com isso, foi possível perceber a 
falta de informação técnica sobre o tema por parte do fabricante de materiais, falta 
de interesse do cliente em aceitar esses novos materiais, disponibilidade desses 
materiais em algumas regiões do Estado e até mesmo o desconhecimento por parte 
do profissional a respeito de certificações, metodologias e diretrizes para escolha de 
materiais mais sustentáveis. A partir da análise dessas informações, foi proposto um 
procedimento para especificação e compra de materiais de menor impacto 
ambiental, que é dividido entre as etapas de projeto e execução. A primeira etapa 
tem como objetivo auxiliar o profissional a escolher e especificar em projeto e 
memorial descritivo os materiais. A etapa de execução auxilia o profissional a avaliar 
os fabricantes do material escolhido, pois o desempenho ambiental do material está 
diretamente envolvido com o seu processo de fabricação. Ao final da adoção desse 
procedimento, será possível a criação de um banco de dados de materiais em que 
possam ocorrer trocas de informações.  
 
Palavras-chave: Sustentabilidade, construção civil, materiais, avaliação ambiental 
de materiais, rotulagem ambiental, procedimento.  
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ABSTRACT 
 
 
FLORES, Carina Z. Procedures for specification and purchase of environmentally 
preferable construction materials. 2011. Dissertação (Mestrado em Engenharia Civil) 
– Programa de Pós-Graduação em Engenharia Civil, Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná. Curitiba, 2011. 
 
 
 
The construction industry is responsible for various environmental impacts from the 
extraction of nonrenewable resources, emission of greenhouse gases till the final 
disposition of waste. Materials are a significant part of the building, thus, their right 
choice contributes to the sustainability of the building as a whole. The lack of 
technical information, manufactures transparency and accessible environmental 
assessment methodologies hampers the work of professionals who do not know how 
to contribute positively to this scenario. This situation is aggravated by the lack of a 
Brazilian database to identify the main environmental impacts of construction 
materials based on life cycle analysis. This research aims to propose a procedure for 
analysis and subsequent selection, specification and purchase of environmental 
preferable construction materials. To achieve this propose, it was performed a 
bibliographic review about the specification of sustainable materials and critical 
analysis of some environmental assessment methodologies of products, checking 
common points, organization, categories, criteria, certificated materials and other 
specific factors that allow to compare information. Also, an interview with architects 
and civil engineers of the State of Parana was conducted, which evaluated key 
questions, problems and actions of these professionals on the subject. Thus, it was 
possible to perceive the lack of technical information on the subject by the 
manufacturer, lack of customer interest in accepting these new materials, availability 
of materials in some regions of the State and even ignorance of the professional 
about certifications, methodologies and guidelines for the choice of more sustainable 
materials. From the analysis of this information, it was proposed a procedure for the 
specification of environmental preferable construction materials, which is divided 
between design and construction steps. The first step aims to help the professional to 
select and specify materials in design. The construction step helps to evaluate the 
manufacturers as the material environmental performance is directly involved with the 
manufacturing process. The consequence of adopting this system will be the creation 
of a material database with public access. At the end of this procedure will be 
possible the creation of a material database where may occur information 
exchanges. 
 
 
Key Words: Sustainability, construction, materials, materials environmental analysis, 
ecolabelling, procedure 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
A necessidade do homem em ocupar os espaços e construir cidades; o 
advento da Revolução Industrial e também do capitalismo fizeram com que a 
preocupação com os recursos naturais e com a degradação ambiental não fosse um 
fator predominante a ser pensado até poucas décadas atrás. Muitos problemas 
decorrentes de um modelo ultrapassado de desenvolvimento refletem hoje 
consequências de uma ocupação e crescimento acelerados impossíveis de serem 
negligenciados.  
A observação de problemas de ordem social, econômica, política e ambiental 
junto a uma nova conscientização da humanidade, vem trazendo um aumento nas 
discussões daquilo que é ou não sustentável para o crescimento dos países e suas 
economias. Hoje, o homem encontra-se num momento de alto nível tecnológico, 
com tendências a um crescimento ainda maior. Porém, esse desenvolvimento 
tecnológico requer recursos naturais, financeiros, humanos; e também precisa de 
limites incorporando valores ambientais de grande importância. 
A construção civil é responsável por gerar grande impacto ao meio ambiente. 
Os materiais, por serem parte significativa de uma edificação, podem contribuir para 
a sustentabilidade da obra como um todo através de uma escolha correta e 
consciente. Mas, como arquitetos e engenheiros, bem como o consumidor, sabem 
se um produto é sustentável? Uma vez que as qualidades ambientais são 
geralmente pouco perceptíveis no produto final e pouco se sabe sobre os processos 
e locais de extração, beneficiamento e produção desses materiais. Para a escolha 
mais adequada a cada situação é necessário conhecer algumas metodologias de 
avaliação. 
Os selos ambientais surgiram com a proposta de certificar esses materiais e 
garantir para os profissionais e consumidores que as empresas produtoras seguem 
determinados padrões que fazem desse produto sustentável. O mercado 
internacional mostra-se muito aquecido nesse sentido, com uma ampla variedade de 
selos que cobrem desde aspectos específicos - como o FSC para a madeira ou o 
Energy Star para energia - até selos mais amplos como o Enviromental Choice ou 
Blue Angel. 
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No Brasil, esse processo ainda está em desenvolvimento. Não existem 
metodologias claras e acessíveis que auxiliem os profissionais ou consumidores na 
melhor decisão de aplicação. Ao mesmo tempo, aparecem diariamente propagandas 
verdes (greenwash) que prometem produtos ecologicamente corretos. E, na falta de 
critérios claros o consumidor pode ser conduzido ao erro. 
O presente trabalho traz uma contextualização do cenário Paranaense 
referente ao profissional da construção civil (arquitetos e engenheiros civis) quanto 
ao entendimento das questões de sustentabilidade no setor, dificuldades 
encontradas e ações diretas. Com isso, foi possível perceber a falta de informação 
técnica a respeito do assunto por parte do fabricante, falta de interesse do cliente em 
aceitar esses novos materiais, disponibilidade desses materiais em algumas regiões 
do Estado e até mesmo o desconhecimento por parte do profissional a respeito de 
certificações, metodologias e diretrizes para escolha de materiais de menor impacto 
ambiental. 
Aliado a isso, faz-se um levantamento sobre o estado da arte a respeito da 
das diretrizes para especificação de materiais sustentáveis; a Norma NBR 
15.575/2010; a análise do ciclo de vida; os tipos de rotulagem ambiental e as 
certificações ambientais de materiais e produtos.  
A partir dessas informações, apresenta-se uma proposta de procedimento 
para especificação de materiais de menor impacto ambiental, que é dividida entre as 
etapas de projeto e execução. A primeira etapa tem como objetivo auxiliar o 
profissional a escolher e especificar em projeto e memorial descritivo materiais mais 
sustentáveis. A etapa de execução auxilia o profissional a avaliar os fabricantes do 
material escolhido através do seu desempenho ambiental.  
As informações resultantes desse processo poderão auxiliar na criação de um 
banco de dados regional de materiais. Esses dados funcionam como documentação 
técnica para especificação de materiais em projetos e memoriais descritivos; 
documento para tomada de decisão na etapa de compra do material; material 
técnico para ser mostrado para o cliente; possibilidade de comparação entre 
produtos iguais de produtores diferentes, entre outros.  
É importante ressaltar que ainda não existem materiais totalmente 
sustentáveis, ou seja, que levam em consideração o aspecto ambiental, social e 
econômico. O que existe são materiais que possuem um menor impacto ambiental e 
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que, em alguns casos, apresentam algumas questões sociais na sua fabricação. 
Porém, só isso não garante a sua sustentabilidade. A sustentabilidade é inerente ao 
contexto da edificação como um todo, ou seja, a região do Brasil em que a 
edificação está situada, o entorno imediato, o uso que será dado ao material e à 
edificação, local de aplicação, hábitos dos usuários, etc.  
 
 
1.1 OBJETIVO 
1.1.1 Objetivo Geral 
 
 
O presente trabalho tem como objetivo geral propor um procedimento para 
especificação de materiais da construção civil dentro do contexto da 
sustentabilidade, direcionado principalmente a arquitetos e engenheiros civis. 
 
 
1.1.2 Objetivos Específicos 
 
 
 Os objetivos específicos da pesquisa são: 
- Identificar, analisar e comparar as metodologias de avaliação de 
sustentabilidade de materiais existentes no Brasil e no mundo; 
- Discutir as várias metodologias existentes para especificação de materiais 
como critério parcial para atingir a sustentabilidade da edificação, verificando a sua 
coerência aplicada à realidade brasileira. 
- Verificar as ações e dificuldades encontradas por arquitetos e engenheiros 
civis do Paraná quanto à especificação de materiais sustentáveis, por meio de 
questionário; 
- Contribuir para a criação de um banco de dados de materiais da construção 
civil com informações a respeito do seu impacto ambiental, por meio de uma cartilha 
de diretrizes de especificação e compra. 
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2 METODOLOGIA 
 
 
A metodologia da pesquisa pode ser dividida em três etapas, como é descrito a 
seguir: 
 
2.1 REVISÃO DE LITERATURA  
 
 
Inicialmente, realizou-se uma contextualização da sustentabilidade e 
mudanças climáticas, impactos ambientais e construção civil. Logo após, realizou-se 
levantamento sobre o estado da arte das diretrizes para especificação de materiais 
sustentáveis, NBR 15.575/2010, análise de impactos a partir da Análise do Ciclo de 
Vida (ACV), tipos de rotulagem ambiental e certificações. 
 
 
2.2 ANÁLISE DE METODOLOGIAS 
 
 
Realizou-se levantamento a respeito das certificações ambientais de materiais 
no Brasil e no mundo. Foram escolhidas cinco certificações do tipo I: 
 
1- Blue Angel 
2- EU Ecolabel 
3- Green Seal 
4- Environmental Choice 
5- ABNT – Qualidade Ambiental 
 
Essas certificações foram escolhidas por possuírem atualização recente, 
estarem disponíveis em idiomas acessíveis, por serem de grande relevância no 
mercado das certificações e por estarem associadas ao GEN (Global Ecolabelling 
Network) para as certificações do tipo I.  
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A análise desses dados foi baseada na metodologia proposta por Silva 
(2003), que em sua tese propõe um modelo de avaliação de sustentabilidade de 
edificações. Neste trabalho a autora avaliou diversas metodologias voltadas à 
verificação da sustentabilidade de edifício, baseada em três questões:  
 
1- O que esses métodos avaliam?  
2- Como estes métodos avaliam o desempenho ambiental do edifício? 
3- Quanto é preciso (possível) atingir?  
 
A segunda questão foi adaptada para a presente pesquisa, da seguinte forma: 
2- Como estes métodos avaliam o desempenho ambiental do material? 
 
Para responder a primeira questão foram analisadas as categorias de produto 
da construção civil que cada organismo certifica. Para a segunda questão foram 
analisados os critérios de avaliação para cada categoria de produtos; o processo de 
concessão e manutenção da certificação. A terceira questão foi eliminada, pois não 
existe uma pontuação nas certificações ambientais de materiais e produtos. O 
material deve atender às exigências normalizadas pelo organismo certificador. 
Além dessas questões, foram pesquisadas informações gerais sobre a 
certificação, tais como: o tipo de organização que administra o programa, país sede 
do selo e data de início do programa. 
 
 
2.3 APLICAÇÃO DE QUESTIONÁRIO 
 
 
A ferramenta utilizada para coleta de informações dos profissionais 
paranaenses da área da construção civil, arquitetos e engenheiros civis, foi o 
questionário. O objetivo desse levantamento de informações foi verificar o 
entendimento da questão da sustentabilidade por parte dos profissionais da 
construção civil e suas ações, no que diz respeito especificamente aos materiais 
aplicados. A partir da avaliação desse questionário foi possível apresentar um perfil 
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do profissional paranaense, atuante na área, e suas ações em relação à prática da 
sustentabilidade na construção civil. 
O questionário apresentado foi composto por 19 perguntas além de um 
espaço para comentários. Dessas, somente uma é discursiva, duas são perguntas 
do tipo classificada (atribuição de nota ou nível entre os itens expostos) e, as outras 
16 questões são do tipo múltipla escolha, com o objetivo de facilitar o trabalho do 
respondente. 
Os profissionais não foram identificados, para que dessa forma 
respondessem com maior liberdade e honestidade. Somente foi solicitado o tipo de 
formação e tempo de atuação do mercado de forma a caracterizar o respondente. 
Inicialmente, foi realizado um teste piloto com 21 profissionais da área. Esse 
teste preliminar foi enviado pela própria autora e outros dois arquitetos para colegas 
da área. A partir da análise desses resultados, melhorou-se a linguagem do texto, 
tornando-a mais clara. Além disso, foi acrescentada a última pergunta (nº 19) para a 
segunda etapa de aplicação do questionário. 
O site utilizado para hospedar a pesquisa foi o 
<http://FreeOnlineSurveys.com> que é especializado no desenvolvimento de 
questionários, de acordo com a necessidade do pesquisador. 
A divulgação do questionário final foi realizada por intermédio da entidade de 
classe do Estado, o CREA-PR, por meio eletrônico. Foi enviado email a todos os 
20.195 profissionais com o registro ativo na entidade de classe, com o link da 
pesquisa: 
<http://FreeOnlineSurveys.com/rendersurvey.asp?sid=3udgbuprqxss6dd728091> 
para preenchimento. 
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3 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
 
 
Para muitos especialistas, o planeta está entrando em um processo de 
colapso. Rios, florestas, ar e solo estão se extinguindo, bem como sua capacidade 
de regeneração. A crise energética, a escassez de recursos primários e a 
reincidência de desastres naturais exigem mudanças do modelo de desenvolvimento 
socioeconômico vigente (CAPRA, 1986; SCHUMACHER, 1973). 
As ações predatórias do homem sobre o meio ambiente estão causando 
múltiplas catástrofes ambientais: a emissão de gases pela queima de combustíveis 
fósseis e florestas gera o efeito estufa; a poluição gerada por termelétricas, 
indústrias de celulose, refinarias e veículos automotores estimula a chuva ácida; o 
crescimento desorganizado em centros urbanos indiretamente causa enchentes, 
ilhas de calor, etc.  
A preocupação com o meio ambiente surge com a utilização de recursos 
naturais em ritmo maior do que a capacidade natural de reposição e com a geração 
de resíduos em velocidade maior do que a natureza consegue absorver (CHANG, 
2004). 
Desde o final do século XIX até os dias de hoje, estima-se que o uso de 
materiais tenha aumentado vinte vezes per capita na maioria das cidades 
industrializadas. Isto, além da geração de novos componentes e a combinação de 
materiais para novos produtos, o que gera o maior consumo de energia e transporte. 
O elevado desperdício de materiais e energia para a produção de produtos é um dos 
problemas relacionados aos recursos naturais. A poluição é a consequência direta 
dos problemas acima citados e mesmo que as indústrias parem com as emissões, 
ainda haverá sérios problemas atmosféricos (LJUNGBERG, 2005). 
Existe uma previsão para 2025 que a população mundial chegará a mais de 
dez bilhões de habitantes e mesmo que os produtos se tornem mais sustentáveis, 
ainda não será possível reduzir a quantidade de energia e materiais necessários 
(LJUNGBERG, 2005).  
Uma das primeiras iniciativas para avaliação das alterações climáticas no 
mundo foi um trabalho realizado na década de 1950, no sítio Mauna Loa, na ilha do 
Havaí. Essa pesquisa tinha como objetivo medir as concentrações atmosféricas de 
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CO2 nas camadas médias da troposfera. Tal medição foi iniciada nessa região por 
ser considerada um dos lugares de melhor ar puro e com menor influência da 
vegetação e das atividades humanas. Por meio da análise desses dados, verificou-
se que entre os anos de 1959 e 2002 houve um aumento de 18% na média anual de 
concentração de CO2 na atmosfera (ROAF et al.,2009). 
 O primeiro encontro oficial para discussão da mudança climática ocorreu em 
1970 com o chamado “Clube de Roma”. Nele, foi desenvolvido um modelo 
computadorizado para medir as mudanças climáticas no mundo por meio de 
algumas variáveis como população, recursos e meio ambiente. O resultado desse 
trabalho foi a publicação do livro “Limites do Crescimento”, que faz uma prospecção 
do futuro através de dados coletados sobre o uso de energia, alimento, serviço, etc. 
Os cientistas concluíram que existe um limite de crescimento, determinado pela 
disponibilidade de recursos naturais que alimenta o modo de consumo vigente. 
(MEADOWS et al, 1972). 
 Outro fator importante para o início da conscientização mundial frente aos 
problemas ambientais foi a crise energética em meados da década de 1970. A partir 
desse momento, a idéia de energia infinita e barata; e recursos naturais ilimitados 
começou a desaparecer. Alguns pesquisadores chegaram a fazer previsões que só 
haveira petróleo por mais trinta anos, o que acabou por gerar uma grande procura 
global por barris para estocar e o investimento por pesquisas em energia renovável 
(ROAF et al., 2009). 
Em 1972, foi realizada a Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente 
Humano em Estocolmo onde foram debatidas as questões das mudanças climáticas. 
Em 1974, os pesquisadores M. J. Molina e F. S. Rowland publicaram um estudo 
sobre os efeitos do CFC da atmosfera que revelou que 93% da camada de ozônio 
poderia ser destruída em um período de 60 anos. A partir desse momento, o CFC 
passou a ser uma das grandes preocupações das nações. Em 1978, os EUA 
proíbem o uso desse produto em aerossóis. No entanto, foi somente em 1987 no 
Protocolo de Montreal que os EUA e os países europeus começaram as 
negociações sobre os aerossóis sem CFC e, finalmente, em 1992 em Copenhague 
foram estabeleidas regras para sua eliminação gradual (ROAF et al.,2009). 
Nesse mesmo ano, James Lovelock apresentou a sua hipótese de GAIA. 
Essa foi a primeira visão holística sobre a Terra, que a considera como um ser vivo 
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que dispõe de sistemas de auto-regulação, os quais possibilitam a manutenção das 
condições ambientais necessárias (LOVELOCK, 1988).  
Em 1987, apareceu a primeira definição de desenvolvimento sustentável 
como se conhece hoje: desenvolvimento econômico e social que atenda as 
necessidades da geração atual sem comprometer a habilidade das gerações futuras 
atenderem a suas próprias necessidades (BRUNDTLAND, 1987). A partir desse 
momento, criou-se a idéia de tripé do desenvolvimento sustentável, ou seja, 
socialmente desejável, economicamente viável e ecologicamente sustentável.  A 
questão social trata do desenvolvimento humano de forma a permitir o seu 
desenvolvimento e qualidade de vida, respeitando sua identidade cultural e 
promovendo a igualdade entre os seres humanos. No âmbito econômico, é 
levantada a necessidade de facilitar o acesso aos recursos promovendo a 
prosperidade humana e produtividade, mas sem agredir o meio ambiente. Por fim, a 
dimensão ambiental requer o controle de extração de seus recursos e garantia de 
integridade de seu ecossistema e promover a biodiversidade (SILVA, 2003). 
 
 
 
 
 
 
 
Ilustração 1: Tripé do Desenvolvimento Sustentável 
            Fonte: Autora, 2011 
 
Em 1988, foi criado o IPCC – Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas – com o objetivo de calcular os impactos ambientais, sociais e 
econômicos frente às mudanças climáticas e propor estratégias de solução para o 
problema. Após dois anos de criação, o IPCC apresentou um relatório que concluía 
que em virtude do aumento dos gases de efeito estufa na atmosfera, seria inevitável 
um aquecimento adicional na superfície da Terra (IPCC, 2010). 
Após 20 anos da primeira conferência global sobre o meio ambiente na 
Suécia, acontece no Rio de Janeiro a Rio-92 ou UNCED (United Nations Conference 
on Environment and the Development). Essa conferência teve a participação de 108 
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chefes de Estado e teve como objetivo principal encontrar medidas para deter a 
destruição dos recursos naturais e a poluição do planeta. Foram elaborados quatro 
documentos ao final do evento: Declaração do Rio sobre o meio ambiente, a Agenda 
21, o marco da convenção sobre mudanças climáticas e a convenção sobre a 
diversidade biológica (SILVA, 2003). 
Em 1994, o primeiro acordo sobre mudanças climáticas foi assinado por 182 
países, incluindo o Brasil. Esse acordo tinha como objetivo forçar essas nações a 
diminuírem suas emissões de GEE (Gases de Efeito Estufa), porém essa convenção 
não estabeleceu metas para serem atingidas. Sendo assim, surge o Protocolo de 
Kyoto que estabeleceu como meta a diminuição da emissão de GEE na atmosfera 
em 5,2% com base nas suas emissões de 1992, entre 2008 a 2012. O protocolo 
somente passou a valer em 2005 (WWF, 2009). 
 Todos os anos a ONU promove a Conferência entre as Partes, a chamada 
Convenção-quadro da ONU para mudanças climáticas (COP) para que sejam 
discutidas as questões das emissões e a forma que os países envolvidos estão 
agindo para alcançar a meta estabelecida pelo Protocolo de Kyoto (WWF, 2009). 
 A 15ͣ COP realizada em Copenhague, Dinamarca, em dezembro de 2009, 
teve a participação de 193 países. O principal objetivo dessa conferência era definir 
metas de redução dos Gases de Efeito Estufa, para os países do chamado Anexo I, 
para o segundo período de vigência do Protocolo de Kyoto, que vai de 2013 a 2017. 
Para Abranches (2010), essa pôde ser considerada como uma das mais importantes 
reuniões sobre mudança climática, tanto pela quantidade de dirigentes globais 
participantes como pelo elevado grau de mobilização da sociedade civil em 
consonância com as pesquisas científicas do clima disponíveis. 
Esperava-se que houvesse um acordo entre países ricos e países em 
desenvolvimento em relação a metas quantitativas de redução dos primeiros e 
comprometimento de redução de GEE que possam ser mensurados para os países 
em desenvolvimento. Porém, isso não foi possível. A conferência terminou com a 
formulação do documento Acordo de Copenhague que, não foi assinado 
(ABRANCHES, 2010). 
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3.1 SUSTENTABILIDADE NA CONSTRUÇÃO CIVIL 
 
 
A indústria da construção civil é responsável por gerar grande quantidade de 
resíduos e ser grande consumidora de recursos naturais não renováveis, 
principalmente água e energia, gerando graves impactos ambientais. Como por 
exemplo: o uso descontrolado e até mesmo desnecessário de recursos não 
renováveis; o destino impróprio de efluentes e resíduos sólidos; o uso de materiais 
tóxicos, a impermeabilidade do solo e a geração de resíduos, entre outros.  
O setor hoje consome cerca de 40% de energia do mundo, colocando-o, 
portanto como um significativo contribuinte para o problema do aquecimento global. 
Conforme dados apresentados pelo Painel Intergovernamental de Mudanças 
Climáticas, o setor é responsável por grande parte da emissão de Gases do Efeito 
Estufa (CURCI e WEISS, 2008). Além disso, de acordo com Sjöström (2000 apud 
JOHN et al., 2001) a indústria da construção civil gera 40% de resíduo. Essa 
quantidade é igual ou superior ao lixo doméstico produzido pelas cidades, cerca de 
400kg/hab.ano.  
Particularmente, os materiais da construção civil também contribuem para os 
impactos sobre o meio ambiente: localmente, por efeitos como a extração de 
recursos naturais; globalmente, pela emissão de dióxido de carbono, utilização de 
água e energia para produção dos materiais e internamente através dos efeitos na 
saúde dos ocupantes e qualidade do ar interno dos espaços. Alguns desses 
impactos podem ser facilmente mensurados, porém, outros nem tanto, como para o 
consumidor e até mesmo para o profissional da construção que se depara com uma 
série de impactos e medidas que são difíceis de quantificar (HARRIS, 1998).  
A proposta da construção sustentável (greenbuilding), conforme Stang (2005), 
é aquela que é projetada, construída, renovada, operada e até mesmo reusada de 
uma forma eficiente, com o objetivo de proteção da saúde e bem estar do ocupante. 
Isso só é possível através do uso de fontes de energia mais eficientes e que 
reduzam o impacto sobre o meio ambiente. 
Dentro desse contexto, o mercado internacional normalizou a temática da 
sustentabilidade nas construções, através de vários tipos de certificações. Esses 
selos voluntários, em geral, trabalham dentro de critérios de avaliação de projetos e 
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edificações contextualizados nas seguintes temáticas: localização do 
empreendimento, gerenciamento de água e resíduos, materiais e recursos, 
qualidade do ar interno, energia e atmosfera, manutenção predial, entre outros. O 
Brasil importou dois desses modelos, que ainda estão em fase de adaptação, a 
saber: o certificado LEED (Leadership in Energy and Environment Design), de 
origem norte-americana emitido pelo World Green Building Council (WGBC), e o 
processo francês HQE (Haute Qualité Environnementale), traduzido para AQUA 
(Alta Qualidade Ambiental) em português. Mais especificamente no âmbito dos 
materiais e produtos, existe no Brasil o selo da ABNT – Qualidade Ambiental, que 
estabelece critérios e parâmetros ambientais para a certificação de produtos e 
materiais.  
Apesar de essas certificações (LEED e AQUA) terem sido traduzidas para o 
português, as diretrizes dadas por esse relatório para a indústria da construção civil 
nem sempre podem ser adaptadas para a realidade econômica, social e cultural 
brasileira. De acordo com John, Silva e Agopyan:  
 
O impacto ambiental de sociedades como a Brasileira é diferente porque a 
estrutura industrial e de consumo é diferente. O impacto ambiental dos países 
em desenvolvimento é menor que o dos países industrializados em aspectos 
ambientalmente importantes como a geração per capita de CO2. A geração 
deste gás na América Latina e Caribe é seis vezes inferior a dos EUA e 
Canadá (JOHN, SILVA e AGOPYAN, 2001, p. 3). 
 
A implementação de uma indústria da construção civil mais sustentável no 
país deve levar em consideração o equilíbrio entre desenvolvimento social, 
viabilidade econômica e limitações do ambiente natural. Não se deve esquecer que 
esse setor é responsável por 10% do PIB e emprega 9,2 milhões de trabalhadores 
(SILVA, 2003). Sendo assim, esse setor se coloca em uma situação estratégica para 
intervenções. 
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4 MATERIAIS SUSTENTÁVEIS: CONCEITOS, ANÁLISE E DIRETRIZES 
 
 
 Devido à atualidade do tema e a falta de material bibliográfico a respeito do 
assunto no Brasil, não foi encontrada uma expressão comum entre os autores que 
caracterize esse tipo de material. Encontraram-se vários termos similares, tais como: 
sustentável, ecológico, eco-material, verde, ambientalmente preferível, de baixo 
impacto ambiental, etc. 
 Entre as fontes internacionais consultadas, o termo mais utilizado é: Green 
building material, que pode ser traduzido como material de construção verde ou 
material para construção verde. 
Para Medina (2005), o chamado “eco-material”, é aquele que na sua 
composição e processo de fabricação possui o menor impacto ambiental possível. 
Ele pode ser subdividido em: reciclável, biodegradável e verde (que utiliza matéria-
prima vegetal). É baseado em uma abordagem sistêmica, por concepção, em que se 
pressupõe um inventário completo das utilizações de matéria-prima, energia, água, 
ar, solos e rejeitos, e perdas de cada etapa (inputs e outputs), além de considerar 
todas as etapas de vida de um produto desde sua extração até o seu descarte ou 
reciclagem.  
De acordo com Marlet (2005), um produto ecológico é aquele que considera 
suas inter-relações entre o meio e o homem, ponderando suas consequências 
ambientais decorrentes de todo o ciclo de vida. 
Para o IDHEA (2010), ecoproduto é todo artigo de origem natural ou 
industrial, para qualquer finalidade, que é não-poluente, atóxico, benéfico ao meio 
ambiente e à saúde dos seres vivos; e que contribui para o desenvolvimento de um 
modelo econômico e social justo. 
De acordo com Ljungberg (2005), um produto sustentável é aquele que gera o 
menor impacto ambiental possível durante o seu ciclo de vida. Para o autor, não é 
possível criar um produto totalmente sustentável, uma vez que o próprio planeta não 
é sustentável. Isso se justifica pelo fato do elevado crescimento populacional, uso 
desenfreado de recursos naturais, altos índices de poluição e o consumo, que já 
foram explanados no capítulo anterior. O impacto não pode ser nulo, mas pode ser 
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minimizado, o que possibilita que produtos similares sejam mais ou menos 
sustentáveis quando comparados entre si. 
 
 
4.1 CONCEPÇÃO DE MATERIAIS SUSTENTÁVEIS 
 
 
De acordo com Marlet (2005), existem três níveis de intervenções possíveis 
para a criação de materiais sustentáveis: por meio da “maquiagem” ambiental, 
redesenho ecológico do existente e a criação de novos ecoprodutos. 
A maquiagem ambiental ou greenwash é o pior tipo de estratégia que uma 
empresa ou indústria pode adotar, pois trata somente de concentrar esforços para 
melhorar da imagem da empresa ou de um determinado produto. Isso é possível 
através da valorização de algum aspecto ambiental que na verdade é pouco 
significativo ou alguma distorção para que algum fator pareça ecológico (MARLET, 
2010). 
A norma NBR ISO 14021 dá orientações de como evitar a maquiagem 
ambiental (ISO, 1999aa): 
 
1- Definição ampla: apresenta definições vagas ou sugere que o 
produto é ambientalmente benéfico ou benigno. Dessa forma, a 
norma cita algumas expressões que devem ser evitadas, tais como: 
ambientalmente seguro, amigo do ambiente, não-poluente, verde, 
ambientalmente amigável, amigo da terra, etc.  
2- Declarações de “livre de”: apresenta o termo “livre de...” alguma 
substância que já foi banida do mercado, como o CFC, ou que 
apresenta níveis insignificantes. Esse tipo de afirmação deve ser 
feita somente quando o nível da substância especificada não é 
maior do que seria encontrado como um nível conhecido de 
contaminante. 
3- Declaração de sustentabilidade: O conceito é altamente complexo e 
ainda não existem métodos que avaliem a sustentabilidade de um 
produto. Sendo assim, deve-se evitar a utilização do termo. 
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4- Falta de explicação a respeito do benefício ambiental: Quando um 
produtor faz uma declaração que sugere algum tipo de benefício 
ambiental, esta deve estar seguida de explicações e comprovações 
que confirmem a afirmação. 
5- Ausência de provas ou evidências: o produto anuncia algum tipo de 
vantagem ambiental que não é facilmente acessível ou que não 
esteja respaldada pela certificação de uma empresa de terceira 
parte. 
6- Contrapartidas ocultas: apresenta atributos a respeito do produto, 
desviando a atenção de outros impactos ambientais importantes que 
o produto pode causar. 
7- Falta de clareza: Quando a auto-declaração é apresentada sem 
maiores detalhes, ou seja, se a declaração é referente ao produto ou 
parte dele ou ainda mesmo a embalagem. 
8- Redundância para um mesmo benefício: Utilizar diferentes 
terminologias sugerindo múltiplos benefícios, para um único aspecto 
ambiental. 
9- Declarações irrelevantes: apresenta alguma afirmação ambiental 
verdadeira, porém sem importância para consumidores que 
procuram por produtos menos agressivos ao meio ambiente. 
10- Falsas declarações: apresenta benefícios ambientais que não 
existem. 
11- Selos inexistentes: apresenta algum tipo de palavra ou imagem que 
dá a impressão de selo de terceira parte, porém inexistente. 
 
A segunda intervenção, ainda de acordo com Marlet (2005) é o redesenho de 
produtos existente. Esse é um primeiro passo para modificação de produtos e 
serviços atuais com o objetivo de reduzir impactos ambientais. Isso pode acontecer 
através da redução do consumo de matéria-prima virgem e da utilização de 
materiais reciclados. Como se tratam de pequenas mudanças no produto, este 
apresenta aparência similar aos produtos convencionais e, consequentemente, pode 
ser implantado no mesmo nicho de mercado, sem necessariamente aumentar 
significativamente o seu custo. O inconveniente dessa situação é que se obtém uma 
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vantagem competitiva limitada, que depende exclusivamente das modificações 
implementadas para enfatizar melhorias ambientais nas estratégias de marketing 
(MARLET, 2005). 
Os novos produtos sustentáveis são projetados levando-se em consideração 
os impactos ambientais decorrentes do seu ciclo de vida. Este tipo de produto além 
de ser ambientalmente eficiente, fomenta hábitos alternativos mais responsáveis por 
parte dos consumidores. Apesar do risco da empresa em apresentar um novo 
produto à sociedade em que deve lutar para obter uma situação de vantagem, ela 
pode adotar uma estratégia de diferenciação ambiental com relação aos produtos 
equivalentes (MARLET, 2005). 
   
 
4.2 ANÁLISE DO CICLO DE VIDA (ACV) 
 
 
Uma das maneiras mais completas de avaliar o impacto ambiental de um 
determinado produto ou material é através da Análise do Ciclo de Vida (ACV). Essa 
metodologia tem como objetivo avaliar os impactos ambientais que determinado 
produto ou serviço gera, desde a extração de matéria-prima (berço) até o seu 
descarte final (túmulo). Essa ferramenta é importante, pois através do resultado de 
sua análise é possível compreender e propor soluções para os impactos ambientais 
gerados pelos materiais (ABNT, 2009a). 
A ACV é regida no Brasil por duas normas da série ISO 14000: a NBR ISO 
14040 (2001) e a NBR ISO 14044 (2009). A primeira descreve os princípios e 
estrutura da ACV, enquanto a segunda trata dos requisitos e orientações. Em nível 
internacional existe ainda a ISO/TR 14047 que apresenta exemplos de aplicação; a 
ISO/TS 14048 que considera o formato de apresentação de dados; e por último, a 
ISO/TR 14049 que demonstra exemplos de aplicação quanto à definição de 
objetivos (SOARES et al., 2006). 
De acordo com Manzini e Vezzoli (2008), a ACV é basicamente uma 
metodologia quantitativa que interpreta as inter-relações entre o meio ambiente e o 
produto. Porém, é muito complexa, pois analisa não somente o produto, mas todos 
os agentes que interferem diretamente no processo de produção, uso e descarte 
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desse produto. Além disso, mesmo conseguindo realizar a árvore de processos 
ainda restam dúvidas sobre os reais impactos dessas etapas sobre o meio 
ambiente. Isto sem esquecer que o conhecimento a respeito da natureza é bastante 
limitado, em virtude da sua complexidade, é difícil transformá-lo em números e 
modelos ou ainda as reais relações de causa e efeito.  
Apesar dessas contrapartidas, a ACV pode exercer várias funções 
importantes, tais como: gerar melhorias em produtos através da identificação de 
pontos específicos do seu ciclo de vida; no processo de tomada de decisão de um 
projeto de um determinado produto, gerar uma declaração ambiental do produto, etc. 
(SUPPEN et al., 2005a) 
 
 
4.2.1 Estrutura Metodológica da ACV 
 
 
A ACV é estruturada a partir de quatro fases distintas em seu processo 
(ABNT, 2009a): 
a) Fase de definição de objetivo e escopo (alcance) 
b) Fase de análise do inventário (ICV) 
c) Fase de avaliação de impactos (AICV) 
d) Fase de interpretação 
 
 
Ilustração 2: Fases de uma ACV  
Fonte: NBR ISO 14040 (2001, pg. 08). 
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Para a definição dos objetivos de uma ACV é necessário definir de forma 
clara: a aplicação pretendida, as razões para a realização do estudo, o público para 
quem se pretende transmitir os resultados, se existe a intenção de utilizar os 
resultados em afirmações comparativas para serem divulgadas ao público (ABNT, 
2009a). Além disso, deve estar claro por que e como o estudo está sendo realizado 
e quais serão as suas aplicações (SOARES et al., 2006). Muitas podem ser as 
funções de uso da metodologia de ACV. A partir daí, a profundidade e a abrangência 
do estudo serão definidas em cada caso em particular.  
Essa etapa pode ser dividida em quatro processos (ABNT, 2001): 
 
a) Definição do propósito do estudo: Estabelecimento dos motivos pelos quais 
está se fazendo a ACV e o propósito que se deseja dar aos resultados obtidos. 
b) Definição da finalidade: definição do sistema produto (árvore de processos) 
estipulando limites e alcance, ou seja, até que ponto desse sistema pretende-se 
avaliar. 
c) Definição da unidade funcional: Nessa etapa define-se a medida que será 
analisada, ou seja, rendimento, aproveitamento do sistema em análise. Ou seja, 
avalia-se principalmente a função que o produto deve cumprir. 
d) Definição da qualidade dos dados: definição do grau e critério de 
confiabilidade dos dados para serem utilizados na análise. 
Os limites de uma ACV são definidos pelo próprio executor do estudo de 
acordo com o seu objetivo de pesquisa. Na sequência, devem-se definir as funções 
e as metas que o produto em questão deve cumprir, ou seja, a unidade funcional. 
Em uma próxima etapa, estabelece-se a quantidade de produto necessária para 
realizar a função pré-determinada (fluxo de referência). A seguir, é demonstrado um 
exemplo dos processos b e c (SUPPEN et al., 2005a). 
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Ilustração 3: Definição da unidade funcional para quantificar o serviço que gera o sistema  
Fonte: ISO TR 14049 (2000) apud SUPPEN, et al. (2005a, p. 32). 
 
A segunda fase dessa metodologia trata da análise de inventário (ICV), ou 
seja, a compilação e quantificação (levantamento) das entradas ou inputs (energia, 
matéria-prima) e as saídas ou outputs (energia, resíduos) do sistema do produto em 
questão. Essa etapa está diretamente relacionada à coleta de dados necessários 
para alcançar os objetivos definidos na primeira fase (ABNT, 2009a). 
A norma NBR ISO 14.044 define claramente as etapas que devem ser 
seguidas na fase de análise de inventário (ABNT, 2009a): 
 
- levantamento de dados; 
- definição dos procedimentos de cálculo; 
- construção das tabelas de levantamento; 
- análise da sensibilidade e da variabilidade dos dados; 
- definição das omissões aceitas 
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A Avaliação do impacto do ciclo de vida (AICV) é realizada na terceira etapa 
do processo e tem como objetivo fornecer informações adicionais que contribuam 
com os resultados do ICV de um sistema de produto. Além disso, avalia a magnitude 
e significância dos impactos potenciais de um sistema / produto (ABNT, 2009a). 
Essa fase pode ser subdividida em quatro etapas (MANZINI, VEZZOLI, 2008): 
 
a) Classificação dos impactos em categorias: Como por exemplo: 
esgotamento de energia e recursos, depleção da camada de ozônio, 
gases que contribuem para o Efeito Estufa, poluição terrestre, 
acificação, eutrofização, toxicidade, contaminação de lixos, saúde 
humana, entre outras; sendo que, algumas substâncias estão 
presentes em mais de uma categoria. 
b) Caracterização: Cada categoria impacta de forma e grau diferentes, 
portanto deve-se considerar essa influência nos cálculos. Exemplo 
disso é o grau de impacto do gás metano e do carbônico: o primeiro 
é quatro vezes mais poluente que o segundo. Para tanto, deve-se 
multiplicar cada efeito por um fator de equivalência (parâmetro) que 
indica a contribuição relativa. 
 
Impacto real (problema) = X fatores de equivalência x quantidade de emissão 
 
c) Normalização: Todos os impactos ambientais são proporcionais a 
um determinado perfil aceito como normal. Ou seja, para efeito de 
cálculo divide-se a pontuação de cada impacto pelo efeito normal 
relativo (aceito) 
 
Impacto real normalizado (problema) = impacto real / efeito normal relativo 
 
d)  Avaliação: Nessa etapa são avaliadas as contribuições de cada 
categoria de impacto, de forma que possam ser comparados entre 
si.  
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Avaliação do impacto = fator de peso x impacto real normalizado 
 
Na última fase do ciclo de vida, a da sua interpretação, os resultados do ICV e 
da AICV são reunidos e analisados em relação aos objetivos definidos no início da 
pesquisa, gerando a partir disso as conclusões, recomendações e subsequente 
tomada de decisão (ABNT, 2009a). 
O estudo de ACV possui algumas dificuldades na sua aplicação. 
Primeiramente pela complexidade dos processos e as diversas unidades de medida 
e, em segundo lugar, principalmente em países da América Latina, a dificuldade de 
acesso, confiabilidade ou disponibilidade de dados pertinentes (SUPPEN et al., 
2005b).  
 
 
4.2.2 Os materiais da construção civil e a ACV  
 
 
Baseando-se nas explicações anteriormente descritas a respeito da 
metodologia de análise do ciclo de vida, Manzini e Vezzoli (2008) definem as 
principais etapas da ACV para materiais da construção civil, como sendo: Pré-
produção, produção, distribuição, uso e descarte. 
 A fase de pré-produção é aquela em que a matéria-prima sofre o primeiro 
processo de transformação para a produção de componentes do produto final. Essa 
etapa é caracterizada pelos seguintes serviços: aquisição de recursos, transporte do 
local de origem desses recursos até a fábrica e a transformação desses recursos em 
materiais e energia. A produção de energia e material nessa primeira etapa pode ser 
proveniente de recursos primários (virgens) que podem ser renováveis ou não; e 
recursos secundários (reciclados) que têm a sua origem de refugos ou excedente de 
processos produtivos de outras indústrias (pré-consumo) ou do descarte do 
consumidor (pós-consumo). Esses processos requerem uma série de processos de 
tratamento (MANZINI e VEZZOLI, 2008). 
Segundo Kronka (2002), essa etapa tem trazido consequências desastrosas 
para o meio ambiente, em que florestas nativas são perdidas; as paisagens naturais 
são desfiguradas; há erosão do solo; poluição da água e espécies ameaçadas de 
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extinção. Para Yeang (2001), essa é a etapa que possui maiores possibilidades de 
impacto ao meio ambiente. 
Para a segunda etapa do ciclo de vida de um produto, destaca-se a produção, 
que pode ser subdividida em três processos: transformação dos materiais, 
montagem e acabamento. Inicialmente os materiais beneficiados na primeira etapa 
do ciclo chegam à fábrica para a montagem do produto final. Esses materiais, em 
sua grande maioria, necessitam de uma variedade de outros materiais e processos 
para obterem a sua forma final (KIM e RIGDON, 1999). 
Com o objetivo de minimizar os impactos das duas primeiras etapas Kim e 
Rigdon (1999) estabelecem algumas diretrizes, tais como: 
 
a) Redução das perdas: Uso eficiente das matérias-primas e 
subprodutos com a reciclagem; 
b) Prevenção da poluição: Possibilidade de formas de produção menos 
poluentes (ar, água e solo) 
c) Redução de energia embutida: Privilegiar processos de produção 
que utilizam uma menor quantidade de energia para serem 
fabricados. 
Para a fase de distribuição, podem-se destacar os processos e produtos para 
embalagem, transporte e armazenamento. Após a finalização do produto, este será 
embalado e transportado para o local de venda ou direto para o consumidor final. 
Nesta etapa, deve-se considerar não somente o consumo e a energia para o 
transporte, mas também o uso de recursos para a produção dos próprios meios de 
transporte utilizados. Os espaços para armazenagem também devem ser 
considerado. A utilização de embalagens com conteúdo reciclado, ou a possibilidade 
de eliminar o uso de embalagens contribui positivamente para essa etapa (KIM e 
RIGDON, 1998). 
Na fase de uso destacam-se o consumo em si que em alguns casos também 
necessita de recursos energéticos ou materiais para manutenção e funcionamento. 
Além disso, considera-se também a manutenção necessária para o prolongamento 
da vida útil do material (MANZINI, VEZZOLI, 2008). 
Os impactos gerados nessa etapa são: geração de resíduo durante a fase de 
construção, toxicidade ao ser humano e necessidade de manutenção (Lipiatt, 2007).  
 34 
 
Para Sperb (2000), o principal impacto gerado por materiais nessa etapa do 
ciclo de vida é a toxicidade humana através da emissão de compostos orgânicos 
voláteis. Esses compostos são utilizados em colas, tintas, solventes, vernizes, 
impermeabilizantes, etc.; e podem ser poluentes aéreos e causar reações à saúde 
humana.  
Lippiatt (2007) destaca alguns problemas decorrentes dessa etapa do ciclo de 
vida, como a geração de resíduo por desperdício na instalação, baixa vida útil, 
contribuição para baixa qualidade de ar interno e consumo excessivo de energia em 
virtude da necessidade de resfriamento das edificações. Segundo a autora, esse 
consumo pode chegar a até 40% do consumo total de energia da edificação. 
A última etapa, o descarte, pode acontecer de três formas: através da 
recuperação do produto ou de parte dele; da reciclagem; ou do descarte final sem 
qualquer tipo de reaproveitamento. No primeiro caso, o produto ou parte dele pode 
ser utilizado para fabricação do mesmo produto ou de outro com função diferente. 
Para tanto, existe a necessidade de separação dos componentes que serão 
recolhidos e transportados para a fábrica que fará o seu reprocessamento (MEDINA, 
2005). 
No segundo caso, o produto pode ser reciclado de duas formas: em anel 
fechado, em que os materiais recuperados são utilizados no lugar de materiais 
virgens (produção do mesmo produto, como por exemplo: o alumínio da esquadria 
pode ser transformado novamente em alumínio para uma nova esquadria) ou aberto 
que, por sua vez, são destinados para outros tipos de produtos (por exemplo: o 
refugo da pasta de dente é transformado em telha) (MANZINI e VEZZOLI, 2008). 
Sobre a reciclagem dos materiais da construção civil, Medina (2005) comenta: 
 
Recuperá-los e reinserí-los no sistema produtivo como matérias-primas 
secundárias significa, por um lado intervir no ciclo de vida dos materiais, 
dando-lhes novas vidas, valorizando a energia e o trabalho neles contidos; 
por outro, contudo, exige um monitoramento constante das tendências da 
evolução dos materiais e seus processos de produção e tratamento para 
fazer com que as técnicas de reciclagem acompanhem o desenvolvimento 
dos materiais que vêm apresentando uma complexidade tecnológica 
crescente (MEDINA, 2005, p. 319). 
 
O último caso trata do descarte do produto em aterros urbanos ou ainda 
despejados diretamente no meio ambiente (rios, bueiros, etc.). No caso de se optar 
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por um centro legal de processamento de lixo, o produto deverá ser recolhido, 
transportado e tratado (MANZINI e VEZZOLI, 2008). 
 Inevitavelmente ao se analisar o ciclo de vida de um produto, outros materiais 
e sistemas estarão vinculados à sua produção; e também deverão ser considerados 
na análise. Nesse caso, incluem-se as embalagens, produtos consumidos durante o 
uso e manutenção do produto e estruturas físicas que garantem o seu 
funcionamento. 
 
 
4.3 DIRETRIZES PARA A ESCOLHA DE MATERIAIS SUSTENTÁVEIS 
 
 
A seleção de materiais sustentáveis é um campo da construção civil que está 
em desenvolvimento. Tendo em vista as dificuldades encontradas para a Análise do 
Ciclo de Vida no Brasil, tais como a falta de experiência local e de especialistas, a 
inexistência de uma listagem completa de categorias de impacto, a dificuldade em 
interpretar os dados e a falta de um banco nacional de dados referente a análise dos 
impactos dos materiais da construção civil, apresentam-se algumas diretrizes 
norteadoras para escolha de materiais sustentáveis baseadas em vários autores. 
É importante ressaltar que não existe material de construção totalmente 
sustentável, pois a sua sustentabilidade está diretamente relacionada à situação em 
que se insere, ou seja: função que deve cumprir (revestimento, vedação, estrutura, 
etc.), local que será aplicado (piso, parede, teto, cobertura, etc.), uso que será dado 
a esse material (comercial, residencial, industrial, etc.), modo de produção 
(artesanal, industrial), região do Brasil em que se localiza a obra (região sul, norte, 
centro-oeste, etc.), zona bioclimática, hábitos e costumes do usuário, etc. 
Um bom exemplo para essa afirmação é o caso da madeira. Esse material 
possui uma série de vantagens ambientais, tais como: é um material natural, 
renovável, de baixa energia embutida, atóxico, se bem instalado e projetado possui 
alta durabilidade e excelente isolante térmico. Porém, a sua sustentabilidade deixa a 
desejar quando essa madeira é proveniente de desmatamento; é distante do local 
de uso; é utilizada e aplicada erroneamente na construção; e é tratada com 
substâncias químicas tóxicas à saúde humana. 
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Sobre a seleção de materiais de menor impacto ambiental, Cardoso (2007) 
defende: 
[...] para diminuir os impactos ambientais causados pelos produtos de 
construção, a escolha deve ser realizada com base em aspectos 
comparativos considerando os diferentes produtos capazes de cumprir a 
função arquitetônica requerida, sempre priorizando a seleção adequada que 
garanta desempenho técnico, viabilidade econômica e cause o menor 
impacto ambiental possível (CARDOSO, 2007, p. 68). 
 
O profissional da construção civil é responsável eticamente por todas as 
etapas de vida da edificação. Ele não só deve prever e compreender todas as 
consequências ambientais dos materiais aplicados na edificação, como também 
deve se ocupar em planejar a sua reciclagem e otimização de recursos em outros 
processos (YEANG, 2001). 
Dessa forma, são descritas alguns diretrizes para a escolha de materiais 
sustentáveis para a construção civil de acordo com diversos autores pesquisados.  
 
 
4.3.1 Diretrizes gerais 
4.3.1.1 Utilização de recursos naturais 
 
 
Para esse princípio, pode-se atribuir o conceito: “menos é mais”. Em outros 
termos, a escolha de materiais que tenham baixo consumo de matéria-prima natural, 
na etapa de produção, de energia e de água, em todas as etapas do ciclo de vida. 
Esses recursos têm elevado custo econômico e ambiental e a redução de seus 
consumos é uma fonte de economia (MANZINI e VEZZOLI, 2008). 
Considera-se que os chamados recursos naturais incluem tanto as fontes de 
energia como os materiais extraídos da Terra e explorados pelos seres humanos. 
De acordo com Yeang (2001), os recursos naturais podem se subdividir de acordo 
com a sua disponibilidade e seu potencial de regeneração, como segue abaixo: 
 
a) Recursos inesgotáveis:  
 
É o caso do ar, água e energia solar. Apesar da quantidade disponível total 
desses recursos seja virtualmente ilimitada, a forma com que cada um deles se 
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apresenta está sujeita a mudanças em razão da ação humana. Essa intervenção 
está diretamente relacionada à capacidade desses recursos em sustentar a vida. 
Dessa forma, qualquer degradação permanente de sua qualidade deve ser um 
motivo de preocupação (YEANG, 2001). 
 
b) Recursos substituíveis e renováveis: 
 
Exemplo deste recursos são a flora e a fauna, ou seja, são aqueles cuja 
produção é, primordialmente, uma função que corresponde ao meio ambiente. Em 
condições ambientais normais, tais recursos se produziriam indefinidamente. 
Contudo, qualquer agressão ao meio ambiente gera um efeito adverso sobre a 
produção desse tipo de recurso. Sua utilização deve obedecer à velocidade de 
renovação (YEANG, 2001). De acordo com Sperb (2000): 
 
[...] a contínua degradação da biosfera através da exploração e abuso não 
somente reduz sua habilidade de produzir recursos essenciais, mas 
também sua habilidade de regeneração. Deve-se preservar a integridade 
funcional dos ecossistemas, para que estes mantenham a sua capacidade 
de recuperação das agressões humanas e a sua produtividade biológica 
(SPERB, 2000, p. 30). 
  
c) Recursos insubstituíveis ou não renováveis: 
 
Exemplos deste tipo de recurso são os minerais, o solo, os combustíveis 
fósseis, o território e a paisagem em seu estado original. Todos têm em comum a 
característica de serem insubstituíveis; e sua disponibilidade está relacionada com a 
intensidade e o tipo de exploração por parte do ser humano. Para esse tipo de 
recurso devem-se ter maiores restrições quanto ao seu uso, principalmente no caso 
de reservas pequenas, como chumbo, zinco e cobre, além de procurar prolongar ao 
máximo a vida útil dos produtos por meio da reciclagem e reutilização (SPERB, 
2000; YEANG, 2001). 
Entre os recursos minerais e fósseis não renováveis, Sperb (2000) apresenta 
um quadro com a previsão remanescente desses materiais no planeta. Deve-se 
salientar que em alguns locais podem existir a escassez de determinado recurso, 
porém em nível global eles são abundantes. Alguns materiais apresentam dois 
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valores para uso remanescente. Isto se deve ao fato das diferentes fontes que a 
autora utilizou. 
 
Recurso Natural Uso Remanescente 
(anos) 
Manganês 685 
Carvão 666 
Potássio 649 
Urânio 412 
Bauxita 257 - 225 
Fosfato 248 
Ferro 231 - 265 
Niquel 120 - 116 
Mercúrio 77 
Petróleo 75 
Gás Natural 66 
Cobre 62 
Estanho 56 
Cadmio 49 
Zinco 47 - 40 
Chumbo 43 - 36 
Prata 30 
Ouro 28 
 
Quadro 1: Previsão do uso remanescente de recursos não renováveis  
             Fonte: SPERB, 2000. 
 
 
A autora apresenta ainda uma avaliação quantitativa dos materiais de 
construção relacionados aos recursos naturais não renováveis necessários para a 
sua produção (SPERB, 2000), apresentada no quadro 2. 
No projeto e na gestão de recursos e materiais, deve-se levar em 
consideração a situação de cada um desses recursos acima listados. Deve-se 
lembrar que a Terra e a biosfera são sistemas fechados e o ritmo atual de consumo 
humano contínuo e acelerado não pode se sustentar indefinidamente. Os depósitos 
minerais disponíveis, incluindo os combustíveis e metais, formaram-se ao longo de 
um tempo de dimensão geológica, porém estão sendo consumidos em um ritmo 
muito mais rápido do que necessitariam para se regenerar (YEANG, 2001). 
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Material de Construção Matérias-primas básicas Avaliação 
Areia Sílica Abundante 
Brita Aluminossilicatos, silicato de 
magnésio e ferro, carbonatos e 
sulfatos 
Abundante 
Cal virgem ou hidratada Calcário Abundante 
Cimento Portland Calcário, argila, gipsita Abundante 
Concreto Sílica, aluminossilicatos, silicato 
de magnésio e ferro, 
carbonatos, sulfatos, calcário, 
argila, gipsita 
Abundante 
Cerâmica Argila com óxido de ferro Abundante 
Azulejo Argila com quartzo e feldspato, 
chumbo, estanho e óxidos 
Não abundante 
Louça Argila com quartzo e feldspato Abundante 
Gesso Gipsita Abundante 
Vidro Plano Sílica, calcário, dolomita, 
feldspato 
Abundante 
Alumínio Bauxita Não abundante* 
Aço galvanizado Minério de Ferro, carbono, 
óxido de zinco 
Não abundante 
Aço Minério de Ferro, carbono Não abundante 
Poliestireno (OS) Estireno (petróleo) Não abundante 
Polietileno (PE) Etileno (petróleo) Não abundante 
Polipropileno (PP) Polipileno (petróleo) Não abundante 
Policroleto de vinila (PVC) Eteno (petróleo), cloreto de 
sódio 
Não abundante 
* Nesse caso a autora considerou a bauxita como não abundante, porém esse recurso é menos 
escasso que cobre, petróleo, chumbo, zinco e estanho. 
Quadro 2: Avaliação quantitativa dos materiais da construção  
Fonte: SPERB (2000, p. 33). 
 
De acordo com John et al. (2007), o controle dos impactos na etapa de 
extração de recursos é difícil devido à informalidade das mineradoras de alguns 
materiais. Segundo os autores, é possível verificar entre as empresas de mineração 
se possuem uma certificação ambiental ou programas de gestão ambiental. No 
entanto, estse ainda é um passo inicial para a verificação de contrapartidas 
ambientais relacionadas à extração de recursos. 
 
 
4.3.1.2 Emissão de poluentes 
 
Priorizar por materiais e fabricantes que reduzem a poluição do ar, água e 
solo durante as etapas de extração, beneficiamento e produção do material. Essas 
medidas devem exceder os mínimos exigidos pela legislação ambiental vigente. 
Estas reduções podem ser alcançadas por meio do processamento ou reutilização 
 40 
 
de resíduos no local de produção, da redução das emissões, ou da reciclagem de 
água utilizada no processo de fabricação (KIM e RIGDON; 1998). 
 
 
4.3.1.3 Impacto incorporado ou transmissão incorporada 
 
 
Esse indicador refere-se à emissão de dióxido de carbono para todas as 
etapas do ciclo de vida de um produto, incluindo o transporte. Uma forma de diminuir 
esse impacto é escolher por materiais que sejam extraídos, beneficiados e 
produzidos o mais próximo possível do local onde serão aplicados e que, 
consequentemente, liberem a menor quantidade de CO2 em todo o processo. 
(ROAF, 2006). 
 
 
4.3.1.4 Impacto energético incorporado 
 
 
Esse indicador refere-se à energia empregada (de fontes não renováveis) na 
extração e transformação das matérias primas, fabricação, transporte e utilização do 
material. Vários autores apresentam valores para energia incorporada de alguns 
materiais, porém acredita-se que com uma elevada margem de erro (YEANG, 2001). 
Sobre as fontes de energia, de acordo com o Balanço Energético Nacional de 
2010 (BRASIL, 2010), 82% de toda a energia gerada é oriunda de fonte renovável 
proveniente, sendo 76,9% proveniente de hidroelétricas.  
Porém, de acordo com John et al. (2007) é insuficiente selecionar materiais 
apenas considerando a sua energia incorporada, pois os valores podem variar de 
acordo com as tecnologias de produção, tipo de matéria-prima e definições de 
projeto. 
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4.3.1.5 Localização da matéria-prima, beneficiamento e produção 
 
 
Os materiais que são fornecidos próximos ao local de onde serão utilizados 
possuem a vantagem de necessitarem menos energia para seu transporte e, 
consequentemente, emitirem menos monóxido de carbono, hidrocarbonetos, óxidos 
de nitrogênio e dióxido de carbono (JOHN et al., 2007).  
Outra questão importante é que a utilização de materiais locais favorece o 
contato dos usuários diretamente com os impactos ambientais gerados pelas suas 
escolhas, a economia e a mão-de-obra local, o que favorece a conscientização do 
consumidor (SPERB, 2000). 
 
 
4.3.1.6 Embalagens 
 
 
As embalagens representam uma quantidade considerável de resíduo que 
compõe o produto. Deve-se priorizar por materiais que evitem o seu excesso ou que 
utilizem embalagens somente em situações primordiais. Além disso, devem ser 
produzidas preferencialmente com materiais biodegradável ou reciclável. Outra 
opção, são os materiais fornecidos a granel, que dispensam embalagens (MANZINI 
e VEZZOLI, 2008). 
 
 
4.3.1.7 Toxicidade 
 
 
Cada material, produto e componente que será utilizado em uma edificação 
deve ser avaliado cuidadosamente, em particular suas especificações técnicas 
quanto ao conteúdo tóxico e os efeitos sobre o ser humano. Todos os tapetes, 
pinturas, revestimentos, acabamentos de pisos e móveis devem ser revistos 
cuidadosamente, para reduzir a presença de elementos tóxicos tais como 
formaldeídos, COVs (compostos orgânicos voláteis), CCAs (a base de óxido de 
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cobre, trióxido de cromo e arsênio) e outros produtos químicos prejudiciais que se 
encontram frequentemente nos materiais de construção e que podem afetar a 
qualidade do ar interno. Todos esses produtos são suspeitos de causar inúmeros 
problemas de saúde, incluindo a anulação do sistema imunológico (YEANG, 2001). 
O ar que respirado nas casas, carros e locais de trabalho, pode ser tão 
contaminado quanto o ar poluído das ruas com fumaça de escapamento de veículos 
e vapores industriais venenosos. Por isto, a preocupação com a qualidade do ar 
interna se faz importante ao se pensar a sustentabilidade da obra como um todo. 
Sobre esse assunto, Saunders (2004) comenta: 
O ar que respiramos em ambientes fechados contém uma concentração de 
partículas microscópicas. Além das fibras de amianto, flocos de chumbo, 
pulverizadores e condicionadores de ar, há muitas outras fontes de poluição: 
bactérias e vírus, pequenos parasitas que vivem em animais ou na poeira, 
saliva e transpiração, pólen, pó, fumaça de cigarros, mofos e bolores, assim 
como os gases dióxido de nitrogênio, monóxido de carbono, dióxido de 
enxofre e hidrocarbonetos resultantes do aquecimento ambiente e uso do 
fogão (SAUNDERS, 2004 p. 43-44). 
 
 
4.3.1.8 Durabilidade e adaptabilidade 
 
 
A vida útil de determinado material é o tempo que este pode conservar suas 
características e propriedades, em um nível padrão pré-estabelecido. Criada em 
maio de 2008, revisada em 2010 e com vigência para março de 2012, a NBR 
15575/2010 estabelece a vida útil de projeto mínima obrigatória para cada sistema 
contemplado. 
Dessa forma, deve-se priorizar por materiais de vida útil estendida. De acordo 
com Manzini e Vezzoli (2008): “Se um produto dura menos, ele de fato não só gera 
precocemente mais lixo, mas determina também outros impactos indiretos, como a 
necessidade de ter que substituí-lo” (p.182). Esse fato obriga o consumo de novos 
recursos e consequentemente gera novas emissões atmosféricas para o planeta.  
A vida útil dos componentes e materiais sustentáveis de um sistema edificado 
é potencialmente muito prolongado. No entanto, não é prática valorizar a importância 
da durabilidade dos componentes da construção. As considerações primordiais se 
concentram na vida econômica dos edifícios e seus componentes. Esse é o reflexo 
de uma sociedade baseada no consumo. 
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Sobre esse assunto Yeang (2001) comenta: 
 
O sistema existente (baseado na ordem econômica) se baseia na premissa 
de que a expectativa de vida dos edifícios comerciais gira em torno de 30 
anos. Essa é o tempo de duração da vida econômica de um projeto. 
Obviamente, a maior parte dos edifícios comerciais mais destacados, em 
virtude de sua construção com materiais mais duráveis, é capaz de 
ultrapassar a vida econômica imaginada durante o processo de projeto. A 
cultura de desperdício que inspira a maior parte da prática contemporânea 
de projeto e da construção, tem como resultado edifícios que são como 
velhos mastodontes, antieconômicos e antiecológicos. Passados 30 anos 
esses edifícios tornam-se praticamente obsoletos: como no processo de 
projeto não se teve em consideração suas dilatadas vidas físicas, tornaram-
se difíceis de reutilizar ou renovar (YEANG, 2001, p. 154). 
 
 
 
4.3.1.9 Redução do resíduo da construção civil 
 
 
Devem-se priorizar por materiais e sistemas que diminuam o volume de 
resíduo gerado no canteiro de obras, como os pré-fabricados. Evidentemente, o 
projeto contribui sumariamente com esse requisito por meio do detalhamento, 
modulação e paginação dos materiais empregados.  
A paginação de revestimentos de forro, parede e piso; e o dimensionamento 
dos espaços para o tipo de material que nele será aplicado, otimizam a redução de 
resíduo na obra. 
 
 
4.3.1.10 Transporte  
 
 
De acordo com Hayward e Hill (1999 apud Sperb, 2000), o transporte está 
diretamente ligado a vários impactos ambientais, tais como mudanças na qualidade 
do ar através da emissão de poluentes, modificações na paisagem, alteração da 
biodiversidade local, geração de ruídos e aumento do consumo energético. 
Deve-se priorizar a utilização de transportes de menor impacto ambiental, 
como o ferroviário. Infelizmente no Brasil ainda se utiliza em grande parte o 
transporte rodoviário para o deslocamento dos materiais. Nessas condições, deve-
se maximizar a capacidade dos veículos utilizados(MANZINI e VEZZOLI, 2008). 
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4.3.1.11 Manutenção 
 
 
A manutenção de materiais e sistemas consome uma parcela significativa do 
orçamento para funcionamento de um edifício. Os valores gastos com manutenção 
podem facilmente ultrapassar os custos da construção original, incluindo o trabalho, 
limpeza e polimento de materiais, equipamentos e substituição de itens. Sendo 
assim, deve-se priorizar por materiais que necessitem de pouca ou nenhuma 
manutenção. E, quando necessária, deve ser de baixo impacto ambiental e humano 
além de facilitar a substituição e/ou manutenção das partes, simplificando o acesso 
e remoção (KIM, RIGDON; 1998). 
 
 
4.3.1.12 Contribuição do material na redução do impacto ambiental da edificação 
 
 
Esse critério trata especificamente das vantagens ambientais que o material 
pode agregar na edificação como um todo. É o caso das lâmpadas eficientes, que 
reduzem o consumo de energia da edificação, do sistema anti-vandalismo de 
torneiras e chuveiros que controlam o tempo de vazão da água, e do sistema 
dualflush para bacias sanitárias que controla a quantidade de água necessária para 
o escoamento dos resíduos, entre outros. Esse critério está diretamente ligado aos 
objetivos e especificações do projeto arquitetônico (LJUNGBERG, 2005). 
 
 
4.3.1.13 Flexibilidade 
 
 
Tendo em vista que a vida útil de uma edificação varia entre 50 e 80 anos, é 
possível que ao longo desse período de tempo exista a necessidade de mudança de 
uso ou função dos espaços. Dessa forma, os materiais devem ser capazes de 
permitir a flexibilidade necessária com o mínimo de resíduo possível.  
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Uma das estratégias que facilitam essa flexibilidade de determinado sistema é 
a sua desmontabilidade e modularidade, ou seja, deve-se priorizar por sistemas e 
materiais que são de fácil adaptação em caso da necessidade de uma nova 
reconfiguração dos espaços (MANZINI e VEZZOLI, 2008). 
 
 
4.3.1.14 Conteúdo reciclado 
 
 
Conforme Torgal e Jalali (2007), uma das maneiras de otimizar o processo da 
indústria da construção civil é através da incorporação do resíduo de outras 
indústrias ou proveniente do próprio consumidor, em insumo para compor os 
materiais de construção. O resíduo que estava no final da cadeia do ACV (Análise 
do Ciclo de Vida), pronto para o descarte, volta para o início do processo. É uma 
forma de diminuir a demanda sobre os recursos naturais virgens. Dessa forma, a 
utilização de materiais com conteúdo reciclado reduz: o consumo de matéria-prima 
virgem; os impactos decorrentes da extração, tais como assoreamento de rios, 
erosão do solo e perda de biodiversidade e a quantidade de resíduos dispostos no 
meio ambiente (JOHN et al., 2007). 
No entanto, deve-se prestar atenção ao tipo de conteúdo reciclado que 
compõe o material. Basicamente existem dois tipos: pré-consumo, ou seja, materiais 
descartados pela indústria e que não tenham chegado à mão do consumidor, sendo 
encaminhados como insumo para alimentar outro processo produtivo; ou pós-
consumo, materiais que passaram nas mãos do consumidor e que uma vez 
descartados foram encaminhados para reciclagem (TORGAL, et al., 2007). 
Através da reciclagem de materiais, a energia incorporada do material é 
preservada. A energia utilizada no processo de reciclagem para a maioria dos 
materiais é muito menor do que a energia necessária para a produção original. De 
acordo com Kim e Rigdon (1998), o alumínio reciclado utiliza somente de 10 a 20% 
da energia necessária para transformar o minério bruto em produto final.  
Muitos materiais de construção possuem o potencial de reciclagem como o 
vidro, plásticos, metais, concreto, tijolo e madeira. Estes geralmente formam a 
grande parte dos materiais que compõem um edifício. O processo de fabricação 
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destes materiais pode facilmente incorporar resíduos. Vidro, plástico e metal podem 
ser transformados por meio de calor. Concreto ou tijolos podem ser triturados e 
usados como agregado em alvenaria nova. A madeira pode ser serrada e utilizada 
como painéis prensados. 
 
Material Virgem (MJ/Kg) Reciclado (MJ/Kg) 
Alumínio 196 27 
Polietileno 98 56 
PVC 65 29 
Aço 40 18 
 
Quadro 3: Comparativo da energia necessária para se produzir um material virgem e reciclado  
Fonte: KIM, RIGDON (1998, p. 14). 
 
Porém, a utilização desse tipo de insumo para a fabricação de um novo 
produto não deve comprometer a sua qualidade e durabilidade. O CBCS (2010), 
Conselho Brasileiro de Construções Sustentáveis, levanta algumas questões a 
serem consideradas a respeito dos problemas da reciclagem e do uso de conteúdo 
reciclado: 
- O processo de reciclagem pode ter elevado impacto ambiental; 
- A vida útil do produto reciclado pode ser reduzida em comparação a do 
original; 
- O produto com conteúdo reciclado pode apresentar risco ambiental por 
contemplar resíduo perigoso; 
Além disso, se o conteúdo reciclado não contribui com as suas propriedades 
para o desempenho do produto final, não é possível afirmar que o produto é 
sustentável, pois está evitando somente o descarte antecipado.  
 
 
4.3.1.15 Reutilização e reciclagem 
 
 
Em uma seleção de materiais, deve-se priorizar o potencial de reutilização ou 
reciclagem que este material possui ao final de sua vida útil. O objetivo com esse 
princípio é reduzir o impacto sobre o entorno natural através da diminuição da carga 
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de resíduos que é liberada no meio ambiente. Para que seja possível conseguí-lo, a 
seleção dos materiais deve priorizar seu potencial de reutilização, antes que o da 
reciclagem, já que a reutilização consome menos energia e esforço (YEANG, 2001). 
Quando se faz impossível, antieconômico ou inviável continuar usando 
determinado material, este deve ser desmontado para ser utilizado em qualquer 
outro lugar, reciclado ou simplesmente descartado (YEANG, 2001). 
Sobre esse critério, Roaf (2006) comenta que a reciclagem de materiais, 
edificações ou seu reuso só fazem sentido se:  
- Não depender da utilização excessiva de energia, 
- Melhorar a condição de conforto ambiental,  
- Não gerar muita manutenção posterior. 
 
 
4.3.1.16 Verificação do fabricante 
 
 
Uma etapa importante para escolha de materiais sustentáveis, porém muitas 
vezes esquecida pelos consumidores, é informar-se ao máximo a respeito da 
idoneidade do fabricante de matéria-prima e intermediários. Para tanto, a empresa 
deve atender os seguintes critérios: legislação trabalhista, normas técnicas e 
legislação tributária (CBCS, 2010). 
É possível averiguar a existência legal da empresa através da verificação da 
validade do seu CNPJ no site da Receita Federal. Esse dado pode ser obtido 
através da embalagem do produto ou nota fiscal. A partir dessa informação, é 
fornecido o nome completo da empresa e o Estado da Federação onde a unidade 
fabril está localizada. Se o CNPJ estiver inválido, isso significa dizer que a empresa 
não está em dia com os impostos ou não possui existência legal e, nesse caso, não 
se deve adquirir o produto (CBCS, 2010). 
Além disso, deve-se solicitar à empresa fornecedora a licença ambiental para 
operação, concedida pelo órgão ambiental estadual. De acordo com o CBCS (2010), 
essa licença não é garantia ao meio ambiente, porém é um primeiro passo para a 
preocupação ambiental. 
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4.3.1.17 Resíduos  
 
 
Devem-se priorizar materiais que utilizem processos produtivos que 
minimizem perdas ou refugos durante a produção dos materiais. Isso é possível 
através da otimização dos parâmetros dos processos de produção; da utilização 
dessas sobras no próprio processo produtivo ou de outro material. As perdas ou 
refugos de uma produção podem representar uma quantidade de resíduo 
considerável por parte da fábrica (MANZINI e VEZZOLI, 2008). 
Entre os materiais de refugo, encontram-se substâncias residuais da 
construção, como aparas e cortes de madeira, entulhos, sucata, produtos 
defeituosos, etc. Tais materiais são suscetíveis de serem corrigidos e devem, se for 
tecnicamente viável, ser reciclados (YEANG, 2001). 
 
4.3.2 Diretrizes de acordo com a NBR 15.575 / 2010 
  
 A norma de desempenho de edifícios habitacionais de até cinco pavimentos, 
a NBR 15.575 (ABNT, 2010a), foi criada com o objetivo de traduzir, em requisitos 
técnicos, as necessidades dos usuários ao longo da vida útil da edificação. Ela se 
refere aos sistemas que compõem o edifício, não é especifica para materiais, porém 
relaciona várias questões referentes a materiais e adequação ambiental dos 
diversos sistemas.  
 A norma estabelece doze categorias para avaliação dos sistemas 
construtivos: desempenho estrutural; segurança contra incêndio; segurança no uso e 
na operação; estanqueidade; desempenho térmico; desempenho acústico; 
desempenho lumínico; durabilidade e manutenibilidade; saúde; higiene e qualidade 
do ar; funcionalidade e acessibilidade; conforto tátil e antropodinâmico; e adequação 
ambiental (ABNT, 2010a). 
 Na categoria “durabilidade e manutenibilidade” estabelece requisitos quanto à 
durabilidade do edifício e dos sistemas que o compõem, ou seja, os projetistas 
devem definir a vida útil do projeto (VUP) para cada sistema, independentemente do 
material que o compõem, de forma a não serem menores que os estabelecidos no 
quadro abaixo (ABNT, 2010a). 
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Sistema VUP mínima em anos 
Estrutura ≥40 
Pisos internos ≥13 
Vedação vertical externa ≥40 
Vedação vertical interna ≥20 
Cobertura ≥20 
Hidrossanitário ≥20 
Quadro 4: Vida útil de projeto  
Fonte: ABNT (2010a) 
 
 Por sistema a ABNT (2010a) define como: “conjunto de elementos e 
componentes destinados a cumprir com uma macrofunção que a define (exemplo: 
fundação, estrutura, vedações verticais, instalações hidrossanitárias, cobertura)” 
(p.7). 
 A consideração da vida útil do projeto, além de diminuir o valor global da 
construção, é essencial para a sustentabilidade. Diminui-se o valor global da obra, 
porque se soma o custo da construção, operação e manutenção, ao contrário do que 
acontece hoje em que se considera somente a construção. É fundamental para a 
sustentabilidade porque considera a análise do ciclo de vida do edifício, evitando 
que a edificação ou o sistema torne-se obsoleto antes do tempo previsto, a nova 
utilização de recursos e o descarte do resíduo desses sistemas em aterros 
sanitários. 
 Ainda na mesma categoria, a Norma estabelece requisitos para a 
manutenibilidade do edifício e de seus sistemas. Estabelece que se deva manter a 
capacidade do edifício e de seus sistemas de forma a permitir as inspeções (acesso) 
e intervenções prediais, com os menores custos (ABNT, 2010a). 
 Na categoria “saúde, higiene e qualidade do ar”, a NBR 15.575/2010 
estabelece que se deva limitar a presença de dióxido de carbono e aerodispersóides 
no interior dos ambientes de forma a não prejudicar a saúde dos ocupantes. Para 
isso, deve-se atender aos critérios fixados nas Normas Técnicas 001 e 002 da 
resolução RE nº 176 da Agência de Vigilância Sanitária (ABNT, 2010a). 
O homem moderno passa 85% do seu tempo dentro de construções, seja seu 
lar, escritório, restaurante, shopping, etc. A concepção desses lugares, como 
localização, construção e manutenção são de grande influência para o cotidiano de 
 50 
 
todos nós. Quando bem projetados e construídos atuam a nosso favor. Do contrário 
podemos sofrer da síndrome do edifício doente, ou seja, um mal estar gerado pela 
precária condição da construção (SAUNDERS, 2004).  
Na categoria “adequação ambiental”, a Norma comenta que as avaliações 
técnicas de impacto ambiental na área da construção civil ainda estão em fase de 
pesquisa, sendo impossível estabelecer critérios de avaliação. Porém, a edificações 
e os sistemas que a compõem devem ser projetados, construídos e mantidos de 
maneira a minimizar os impactos ambientais (ABNT, 2010a). 
Para a seleção e consumo de materiais, a Norma faz as seguintes 
recomendações:  
a) Exploração e consumo de recursos naturais racionalizados: levando em 
consideração, água, energia e matéria-prima. 
b) Privilegiar materiais de menor impacto ambiental: para que isso seja 
possível é importante que se tenha em mãos a análise do ciclo de vida de 
cada material. 
c) Utilização de madeira de origem comprovada: solicitar ao produtor a 
certificação legal e os demais documentos necessários aprovados pelos 
órgãos ambientais. 
d) Utilização de espécies de madeira que não estejam em extinção. 
e) Na etapa de construção, deve-se implantar um sistema de gerenciamento 
de resíduos no canteiro de obras: essa atitude contribui para possibilidade 
de reuso de materiais, a diminuição da produção desses resíduos e a 
possibilidade de reciclagem. 
f) Solicitação aos fabricantes dos resultados de inventários de ciclo de vida 
de seus produtos: a busca de informação junto aos fabricantes é de 
fundamental importância, uma vez que os impactos para produção de 
determinado material podem ser diferentes de acordo com: a localização 
da matéria-prima, tipo de energia utilizada, consumo de água, etc. 
A Norma ainda estabelece diretrizes gerais a respeito da sustentabilidade da 
obra como um todo, considerando questões como a implantação do 
empreendimento, consumo de água e energia e disposição de esgotos (ABNT, 
2010a). 
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5 ROTULAGEM AMBIENTAL  
 
 
Para Marlet (2005), a certificação ambiental de produtos é uma ferramenta a 
favor do desenvolvimento sustentável, que concentra seus esforços nos produtos 
industriais com o objetivo de favorecer o desenvolvimento e a comercialização de 
produtos que incorporem melhorias e que contribuam com a diminuição do impacto 
ambiental dentro do mercado atual. Através da criação de selos, é possível estimular 
as empresas a reverem suas atividades de produção, se quiserem continuar no 
mercado. Além disso, esse selo permite que o consumidor tenha informação 
suficiente para uma tomada de decisão mais consciente na hora da compra. 
No entanto, para Ljungberg (2005), as informações contidas nesses selos 
nem sempre são de fácil compreensão para o consumidor geral e até mesmo para 
um profissional da área, pois em muitos casos, não é possível diferenciar os 
benefícios ambientais de produtos similares. 
De acordo com a ABNT (2002): “rótulos e declarações ambientais fornecem 
informações sobre um produto ou serviço em termos de suas características 
ambientais gerais, ou de um ou mais aspectos ambientais específicos” (p.1). O 
objetivo dessas declarações é informar corretamente e de forma precisa, verificável, 
relevante e não enganosa, os aspectos ambientais de determinado produto ou 
serviço sem criar obstáculos desnecessários ao comércio internacional. 
A base para a formulação dessas certificações deve ser através de 
metodologia científica reconhecida, baseada na Análise do Ciclo de Vida, e 
abrangente de forma a dar suporte às afirmações. Além disso, esses dados devem 
ser precisos e reproduzíveis. Todas as informações devem estar acessíveis sempre 
que solicitadas, contribuindo, dessa forma, com a transparência e veracidade dos 
processos de certificação (ABNT, 2002). 
Para que uma etiqueta ambiental de produto tenha validade é preciso que 
seja possível fazer uma análise comparativa entre produtos com a mesma função 
dentro dos mesmos parâmetros. Outra característica importante é que a redução do 
impacto ambiental aconteça ao longo das fases de produção desse produto e, que, 
por meio da análise do ciclo de vida do produto seja possível verificar qual é a sua 
etapa crítica (MARLET, 2005). 
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Entre os programas de rotulagem ambiental é possível identificar quatro 
modalidades que coexistem em diversos mercados: 
a) Auto-declaração: declaração fornecida pelo próprio fabricante, sem a 
certificação ou comprovação de uma terceira parte independente. Pode 
ser produzido pelo produtor, importador, distribuidor, vendedor ou qualquer 
outra parte que se beneficie de tal declaração. A ISO regulamenta esse 
tipo de declaração através da norma ISO 14.021 (ISO, 1999b). 
b) Declaração de terceira parte: pessoa ou organização que é reconhecida 
como sendo independente das partes envolvidas à certificação, que 
conduz testes por meio de auditorias, de forma confiável e isenta. É o 
modelo mais adotado pelos programas governamentais, com exceção da 
Austrália (CORREA, 1998). 
c) Mandatório: com informações ambientais é exigido por lei, não é 
normalizado pela ISO por não se tratar de um programa voluntário 
(CORREA, 1998).  
d) Rótulo de advertência: rotulagem ambiental com conteúdo de informação 
negativa. É exigido por lei e não é normalizado pela ISO por não se tratar 
de um programa voluntário (CORREA, 1998).  
 
Os rótulos e declarações ambientais são regidos através das normas NBR 
ISO 14020 (2002), ISO 14021 (1999), ISO 14024 (1999) e ISO 14025 (2006) e são 
uma ferramenta da gestão ambiental da série 14000. De acordo com a ISO existem 
três níveis de rotulagem ambiental disponível no mercado: 
 
 
5.1 DECLARAÇÃO TIPO I 
 
Certificação voluntária, baseada em múltiplos critérios realizada por uma 
entidade independente (declaração de terceira parte) do produtor que autoriza a 
utilização de selos ambientais e indica os aspectos ambientais referentes ao 
produto. Essa análise é baseada no ciclo de vida do produto e é regido pela ISO 
14024 (ISO, 1999a). 
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O objetivo principal desse tipo de certificação ambiental é contribuir para a 
redução dos impactos ambientais associados aos produtos, através da identificação 
de produtos que atendem aos critérios estabelecidos para atendimento da meta 
ambiental bem como todas as normas pertinentes. São exemplos desse tipo de 
certificação: Blue Angel (Alemanha), White Swan (Conselho Nórdico), Green Seal 
(Estados Unidos) e EU Eco-label (União Européia) (ISO, 1999a). 
Nesse tipo de certificação, taxas e custos podem ser incluídos, porém com o 
intuito de pagar somente os testes necessários e gastos administrativos. Em 
hipótese alguma a instituição certificadora deve visar o lucro (ISO, 1999a). 
Cada certificação estabelece uma série de critérios e parâmetros que 
determinado material ou produto deve atender para receber o selo final. Esses 
critérios devem ser sempre os mesmos para uma mesma categoria de material. 
Sendo assim, todas as empresas que submeterem o seu material devem ter os 
mesmos critérios avaliados. Além disso, os critérios devem apresentar níveis 
passíveis de atendimento e os impactos ambientais avaliados devem ser 
pertinentes, mensuráveis e precisos. Essas informações, muitas vezes, estão 
públicadas no site das certificações até mesmo para dar transparência aos 
processos tanto para o produtor, e o comprador, bem como para o consumidor final. 
A variação ocorre nos índices (metas) que cada tipo de material deve atingir. Esses 
critérios devem estar baseados na Análise do Ciclo de Vida e devem ser verificados 
através de normas nacionais e internacionais pertinentes (ISO, 1999a). 
A ISO 14024 (1999a) exemplifica uma matriz (Quadro 5) para o 
desenvolvimento de critérios ambientais por parte de uma certificadora. Essa matriz 
relaciona as várias etapas do ciclo de vida do produto com os principais indicadores 
de entradas e saídas (inputs e outputs). Esse estudo permite avaliar a relevância 
dos impactos ambientais do produto e permite, dessa forma, estabelecer os níveis 
que o produto deve atingir. Se, por exemplo, na avaliação do ciclo de vida de uma 
máquina de café o maior impacto for referente ao uso do filtro de café descartável, 
de nada adianta estabelecer altos níveis de atendimento para a reciclagem de 
algumas peças da máquina. O foco principal deve estar no maior impacto. Somente 
com esse tipo de análise, é possível verificar o real impacto do produto e estabelecer 
níveis confiáveis para serem atingidos. 
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Indicadores ambientais de entrada e saída 
 
Energia Recursos 
  
Emissões  
Etapas do 
Ciclo de Vida 
  
Renovável/ 
Não 
Renovável 
Renovável/ 
Não 
Renovável 
Água 
  
Ar 
  
Solo 
  
Outros 
  
  
Extração             
Produção             
Distribuição             
Uso             
Descarte             
Quadro 5: Exemplo de matriz para seleção de critérios ambientais  
Fonte: ISO (1999a). 
 
A interpretação desses dados para elaboração dos critérios deve considerar 
relevância ambiental local, regional e global. A partir da análise desses dados, a 
certificadora deve determinar valores numéricos (metas de desempenho) aos 
critérios. Esses sistema pode estar baseado em valores mínimos de performance, 
níveis máximos aceitáveis (tolerância), um sistema de escala apropriado ou outro 
tipo de avaliação. Além disso, deve determinar quais normas de referência e testes 
devem ser realizados para comprovar o atendimento de tais níveis. Nessa etapa é 
importante considerar a viabilidade financeira e de tempo para realização desses 
testes bem como a existência de laboratórios capacitados (ISO, 1999a). 
A partir dessas informações, a certificadora estabelece um período de 
validade para a utilização do selo e os requisitos necessários para manutenção e 
revisão do mesmo. É de responsabilidade da empresa certificada informar à 
certificadora de quaisquer modificações no produto que possa afetar na análise 
realizada (ISO, 1999a). 
Correa (1998) descreve as vantagens e desvantagens desse tipo de selo:  
A vantagem dessa modalidade é a de evitar que apenas um aspecto seja 
valorizado, transferindo impactos ambientais para outras fases. Suas 
desvantagens relacionam-se ao alto custo do inventário da análise do ciclo de 
vida e à possibilidade de que os selos venham a constituir barreiras técnicas, 
caso o processo não seja conduzido dentro do conceito de transparência, 
consulta aos interessados e consenso, princípios essenciais à normalização 
internacional (CORREA, 1998, p.43). 
 
 Outra desvantagem importante a ser levantada é que esse tipo de declaração 
não fornece informações ao consumidor final ou comprador sobre o desempenho 
ambiental de qualquer atributo do produto certificado. O resultado final é apenas o 
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selo com algumas diretrizes gerais norteadoras, como por exemplo: esse material 
contribui para a diminuição da extração de recursos naturais ou, o consumo de 
energia é limitado na etapa de produção. Esse tipo de informação impede ou 
dificulta a comparação entre produtos de mesma categoria certificados ou não 
(ATLEE e ROBERTS, 2008).  
 
 
5.2 DECLARAÇÃO TIPO II 
 
 
Consiste em uma auto-declaração que pode ser produzida pelo produtor, 
importador, distribuidor, varejista ou qualquer outro que esteja ligado ao processo. O 
tipo de informação fornecida pode ser em forma de declaração, símbolos, gráficos, 
boletins técnicos, publicidade, telemarketing, mídia eletrônica, etc. O ponto crucial 
para esse tipo de declaração é a confiabilidade dos dados, portanto, a metodologia 
de avaliação deve ser transparente, clara, científica e documentada de modo a 
validar os dados divulgados (ISO, 1999b). 
Esse tipo de declaração é direcionado para o consumidor final, e tem o seu 
foco em um único aspecto ambiental. As informações são de inteira 
responsabilidade do fabricante; sendo a declaração de menor credibilidade. É regida 
pela ISO 14021 (PROESLER, 2008).  
O fato desse tipo de declaração avaliar apenas um aspecto ambiental do 
próprio produto, sem realizar a análise do ciclo de vida do mesmo, deixa o 
consumidor sem saber se o benefício ambiental declarado é realmente relevante ou 
significativo. Repetindo o exemplo da máquina de café, de nada adianta declarar 
que alguns materiais da máquina de café possuem conteúdo reciclado se o maior 
impacto ocorre pelo uso do filtro de café descartável; ou que o produto possui 
conteúdo reciclado sendo que os valores são insignificantes.  
A utilização de símbolos para auto-declaração não é obrigatória, mas podem 
ser empregados para facilitar o entendimento e visualização do benefício, como o 
exemplo abaixo amplamente conhecido (ISO, 1999b). 
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Ilustração 4 - Mobius Loop: símbolo para conteúdo reciclado e/ou reciclabilidade  
Fonte: ISO (1999b). 
  
As autodeclarações são alvo de críticas por alguns autores, principalmente 
pelos seguintes fatores: dependem totalmente do fabricante, já que, não são 
certificados; os termos são vagos gerando confusão e os consumidores muitas 
vezes não possuem informações comprobatórias suficientes sobre o material 
(BIAZIN, 2002). Nesse sentido, a própria ISO 14.024 dá orientações para evitar 
qualquer tipo de maquiagem ambiental, como já descrito anteriormente nesse 
trabalho. 
  
 
5.3 DECLARAÇÃO TIPO III  
 
 
Declaração que apresenta informações quantitativas tabuladas a partir de 
parâmetros acordados com as partes interessadas, baseado na Análise do Ciclo de 
Vida. Não existem níveis para serem atingidos, são descritos somente os índices de 
performance ambiental do produto em relação aos parâmetros aferidos, ou seja, não 
certifica. É regida pela ISO 14025. São exemplos: AUB, da Alemanha; EcoLeaf do 
Japão e EPD da Suécia (ISO, 2006).  
 Essa declaração é voluntária, sendo realizada por um setor da indústria, ou 
partes independentes, que estabelecem as exigências mínimas, selecionam as 
categorias dos parâmetros, definem o envolvimento da terceira parte e o formato das 
comunicações (CORREA, 1998). 
 Há uma crescente demanda para esse tipo de declaração tanto no mercado, 
ou seja, por parte dos fornecedores, dentro de vários sistemas de gestão ambiental, 
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como também para o consumidor final que deseja realizar compras mais 
sustentáveis. Essa declaração representa uma forma precisa e verificável de 
comunicação ambiental de produtos, baseada na Análise do Ciclo de Vida (SÁRA et 
al., 2005).  
 De acordo com a ISO 14025 (2006), uma das propostas da certificação do 
tipo III é possibilitar a comparação entre produtos semelhantes, uma vez que todos 
os dados para a tomada de decisão são disponibilizados ao consumidor. Para tanto, 
a norma sugere que existam dois tipos de declarações: uma para o consumidor final 
e a outra para a indústria e o comércio. Essas declarações devem incluir: 
 - Certificação / análise de terceira parte 
 - Formato padrão único para uma mesma categoria de produto 
 - Análise do ciclo de vida completa 
 - Dados das partes interessadas referente ao projeto do produto 
 - As categorias de impacto levantadas devem ser baseadas na ISO 14042. 
 As declarações do tipo III, ao contrário do que acontece com as do tipo I, 
fornecem informações passíveis de comparação. Essas informações, chamadas 
internacionalmente de EPD (Environmental Product Declaration ou Declarações 
Ambientais do Produto), disponibilizam informações ambientais padronizadas que 
incluem a descrição do produto, dados sobre o ciclo de vida, performance, 
durabilidade, toxicidade, etc.  Essas informações geralmente são apresentadas em 
forma de catálogo e são comumente utilizadas na Europa e Ásia (ATLEE e 
ROBERTS; 2008).  
 Para esse tipo de declaração não existem metas de atendimento, mas uma 
relação de informações que o fabricante deve fornecer, o que é chamado de Product 
Category Rule (PCR – Regra para Categoria de Produto). Essa PCR estabelece as 
informações (características, desempenho, normas, ACV, etc.) que o fabricante 
deverá fornecer para verificação e posterior elaboração da EPD. Para a elaboração 
de uma PCR de uma determinada categoria de produto, as empresas, associações 
ou outras organizações estipulam critérios específicos para a avaliação do ciclo de 
vida, análise do inventário do ciclo de vida e outros tipos de informação pertinentes. 
Essa PCR é revisada por uma terceira parte e colocada a público, por um período, 
para sugestões, críticas e opiniões. Somente após esse período, a PCR torna-se 
oficial (PROESLER, 2008).  
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 Para um fabricante receber uma Declaração Ambiental do Produto (EPD), ele 
deve fornecer todos os dados referentes à PCR da categoria do produto em questão 
à empresa certificadora que envia os dados a uma terceira parte para análise. Após 
a verificação dos dados, a declaração é preparada. Ela pode ser em formato de uma 
tabela simplificada ou até mesmo cadernos extensos de especificações (ISO, 2006). 
 Esse tipo de declaração deve ser flexível, prática, viável financeiramente e 
transparente, ou seja, deve disponibilizar instruções gerais do programa, lista de 
todas as PCRs publicadas e materiais explicativos. De maneira geral, esse tipo de 
declaração tem como objetivos (ISO, 2006): 
 - Fornecer informação baseada em ACV e outros aspectos ambientais 
adicionais importantes referentes ao produto; 
 - Permitir a comparação entre produtos que exerçam a mesma função; 
 - Encorajar a melhoria da performance ambiental do produto entre fabricantes. 
 A ISO regulamenta uma norma específica para declaração ambiental de 
produtos da construção civil: é a ISO 21.930 de 2007, que complementa a ISO 
14.025. Essa norma tem como objetivo encorajar o setor para fornecer produtos da 
construção que causem menor impacto ambiental, através de comunicação 
verificável e informação precisa a respeito de aspectos ambientais e assegurar a 
transparência e metodologia para elaboração das Declarações Ambientais do 
Produto (EPD) (ISO, 2007). 
 Em alguns casos, a EPD para materiais da construção civil é elaborada 
desconsiderando alguns estágios do ciclo de vida porque o material pode ter 
diferentes usos e funções. Sendo assim, as fases de uso e descarte são 
desconsideradas. Nesses casos, a avaliação é baseada em módulos de informação 
que devem ser documentados e justificados em acordo com o cenário utilizado, 
podendo ser: análise do berço à fábrica (cradle to gate); do berço à fábrica com 
opcional (pode incluir outras fases do ciclo de vida) e do berço ao túmulo (cradle to 
grave) que se trata da ACV completa. A seguir, apresenta-se um quadro com as 
possibilidades de EPDs e os módulos de informação opcionais ou obrigatórios para 
cada etapa do ciclo de vida (ISO, 2007).  
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Quadro 6: Ilustração de elementos opcionais e obrigatórios dos módulos de informações  
Fonte: ISO (2007, p. 07). 
 
 
5.4 ANÁLISE RESUMO DOS TIPOS DE DECLARAÇÃO AMBIENTAL I, II E III 
 
 
A partir das informações analisadas, percebe-se que tanto a declaração do 
tipo I como a do tipo III apresentam algumas desvantagens. No caso da primeira, ela 
não disponibiliza informações quantitativas a respeito do produto certificado para o 
consumidor ou comprador e, no caso da segunda, ela não apresenta um índice 
mínimo que sirva como referência para interpretação dos dados coletados.  
Isso significa dizer que esses dois tipos de declaração são complementares, 
ou seja, enquanto a declaração do tipo I apresenta metas de desempenho que nada 
mais é que um valor de referência para sustentabilidade, a certificação do tipo III 
tabula essas informações quantitativas de forma prática e comparável no formato de 
uma ficha ou catálogo. Ainda não existem organismos certificadores que façam essa 
interface entre essas duas normas. 
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Ao contrário das declarações do tipo I e III, a do tipo II é a menos confiável 
por analisar somente um aspecto ambiental do produto e por não fornecer, de 
maneira acessível, informações quantitativas a respeito da informação declarada. 
De modo a simplificar a visualização dessas informações, apresenta-se um 
quadro comparativo entre os três tipos de declaração ambiental estabelecidos pela 
NBR ISO. 
Dados Declaração Tipo I Declaração Tipo II Declaração Tipo III 
Norma NBR ISO 14.024 NBR ISO 14.021 NBR ISO 14.025 
Modalidade Terceira parte Auto declaração Terceira Parte 
Informação final para o 
consumidor 
Selo Símbolos, gráficos, etc. EPD (Environmental 
Product Declaration) 
Possibilita comparação 
entre produtos de 
mesma categoria 
Não Não Sim 
Confiabilidade Alta Baixa Alta 
Uso de ACV Sim, mas a empresa 
não precisa 
desenvolver a ACV. 
Somente os critérios 
estão baseados na 
ACV de um produto 
padrão 
Não Sim, a empresa deve 
apresentar a ACV de 
acordo com os 
parâmetros de cálculo 
fornecidos pela 
empresa certificadora 
Característica Indica qualidades 
ambientais 
Concentrado em um 
aspecto ambiental 
Descrição imparcial de 
impactos ambientais 
Utilização Para todos os tipos de 
serviço e produtos 
Para produtos Para todos os tipos de 
produtos 
Público Alvo Consumidor final e 
indústria 
Consumidor final Consumidor final, 
indústria e comércio 
Critérios A partir da análise de 
ACV, a certificadora 
estipula os critérios e 
parâmetros 
Não existe PCR (Product 
Category Rule): 
descrição do produto e 
da análise do ciclo de 
vida 
Quadro 7: Comparação entre as declarações ambientais I, II, III  
Fonte: Autora, 2011. 
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5.5 METODOLOGIAS DE CERTIFICAÇÃO AMBIENTAL DE MATERIAIS E 
PRODUTOS TIPO I 
  
 
As primeiras iniciativas voltadas à rotulagem ambiental tiveram início nos 
EUA, em 1894 com o aparecimento de uma empresa fiscalizadora, que tinha como 
função auditar as informações afirmadas pelos fabricantes. Porém, os primeiros 
rótulos somente apareceram na década de 1940, em caráter obrigatório, aplicado 
em agrotóxicos e raticidas (CAMPANHOL, et al, 2003). 
No final da década de 1970, com a discussão da necessidade de tomada de 
medidas para reverter a degradação ambiental, surgiu o conceito de “mercado 
verde”, em que os consumidores começaram a modificar o seu padrão de consumo 
e a privilegiar fabricantes de produtos de menor impacto ambiental. Dessa forma, em 
1978 surgiu o primeiro selo ambiental, o Anjo Azul, que tinha como objetivo 
esclarecer e evidenciar produtos menos prejudiciais ao meio ambiente a partir de 
critérios pré-estabelecidos (BIAZIN, 2002). 
Atualmente, existem mais de 400 tipos de selos ambientais internacionais 
para certificação de produtos e materiais. O mercado internacional desenvolveu uma 
ampla variedade de certificações que avaliam desde aspectos regionais específicos, 
até aspectos mais globais. Porém o resultado dessa ampla variedade é uma falta de 
critério padronizado com informações passíveis de comparação (WRI et al., 2010). 
Em 1994, foi criada uma associação, que não visa ao lucro, de rotulagem 
ambiental de terceira parte (tipo I), o GEN- Global Ecolabelling Network, com o 
objetivo de promover e desenvolver as certificações de produtos e serviços, além da 
troca de informações e cooperação entre organizações. Essa associação é 
mundialmente reconhecida e conta atualmente com a participação de 25 membros 
associados, como mostra o quadro 08 (GEN, 2011). 
No Brasil, esse mercado teve início após a Conferência do Rio, e os primeiros 
estudos e formulações de diretrizes foram iniciados em 1993. A partir de 1995, 
surgiu o programa piloto da ABNT – Qualidade Ambiental (CORREA, 1998). Até o 
presente momento, existe somente uma certificação de terceira parte atuante no 
Brasil, trata-se do Selo da Qualidade Ambiental da ABNT. 
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Programa de Rotulagem 
Tipo I 
País Licenças 
concedidas 
Produtos/ 
serviços 
certificados 
Australian Ecolabel Program Australia 180 1600 
Rótulo Ecológico ABNT Brasil Não disponível Não disponível 
EcoLogo Program Canadá 386 7000 
China environmental Labelling China 1059 40.245 
Environmental label Certification China 20 73 
Green mark China 250 4400 
Environmental Label of the Republic of 
Croatia 
Croácia Não disponível Não disponível 
National Program of Environmental 
Labelling 
República 
Tcheca 
92 207 
Blue Angel  Alemanha 545 4.200 
Ekolabel Indonesia Indonesia 0 19 
Ecomark Scheme of India India 20 09 
Eco Mark Program Japão 1.631 4.544 
Environmental Labeling Program Coréia 1.281 6.005 
Environmental Choice New Zealand Nova Zelândia 37 1.064 
Green Choice Philippines Filipinas Não disponível Não disponível 
Vitality Leaf Russia 2 4 
Green Label Singapura Não disponível Não disponível 
Good Environmental Choice Suécia 133 507 
Quality and Ecolabelling Program Suécia 50 1.300 
Thai Green Label Program Tailândia 37 18 (213 modelos) 
Program for Ecological Marking in 
Ukraine 
Ucrânia Não disponível 71 
Green Seal Estados Unidos 286 3.300 
European Ecolabel The Flower Europa 400 754 
Nordic Swan Países 
Nórdicos 
1.619 5.000 
Quadro 8: Rotulagem Ambiental de Terceira Parte Associada ao GEN  
Fonte: GEN (2011). 
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Os programas de rotulagem ambiental consideram em seus critérios, 
indicadores provenientes da Análise do Ciclo de Vida, por ser a única ferramenta 
que assegura aos consumidores, produtores e prestadores de serviço que todos os 
aspectos e impactos ambientais foram considerados (COLTRO, 2007). 
De acordo com Coltro (2007), os critérios para certificação são desenvolvidos 
para cada categoria de produto. Dessa forma, evitando-se arbitrariedades e adoção 
de critérios irrelevantes. Além disso, em resposta as mudanças tecnológicas e de 
mercado, esses critérios são revisados e atualizados periodicamente, de forma a 
garantir que o produto certificado esteja em conformidade com os novos 
desenvolvimentos. 
 A seguir são descritas cinco certificações do tipo I de ampla atuação e tempo 
de mercado no Brasil e no mundo, que possuem atualização recente e estão 
disponíveis em idioma acessível. Todas são associadas ao GEN (Global 
Ecolabelling Network). Para efeito de comparação entre os programas, a descrição 
foi dividida em cinco seções: organização que administra a certificação, categorias 
de produtos para construção civil, critérios de avaliação, processo de concessão do 
selo e processo de manutenção da certificação.   
 
 
5.5.1 Blue Label (Alemanha) 
 
 
Primeira certificação lançada no mundo, em 1978 pelos governos Federal e 
Regional da Alemanha. É considerado um dos selos de maior importância na 
Europa. Foi criado com o objetivo de promover produtos que possuem 
características ambientais favoráveis quando comparados aos mesmos produtos 
convencionais (PROESLER, 2008).  
O Blue Angel pode certificar produtos que são produzidos fora da Alemanha, 
uma vez que cerca de 15% de todos os fabricantes certificados são de outros países 
(THE BLUE ANGEL, 2010). 
A Alemanha participa do programa de rotulagem ambiental da União 
Européia, porém este não substitui o Blue Angel, ambos coexistem no mercado 
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Ilustração 5: Símbolo do selo Anjo Azul  
            Fonte: THE BLUE ANGEL (2010). 
 
 
5.5.1.1 Organização que administra a certificação 
  
 
Vários órgãos são responsáveis por diferentes etapas do processo de 
certificação. A agência Federal do Meio Ambiente é o órgão responsável por 
desenvolver os critérios de concessão do selo, bem como conduzir os testes dos 
produtos (CORREA, 1998). 
As decisões finais a respeito dos critérios de avaliação dos produtos, a 
coordenação do processo de elegibilidade de uma categoria de produto e critérios 
de concessão do selo são de responsabilidade de uma Comissão Julgadora do Selo 
Ambiental, representada por onze especialistas nomeados pelo governo. Esses 
especialistas são autoridades locais, associação de consumidores, igrejas, 
imprensa, indústria, etc. (THE BLUE ANGEL, 2010).  
O Instituto Alemão para a Garantia da Qualidade e Rotulagem (RAL) é 
responsável pela audiência de peritos e pela coordenação dos processos de 
avaliação de elegibilidade de um novo produto, bem como o contrato com os 
fabricantes (CORREA, 1998). 
O Ministério Federal para a Conservação da Natureza e Segurança Nuclear é 
o proprietário do selo. Regularmente torna a público as decisões da Comissão 
julgadora (THE BLUE ANGEL, 2010).  
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5.5.1.2 Categorias de produtos 
 
 
Dentre as 90 categorias de produtos certificados, várias estão relacionadas à 
construção civil. Todas devem atender a normas de segurança e conformidade 
pertinentes ao material. Abaixo são identificados os materiais (THE BLUE ANGEL, 
2010):  
a) Papel de parede e revestimento de parede de madeira composto por 
papel reciclado 
b) Produtos de madeira de baixa emissão 
c) Painéis compostos de madeira de baixa emissão 
d) Piso elástico 
e) Piso em tecido de baixa emissão  
f) Isolamento térmico para vedação externa 
g) Isolante térmico de baixa emissão e forro 
h) Adesivos e bases para piso de baixa emissão  
i) Selantes para uso interno  
j) Tintas de baixa emissão 
 
 
5.5.1.3 Critérios de avaliação 
 
 
Essa certificação utiliza-se da metodologia de Análise do Ciclo de Vida para 
avaliação dos materiais. Quatro variáveis são avaliadas: meio ambiente e saúde do 
ser humano; clima; recursos e água (THE BLUE ANGEL, 2010). 
Cada categoria de produto possui os critérios que o produto deve atender 
para a concessão do selo. Para os materiais da construção civil é descrito a seguir 
(THE BLUE ANGEL, 2010). 
 
a) Papel de parede e revestimento de parede de madeira composto por papel 
reciclado:  
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Para papel de parede, este deve conter pelo menos 60% de papel reciclado. 
Já para revestimento de parede de madeira, pelo menos 80% de papel reciclado. O 
material não deverá conter aditivos como formaldeído ou glioxal. Estabelece limites 
para emissões de formaldeído no produto final; e uma série de substâncias químicas 
que não podem ser utilizadas para compor o material fina. Não é permitido o uso de 
mercúrio, chumbo, cádmio e cromo VI para pigmentos e corantes. O processo de 
reciclagem do papel não pode conter cloro, branqueadores e substâncias de difícil 
decomposição. Estabelece limites para o uso de metais pesados. A madeira deve 
ser proveniente de floresta sustentável. É proibido o uso de substâncias perigosas. 
Os critérios estabelecidos para essa categoria protegem os recursos naturais. A 
validade para esses critérios é até 2014 (RAL, 2010a). 
 
b) Produtos de madeira de baixa emissão:  
 
O material deve ser constituído basicamente de madeira (pelo menos 50%). A 
madeira utilizada para a fabricação de madeira compensada e chapas de madeira 
maciça não pode ser proveniente da floresta boreal e tropical, mas sim proveniente 
de floresta plantada existente. Define limites máximos de emissão de formaldeído e 
compostos orgânicos voláteis. Não devem conter substâncias perigosas que não 
possibilitem a reciclagem (fungicidas, inseticidas, compostos orgânicos 
halogenados, com exceção dos materiais protetores da madeira a base de água. O 
fabricante deverá fornecer informações ao consumidor no tocante à composição do 
material, desmonte, reciclagem e resistência. Os produtos de proteção, adesivos, 
selantes, etc. não devem conter substâncias carcinogênicas, mutagênicas, tóxicas e 
tóxicas para reprodução de acordo com regulamento pré-estabelecido. A 
embalagem do produto deve permitir que os componentes voláteis sejam liberados. 
Os critérios estabelecidos para essa categoria protegem o meio ambiente e a saúde 
humana. A validade para esses critérios é até 2011 (RAL, 2010b) 
 
c) Painéis compostos de madeira de baixa emissão:  
 
Define limites máximos de emissão de formaldeído e compostos orgânicos 
voláteis. Proíbe a utilização de substâncias protetoras da madeira, tais como 
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fungicidas, pesticidas ou antichamas; ou compostos orgânicos halogenados. A 
madeira não deve ser proveniente de floresta boreal ou tropical, mas ser 
exclusivamente de floresta plantada. Os critérios estabelecidos para essa categoria 
protegem o meio ambiente e a saúde humana. A validade para esses critérios é até 
2011 (RAL, 2010c). 
 
d) Piso elástico:  
 
Não deve conter substâncias perigosas que não possibilitem a reciclagem. 
Estabelece limites máximos para emissão de compostos orgânicos voláteis e 
formaldeído. O carcinogênico N-Nitrossamine não deve ser detectado em pisos com 
base de borracha. Não deve conter substâncias carcinogênicas, mutagênicas, 
tóxicas e tóxicas para reprodução de acordo com regulamento pré-estabelecido. 
Proíbe o uso de compostos orgânicos halogenados para produção dos pisos. 
Estabelece as substâncias retardantes de fogo que podem ser utilizadas (amônio 
fosfato inorgânico, compostos de boro ou outros minerais desidratados). 
Plastificantes da classe dos ftalatos não devem ser utilizados para a produção do 
material. O fabricante deve fornecer informações a respeito da composição, 
instalação, manutenção, limpeza e descarte, incluindo opções de reciclagem. Os 
critérios estabelecidos para essa categoria protegem o meio ambiente e a saúde 
humana. A validade para esses critérios é até 2011 (RAL, 2010e). 
 
e)Piso em tecido de baixa emissão:  
 
Os carpetes produzidos manualmente não podem utilizar trabalho infantil. Não 
deve conter substâncias carcinogênicas, mutagênicas, tóxicas e tóxicas para 
reprodução de acordo com regulamento pré-estabelecido. Não devem ser utilizados 
compostos orgânicos halogenados durante a produção do piso. Estabelece materiais 
retardantes do fogo que podem ser utilizados (amônio fosfato inorgânico, outros 
minerais desidratados ou grafite expandido). Plastificantes da classe dos ftalatos não 
podem ser utilizados na etapa de produção dos pisos têxteis. Estabelece uma 
listagem de pigmentos e corantes proibidos de utilização. Substâncias protetoras e 
de impermeabilização não devem conter biocidas. Estabelece limites máximos para 
 68 
 
emissão de compostos orgânicos voláteis. As fibras naturais não devem conter 
pesticidas, fungicidas, de acordo com regulamentação. O fabricante deve fornecer 
informações a respeito da composição, instalação, manutenção, limpeza e descarte, 
incluindo opções de reciclagem. Os critérios estabelecidos para essa categoria 
protegem o meio ambiente e a saúde humana. A validade para esses critérios é até 
2011 (RAL, 2007). 
 
f) Isolante térmico para vedação externa:  
 
Não deve conter substâncias carcinogênicas, mutagênicas, tóxicas e tóxicas 
para reprodução de acordo com regulamento pré-estabelecido. O fabricante deve 
fornecer informações a respeito do manuseio desse material. Não deverá conter 
compostos orgânicos halogenados, biocidas e qualquer tipo de retardante de fogo 
(identificado como persistente, bioacumulativo e tóxico). O fabricante deve fornecer 
informações a respeito da composição, instalação, manutenção, limpeza e descarte, 
incluindo opções de reciclagem. Os critérios estabelecidos para essa categoria 
protegem o clima. A validade para esses critérios é até 2011 (RAL, 2010g). 
 
g) Isolante térmico de baixa emissão e forro:  
 
Não deve conter substâncias carcinogênicas, mutagênicas, tóxicas e tóxicas 
para reprodução de acordo com regulamento pré-estabelecido. Não deverá conter 
compostos orgânicos halogenados e biocida como material retardante ao fogo.  
Substâncias plastificantes da classe dos ftalatos podem ser utilizadas para produção 
do material. O fabricante deve fornecer informações a respeito do manuseio desse 
material. Define substâncias perigosas constituintes dos pigmentos que não podem 
ser utilizadas, tais como chumbo, cádmio e cromo VI. Estabelece limites para 
emissões de COV e formaldeídos. O fabricante deve fornecer informações a respeito 
da embalagem, instalação e descarte do produto, incluindo informações a respeito 
de possível reciclagem. Os critérios estabelecidos para essa categoria protegem o 
meio ambiente e a saúde humana. A validade para esses critérios é até 2013 (RAL, 
2010f). 
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h) Adesivos e bases para piso de baixa emissão:  
 
Estabelece limites máximos para emissão de compostos orgânicos voláteis 
formaldeído e acetaldeído. Não deve conter substâncias carcinogênicas, 
mutagênicas, tóxicas e tóxicas para reprodução de acordo com regulamento pré-
estabelecido. Substâncias plastificantes da classe dos ftalatos não podem ser 
utilizadas para produção do material. Os materiais de instalação não devem conter 
biocidas, com exceção dos que são a base de água. O fabricante deverá informar o 
consumidor a respeito de medidas de segurança para manipulação do material e 
armazenamento. Os critérios estabelecidos para essa categoria protegem o meio 
ambiente e a saúde humana. A validade para esses critérios é até 2011 (RAL, 
2009a). 
 
i) Selantes para uso interno:  
 
Não devem conter substâncias perigosas que não possibilitem a reciclagem, 
como fungicidas, inseticidas, retardante de fogo ou compostos orgânicos 
halogenados. Não deve conter substâncias carcinogênicas, mutagênicas, tóxicas e 
tóxicas para reprodução de acordo com regulamento pré-estabelecido. Não deve 
conter biocidas e pigmentos contendo chumbo, cádmio e cromo VI. Substâncias 
plastificantes da classe dos ftalatos não podem ser utilizadas para produção do 
material. Estabelece limites para emissão de COV e formaldeído. Os critérios 
estabelecidos para essa categoria protegem o meio ambiente e a saúde humana. A 
validade para esses critérios é até 2013 (RAL, 2009b). 
 
j) Tintas de baixa emissão:  
 
Baixa utilização de solventes e formaldeídos. Estabelece limites para a 
emissão de compostos orgânicos voláteis. Os materiais preservativos são limitados 
a valores mínimos e não devem conter biocidas. Não deve conter substâncias 
carcinogênicas, mutagênicas, tóxicas e tóxicas para reprodução de acordo com 
regulamento pré-estabelecido. Não deve conter pigmentos contendo chumbo, 
cádmio e cromo VI. Os critérios estabelecidos para essa categoria protegem o meio 
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ambiente e a saúde humana. A validade para esses critérios é até 2011 (RAL, 
2010d). 
 
 
5.5.1.4 Processo de concessão do selo 
 
 
 A primeira etapa do processo de concessão do selo é verificar se a categoria 
de produto que se deseja certificar já está pré-determinada. No próprio site do selo é 
possível fazer essa busca e baixar todos os critérios de avaliação de todas as 
categorias de produtos. No caso da existência da categoria, é necessário o 
preenchimento de um formulário com todas as informações técnicas exigidas, bem 
como a documentação comprobatória. Para alguns grupos de produtos, o RAL exige 
testes de peritos independentes (PROESLER, 2008). 
A partir daí, essa documentação é analisada pelo RAL e pela Agência Federal 
do Meio Ambiente. Se o produto atender a todos os requisitos, um contrato é 
elaborado para a concessão de uso do selo. A validade de concessão do selo está 
relacionada a cada grupo de material ou produto; e varia entre três e cinco anos. No 
caso de ocorrer uma atualização nos critérios, o contrato deverá ser 
automaticamente revisto (PROESLER, 2008). 
 
 
5.5.1.5 Processo de manutenção da certificação 
  
 
 Não são realizados quaisquer testes ou verificações posteriores à etapa de 
certificação. O trabalho fica a cargo de associação de consumidores ou de 
concorrentes de mercado. De acordo com Correa (1998): “Esse tipo de controle 
informal de mercado aparentemente tem funcionado e não há evidencias de que os 
produtores deixem de cumprir os requisitos correspondentes” (p. 210). 
 
 
 
 71 
 
5.5.2 EU Eco-Label (União Européia) 
 
 
O sistema de atribuição de rotulagem ambiental da União Européia foi 
instituído em 1992, sendo que seus primeiros grupos de produtos iniciaram o seu 
funcionamento em 1993. Em 2007, cerca de 2000 produtos em toda União Européia 
possuíam o selo. A estrutura e procedimento desse selo assimilam-se a do Blue 
Angel (ECOLABEL, 2010). 
 
     Ilustração 6: Símbolo do selo EU Eco-Label  
    Fonte: ECOLABEL (2010). 
 
 
5.5.2.1 Organização que administra a certificação 
 
 
Este selo também é atribuído pelo Instituto Alemão para a Garantia da 
Qualidade e Rotulagem (RAL). No caso da necessidade de criação de novos grupos 
de produtos, a entidade responsável pela criação é o Conselho de Certificação da 
União Européia (EUEB – European Union Ecolabelling Board). O EUEB é o órgão 
central de atribuição do selo e é formado pelos Organismos Competentes Nacionais 
e por representantes das ONGs ambientais e de consumidores, dos sindicatos, da 
indústria e do comércio (ECOLABEL, 2010). 
 O RAL é responsável por: implementar o selo em nível nacional e pelo 
desenvolvimento dos critérios, tratar com a documentação e conceder a certificação 
às empresas.  Após a finalização do desenvolvimento dos critérios, um Comitê 
Regulamentar aprova ou não o trabalho desenvolvido (PROESLER, 2008). 
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5.5.2.2 Categorias de produtos para a construção civil  
 
 
Existem atualmente 25 categorias de produtos, entre os quais quatro são 
especificamente da área da construção civil (ECOLABEL, 2010): 
a) Tintas e vernizes  
b) Revestimentos duros para piso: é subdividido em oito tipos de produtos: 
mármore, granito, outras pedras naturais, agregado, pavimentação de 
concreto, piso cerâmico, piso de argila e ardósia 
c) Revestimentos de piso de madeira 
d) Revestimento de piso em tecido 
 
 
5.5.2.3 Critérios de avaliação 
 
 
Essa certificação é baseada na análise do impacto no meio ambiente por todo 
o ciclo de vida dos materiais. Está baseada em sete critérios ambientais de 
avaliação: mudanças climáticas; natureza e biodiversidade; energia e consumo de 
recursos; geração de resíduos; toxicidade; emissões e poluição através de meios 
físicos (ECOLABEL, 2010). 
Cada categoria de produto possui os critérios que o mesmo deve atender 
para a concessão do selo. Para os materiais da construção civil, é descrito a seguir: 
 
a) Tintas e vernizes:  
O fabricante certificado nessa categoria deverá: limitar a poluição atmosférica 
por solventes; reduzir a emissão de enxofre durante a produção e o descarte de 
produtos perigosos durante a produção de dióxido de titânio; eliminar metais 
pesados e substâncias perigosas para a saúde humana e o meio ambiente; ter 
poder de cobertura mínima e resistência a água. A validade para esses critérios é 
até agosto de 2012 (EU ECOLABEL, 2008).  
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b) Revestimentos duros para piso:  
 
De modo geral, o consumo de água e energia durante a produção do piso é 
limitado. Resíduos de substâncias perigosas para a saúde humana e o meio 
ambiente são minimizados, assim como as emissões para ar e água. O produto 
deve incluir instruções para o correto uso, manutenção e descarte final. (EU 
ECOLABEL, 2009). O EU Ecolabel (2009, p. 8) apresenta um quadro com os 
critérios pertinentes a cada subgrupo de material, como é apresentado na 
sequencia. A validade para esses critérios é até julho de 2013. 
 
  
Material Natural 
  
Material Processado 
Material endurecido 
  
Material produzido por fogo 
Critério 
  
  
Mármore 
  
Granito 
  
Outros 
  Aglomerado Concreto Ardósia Cerâmica Terra 
1. Extração do material 
natural                 
1.2 Gerenciamento da 
extração x x x x x x x X 
2. Seleção do material natural x x x x x x x X 
3. Beneficiamento x x x           
4. Processo de produção                 
4.1 Consumo de energia       x   x x X 
4.2 Consumo e uso de água       x x x x X 
4.3 Emissões atmosféricas       x x x x X 
4.4 Emissões na água       x x x x X 
4.5 Cimento       x x x     
5 Gerenciamento de resíduo x x x x x x x X 
5.2 Reaproveitamento do 
resíduo       x x x x X 
6 Fase de utilização                 
6.1 Liberação de subst. 
perigosas             x X 
7 Empacotamento x x x x x x x X 
8 Apto para o uso x x x x x x x X 
9 Informação ao consumidor x x x x x x x X 
Quadro 9: Critérios para Revestimentos duros para piso  
Fonte: EU ECOLABEL (2009) 
 
c) Piso de madeira:  
 
O fabricante certificado nessa categoria deverá: utilizar madeira reciclada 
(20%) ou proveniente de floresta sustentável certificada (50%). Limitação no uso de 
substâncias prejudiciais à saúde humana e ao meio ambiente, tais como cádmio, 
cromo VI, mercúrio e outros compostos como arsênico, boro, cobre e estanho. 
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Estabelece limites de emissão de COV e formaldeído tanto para a fase de produção 
com na de uso. A embalagem deve ser de material reciclado, fonte renovável e 
passível de reutilização. O produto deve incluir instruções para o correto uso, 
manutenção e descarte final. A validade para esses critérios é até novembro de 
2013 (ECOLABEL, 2010). 
 
d) Revestimento de piso em tecido:  
 
Estabelece limites no uso de substâncias prejudiciais à saúde humana e ao 
meio ambiente; de resíduos tóxicos em fibras e emissões poluentes na água. 
Redução no consumo de energia e poluição da água durante a fase de produção. 
Estabelece limites para emissões de COV durante a etapa de fabricação e uso. O 
produto deve incluir instruções para o correto uso, manutenção e descarte final. A 
validade para esses critérios é até novembro de 2013 (ECOLABEL, 2010). 
 
 
5.5.2.4 Processo de concessão do selo 
 
O fabricante deve entregar toda documentação relevante e declarações 
referentes ao produto bem como todos os testes exigidos pela Comissão, realizados 
por uma organização independente acreditada com a ISO 17.025 ou equivalente 
(PROESLER, 2008). 
Após a aplicação da documentação, o produto é submetido a uma 
fiscalização para verificação do cumprimento das exigências. Esse processo todo 
pode levar de dois meses a um ano até a concessão final do selo. A validade de 
concessão do selo está relacionada a cada grupo de material ou produto, e varia 
entre três e cinco anos. No caso de ocorrer uma atualização nos critérios, o contrato 
deverá ser automaticamente revisto (PROESLER, 2008). 
 
5.5.2.5 Processo de manutenção da certificação 
 
O fabricante deve assinar um termo se comprometendo a manter o produto 
certificado de acordo com os critérios do grupo. A qualquer momento durante o 
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período de concessão, o EU Ecolabel pode solicitar documentação atualizada ou até 
mesmo fiscalizar o fabricante, de forma a monitorar o atendimento aos critérios 
avaliados (ECOLABEL, 2010). 
 
 
5.5.3 Green Seal 
 
 
 Programa não-governamental de rotulagem ambiental independente, situado 
nos EUA e atuante desde 1989, sendo o primeiro no país. Por se tratar de uma 
organização independente, que não visa o lucro, é financiada por fundações e 
contribuintes individuais. Executa uma avaliação de impacto ambiental 
(Environmental Impact Evaluation) de cada produto. Essa avaliação está baseada na 
Análise do Ciclo de Vida (DUARTE, 1997). 
 
 
Ilustração 7: Logomarca Green Seal  
  Fonte: GREEN SEAL (2011). 
 
 
5.5.3.1 Organização que administra a certificação 
 
 
 O Green Seal é formado por uma equipe de pesquisadores, representantes 
do setor empresarial, político, ambiental, consumidores e outros grupos de interesse, 
que desenvolvem os critérios e normas para concessão do selo. O processo de 
certificação é desenvolvido por engenheiros, pesquisadores da área de meio 
ambiente e auditores (CORREA, 1998). 
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 Os testes e verificações de conformidade são realizados por organismo de 
terceira parte, o Underwriter Laboratories (UL), instituição representada na Ásia, 
Europa, América Latina e América do Norte (DUARTE, 1997). 
 
 
5.5.3.2 Categorias de produtos para a construção civil 
 
 
 Atualmente, o selo conta com doze categorias gerais de produto, sendo uma 
dedicada exclusivamente para edifícios e produtos da construção civil que 
compreende os seguintes produtos (GREEN SEAL, 2011):  
a) Lâmpadas fluorescentes compactas,  
b) Tintas e produtos que formam película,  
c) Janelas,  
d) Película para janelas,  
e) Chiller elétrico,  
f) Adesivo para uso comercial,  
g) Tintas látex com conteúdo reciclado,  
h) Vernizes e acabamentos  
O programa aceita examinar novas categorias provenientes da indústria e do 
consumidor (CORREA, 1998). 
 
 
5.5.3.3 Critérios de avaliação 
 
 
 Todos os critérios para avaliação de produtos e serviços são baseados na 
Análise do Ciclo de Vida, utilizando-se de metodologias internacionalmente aceitas. 
Inclui a questão social na análise. A seguir são descritos os critérios existentes para 
materiais da construção civil, excluindo-se lâmpadas fluorescentes compactas, 
janelas, película para janelas e Chiller elétrico, por se tratarem de produtos e não 
materiais (GREEN SEAL, 2011). 
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a) Tintas e produtos que formam película:  
 
Estabelece requisitos de performance que o produto deve apresentar, 
baseados em normas internacionais. Estabelece requisitos ambientais e para a 
saúde humana, como a redução do uso de substâncias perigosas que sejam 
carcinogênicas, mutagênicas, tóxicas para reprodução, poluidoras da atmosfera e da 
camada de ozônio. Substâncias como os metais pesados são proibidas. Estabelece 
limites para a emissão de compostos orgânicos voláteis. Orienta o fabricante a 
fornecer informação ao consumidor a respeito do uso e descarte do produto. Exige 
que a embalagem do produto tenha no mínimo 20% de material reciclado, com 
exceção dos fabricantes que recolhem as próprias embalagens usadas para 
reciclagem (GREEN SEAL, 2010). 
 
b) Adesivos para uso comercial:  
 
Compreende todo tipo de adesivo aplicado a uma superfície e adesivos em 
aerosol. Estabelece requisitos ambientais e para a saúde humana, como a redução 
do uso de substâncias perigosas que sejam carcinogênicas, mutagênicas, tóxicas 
para reprodução e bio-acumulativas. Substâncias que agridam a camada de ozônio 
não devem exceder 0,1% do peso do produto. Estabelece limites para a emissão de 
compostos orgânicos voláteis. Os solventes utilizados para a fabricação do adesivo 
não devem ser tóxicos ao ser humano quando inalado. Estabelece que as 
embalagens onduladas para a transporte devem conter no mínimo 30% de conteúdo 
reciclado pós-consumo (GREEN SEAL, 2000). 
 
c) Tintas látex com conteúdo reciclado:  
 
Compreende tintas para uso interno e externo. O conteúdo reciclado das 
tintas pode ser proveniente de dois processos: consolidação e reprocesso. O 
primeiro contém um mínimo de 95% de tinta pós-consumo (em volume) e 5%, em 
volume, proveniente da indústria ou de recurso virgem. As tintas reprocessadas são 
aquelas que contêm um mínimo de 50% de tinta pós-consumo (em volume) e 50%, 
em volume, proveniente da indústria ou de recurso virgem (GREEN SEAL, 2006). 
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A norma do Green Seal (2006) estabelece requisitos de performance que o 
produto deve apresentar, baseados em normas internacionais. Determina o limite 
máximo de compostos orgânicos voláteis em 250g/l. Descreve que a soma total dos 
compostos aromáticos não deve ser superior a 1,0% do peso total do material. 
Descreve uma série de compostos químicos que não devem ser utilizados por 
agredir o meio ambiente e a saúde humana. Nas embalagens dos produtos deve 
estar escrito que as latas não contêm chumbo. As embalagens devem ser recicladas 
se na região onde são produzidas existe a oportunidade. 
  
d) Vernizes e acabamentos:  
 
Para uso preferencial em produtos em madeira e metálicos, não inclui tintas, 
polimento de pisos, uso especial (industrial, marítimo ou automotivo). Estabelece 
requisitos de performance que o produto deve apresentar, baseados em normas 
internacionais e normas para a concentração máxima de compostos orgânicos 
voláteis. Relaciona produtos químicos perigosos para o meio ambiente e a saúde 
humana que não devem estar presente nos vernizes e acabamentos. Define que a 
embalagem do produto deve conter um mínimo de 25% de material reciclado, com 
exceção dos fabricantes que recolherem a sua própria embalagem para reciclagem. 
Metais pesados não devem ser utilizados nas embalagens. Para essa categoria de 
produto é proibida embalagem do tipo aerosol, para esse tipo de produto existem 
critérios específicos (GREEN SEAL, 2009). 
 
 
5.5.3.4 Processo de concessão do selo 
 
 
 O fabricante deverá preencher um questionário preliminar a respeito do 
atendimento aos critérios e normas pertinentes à categoria de produto que se 
pretende certificar. Se o produto atender o escopo dos critérios, o Green Seal envia 
a documentação oficial para aplicação da certificação (GREEN SEAL, 2011).  
 Após essa primeira etapa, o gerente do projeto responsável pela certificação 
solicita todos os dados, testes e procedimentos de aferição a respeito dos 
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componentes do produto e políticas de serviço. No caso do produto não atender aos 
requisitos da categoria, o Green Seal orienta as medidas a serem tomadas e permite 
que o fabricante faça as alterações para que seja possível a concessão do selo 
(GREEN SEAL, 2011). 
 Quando a avaliação está próxima de ser finalizada, um auditor faz uma 
fiscalização in loco do local de fabricação. Estando todos os requisitos em 
conformidade, é concedido o uso do selo. Esse processo pode levar até seis meses 
(GREEN SEAL, 2011).  
   
 
5.5.3.5 Processo de manutenção da certificação 
 
 
 Não existe um processo de monitoria após o selo concedido. Porém, no caso 
de revisão dos critérios e normas por parte do Green Seal, o fabricante tem um 
período de doze meses para entrar em conformidade. O processo de re-certificação 
é muito parecido com o processo anterior, com exceção da etapa de auditoria local 
(GREEN SEAL, 2011).  
 
 
5.5.4 Environmental Choice Program – EcoLogo 
 
 
 É o programa de certificação de produto norte-americano de maior 
reconhecimento e normalização ambiental. Criado em 1988 pelo Governo do 
Canadá, é reconhecido mundialmente. Desde 1995, a TerraChoice Environmental 
Services Inc., empresa privada, é responsável pela concessão do selo e o 
financiamento do programa. O selo é conhecido como EcoLogo (CORREA, 1998) 
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    Ilustração 8: Logomarca EcoLogo  
    Fonte: ECOLOGO (2011). 
 
 
5.5.4.1 Organização que administra a certificação 
 
 
 A administração é realizada pelo TerraChoice, que reporta diretamente ao 
Ministério do Meio Ambiente. O TerraChoice é uma consultoria ambiental científica, 
que auxilia na conversão de dados técnicos em um material mais acessível ao 
consumidor (TERRACHOICE, 2011). 
 
 
5.5.4.2 Categorias de produtos para a construção civil 
 
 
 De acordo com Correa (1998): 
O programa segue cinco princípios para a determinação de categorias de 
produtos e dos critérios técnicos: estimular o manejo eficiente de recursos 
renováveis; promover o uso eficiente de recursos não-renováveis; facilitar a 
redução, reutilização e reciclagem de lixo industrial, comercial ou de 
consumo; contribuir para a proteção de eco-sistemas e diversidade das 
espécies; encorajar o manejo apropriado de componentes químicos em 
produtos (CORREA, 1998, p.218). 
 
 Atualmente, o Environmental Choice disponibiliza treze categorias de 122 
produtos, para os mais variados usos, sendo um deles específico para edifícios e 
produtos para a construção civil com 34 produtos listados (ECOLOGO, 2011):  
a) Adesivos,  
b) Produtos para piso (tapete, carpete modular, carpete não modular, piso 
em tecido, piso em bambu, piso elástico, piso com base em borracha, 
piso de outras matérias virgens substitutas da madeira),  
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c) Sistema de aquecimento / resfriamento de edifícios,  
d) Tinta com proteção marítima,  
e) Pintura (stains, vernizes, tinta),  
f) Agentes de asfalto e concreto,  
g) Gesso acartonado,  
h) Transformador eficiente,  
i) Aquecimento de água a gás,  
j) Aquecimento de água doméstico,  
k) Material de isolamento térmico,  
l) Aço,  
m) Tinta reciclável a base d’água,  
n) Produtos reciclados de plástico (containers, tubulação),  
o) Produto de controle de corrosão,  
p) Produtos reciclados da borracha,  
q) Sistema de telhado,  
r) Removedor de tinta e verniz,  
s) Selantes,  
t) Produtos economizadores de água (chuveiro),  
u) Mosaico  
  
 
5.5.4.3 Critério de avaliação 
 
 
 De acordo com Correa (1998, p. 219): 
Na avaliação do ciclo de vida do produto, o documento técnico considera as 
seguintes variáveis ambientais: consumo de energia e uso de recursos não-
renováveis na produção, distribuição, uso e disposição do bem; emissão de 
químicos tóxicos durante essas etapas; redução na demanda de áreas para 
depósito de lixo por intermédio da reutilização e reciclagem; redução de 
volume, peso e/ou toxicidade de materiais de embalagem; e características 
de desenho do produto que possam afetar seu potencial de reciclagem 
(CORREA, 1998, p.219). 
  
 A seguir são descritos os critérios dos principais materiais de certificação: 
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a) Aço:  
 
Considera a redução no uso de recursos, energia e emissões tóxicas para o 
meio ambiente. O produto deve exceder às leis governamentais e normas de 
segurança e performance. Deve ter no mínimo 50% de conteúdo reciclado total e 
15% de conteúdo reciclado pós-consumo. Deve ter no máximo 0,025% de metais 
pesados perigosos. Estabelece limites de energia embutida que o material não deve 
ultrapassar durante a etapa de produção. O local de produção do aço deve ter um 
sistema de gerenciamento de proteção acústica. O fabricante deve assegurar que 
pelo menos 50% de todo o refugo de produção seja reciclado ou reutilizado, 
evitando, dessa forma, o aterro (ENVIRONMENTAL CHOICE, 2004). 
 
b) Adesivos:  
 
Considera a redução de emissões tóxicas para o meio ambiente. O produto 
deve exceder às leis governamentais e normas de segurança e performance. O 
produto não deve ser produzido com os seguintes componentes: solventes 
aromáticos, bórax, formaldeído, solvente halogenado, mercúrio, cobre, cádmio e 
cromo. Compostos orgânicos voláteis não devem exceder 5% do peso do produto. O 
fabricante deve disponibilizar informações detalhadas sobre a aplicação do produto, 
de forma a minimizar os impactos à saúde e maximizar o uso; e sobre o descarte 
apropriado para recipientes maiores que 500 ml (ENVIRONMENTAL CHOICE, 
1995). 
 
c) Mosaico de pedra:  
 
Consiste no agrupamento de pequenas peças de pedra de rio ou praia ou do 
refugo do corte de grandes peças de pedra, que formam um mosaico. Considera a 
redução do uso de energia, recursos e emissões poluentes na água e no ar. O 
produto deve exceder às leis governamentais e normas de segurança e 
performance. Condições para mosaico de pedra de rio ou praia: as pedras devem 
ser extraídas manualmente e o fabricante deve comprovar que as áreas impactadas 
pela extração foram licenciadas para tal uso. Condições para mosaico de refugo de 
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pedra: utilizar refugo do corte de pedras. Utilizar pedras não-uniformes para formar o 
mosaico, para que dessa forma o processo de corte de pedra seja minimizado 
(ENVIRONMENTAL CHOICE, 2007a). 
 
d) Gesso acartonado:  
 
Considera a redução no uso de recurso natural, descarte e emissões 
poluentes na atmosfera e na água. O produto deve exceder às leis governamentais 
e normas de segurança e performance. O produto deve conter: um mínimo de 10% 
(em peso) de conteúdo reciclado pós-consumo ou 20% (em peso) de conteúdo 
reciclado pré-consumo e 5% de conteúdo reciclado pós-consumo ou 50% de 
conteúdo reciclado pré-consumo. Essas porcentagens devem estar declaradas na 
embalagem do produto. O cartão que envolve a placa de gesso deve ser 100% de 
material reciclado. Se a placa for reforçada com algum tipo de fibra, esta deve ser 
proveniente do papel, madeira ou outro material orgânico (ENVIRONMENTAL 
CHOICE, 2007b). 
 
e) Isolante térmico:  
 
Consiste em manta (fibra de vidro ou mineral), placa rígida (plástico, fibra de 
vidro, lã mineral), isolante refletivo (alumínio com vários substratos, spray (celulose, 
espuma plástica, fibra mineral ou de vidro). Considera a redução no uso de recurso 
natural virgem, aumento na performance do produto, restrição do uso de alguns 
compostos que contribuem para impactos específicos, eliminação de materiais 
tóxicos. O produto deve exceder às leis governamentais e normas de segurança e 
performance. A embalagem do produto deve ser preferencialmente produzida com 
material reciclado pós-consumo. Estabelece as substâncias proibidas retardantes do 
fogo. Estabelece os conteúdos reciclados mínimos para os vários tipos de materiais 
isolantes. As mantas mineral e de vidro não devem conter formaldeído. Estabelece 
limites para alguns componentes tóxicos (ENVIRONMENTAL CHOICE, 2005a). 
 
 
 
 84 
 
f)Pintura:  
 
Compreendem tintas, stains e vernizes utilizados para cobrir superfícies com 
acabamento decorativo e de proteção, para uso interno ou externo. Considera a 
redução da emissão de substâncias tóxicas na atmosfera. O produto deve exceder 
às leis governamentais e normas de segurança e performance. Estabelece normas 
para performance para vários materiais de pintura. Relaciona vários compostos 
químicos que não devem compor os materiais de pintura, tais como os compostos 
aromáticos e halogenados. O produto deve acompanhar de informações a respeito 
do correto descarte. Estabelece limites para a emissão de compostos orgânicos 
voláteis (ENVIRONMENTAL CHOICE, 2005b). 
 
g) Tinta reciclável a base d’água:  
 
Este produto produz benefício ambiental através da redução do uso de 
recurso e emissões tóxicas. O produto deve exceder às leis governamentais e 
normas de segurança e performance. O produto deve conter 50% de conteúdo 
reciclado pós-consumo (em volume). Estabelece vários compostos químicos que 
não devem estar contidos no produto final, tais como cádmio, mercúrio, cromo, etc. 
Estabelece o limite para emissão de compostos orgânicos voláteis (150g/L) 
(ENVIRONMENTAL CHOICE, 2006). 
 
h) Revestimento de piso:  
 
Considera o prolongamento da vida útil do produto, redução de emissões 
tóxicas ao meio ambiente, a utilização de materiais renováveis ou produzidos de 
maneira sustentável e o potencial de reutilização e reciclagem. Para esse critério 
considera os seguintes materiais: piso em bambu, carpete modular, carpete não-
modular, piso elástico, piso feito de outros materiais substitutos para madeira virgem, 
piso em tecido com base em borracha e tapete. Cada material possui critérios 
específicos, como será descrito a seguir, mas todos devem exceder às leis 
governamentais e normas de segurança e performance (ENVIRONMENTAL 
CHOICE, 2009). 
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Para o piso de bambu, limita a emissão de COV (compostos orgânicos 
voláteis) até 0,5 mg/m². Deverá conter acabamento em película que seja a base de 
água, que não seja formulado com arsênio, cádmio, cromo, chumbo mercúrio ou 
níquel ou substâncias carcinogênicas. Deve acompanhar uma garantia de pelo 
menos dez anos. Não deve ser produzido com bambu que esteja ameaçado de 
extinção e ser proveniente de plantação sustentável (ENVIRONMENTAL CHOICE, 
2009). 
Os carpetes modulares devem ser vendidos em placas com uma película de 
adesivo a base de água e que possibilite a rotação ou o reposicionamento das 
peças. Deve conter no mínimo 5% de conteúdo reciclado pós-consumo. Estabelece 
limites para a emissão de COV e formaldeído (ENVIRONMENTAL CHOICE, 2009). 
Os carpetes não modulares devem ser recicláveis, ter conteúdo reciclado 
(pré-consumo e/ou pós-consumo) com 75% para a base e 90% para qualquer PVC 
utilizado na base. Estabelece limites para a emissão de COV e formaldeído. Não 
deve ser fabricado com metais pesados ou inibidores biológicos. Deve ser vendido 
como um produto removível, utilizando métodos alternativos de instalação como fita 
dupla face ou velcro ou com adesivo a base de água. Deve demonstrar redução no 
consumo de água no processo de fabricação. O fabricante deve garantir um 
programa de logística reversa, ou seja, ao final da vida útil do produto ele é 
responsável pelo descarte, e/ou recuperar ou reciclar parte do carpete descartado 
na fabricação de novos e/ou reciclar o carpete como subproduto para outra indústria 
(ENVIRONMENTAL CHOICE, 2009). 
O piso elástico deve ser fabricado de, pelo menos, 50% de material renovável 
(em peso). Não deve emitir COV, incluindo formaldeído, maior que 0,5 mg/m². Não 
deve ser fabricado com compostos químicos que estejam inclusos na Agência 
Internacional de Pesquisa para o Câncer (ENVIRONMENTAL CHOICE, 2009). 
Os pisos produzidos de outros materiais substitutos para madeira virgem não 
devem emitir COV, incluindo formaldeído, maior que 0,5 mg/m². Deverá conter 
acabamento em película que seja a base de água, que não seja formulado com 
arsênio, cádmio, cromo, chumbo mercúrio ou níquel ou substâncias carcinogênicas. 
Deve possuir garantia de pelo menos dez anos. A fibra ou bambu deve ser 
proveniente de floresta sustentável (ENVIRONMENTAL CHOICE, 2009). 
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O piso em tecido com base em borracha deve ser vendido como um produto 
removível, utilizando métodos alternativos de instalação como fita dupla face ou 
velcro ou com adesivo a base de água. O fabricante deve oferecer um programa 
para realocação e substituição de peças usadas. Não deve ser fabricado com metais 
pesados ou inibidores biológicos. Estabelece limites para emissão de COV e 
formaldeído e padrões para coloração. O fabricante deve garantir um programa de 
logística reversa, ou seja, ao final da vida útil do produto ele é responsável pelo 
descarte, e/ou recuperar ou reciclar parte do carpete descartado na fabricação de 
novos e/ou reciclar o carpete como subproduto para outra indústria 
(ENVIRONMENTAL CHOICE, 2009). 
Os tapetes devem ser fabricados com pelo menos 40% de recurso renovável. 
Estabelece limites para a emissão de COV e formaldeído. Não deve ser fabricado 
com PVC, metais pesados ou inibidores biológicos. Deve demonstrar redução no 
consumo de água no processo de fabricação. O fabricante deve garantir um 
programa de logística reversa, ou seja, ao final da vida útil do produto ele é 
responsável pelo descarte, e/ou recuperar ou reciclar parte do carpete descartado 
na fabricação de novos e/ou reciclar o carpete como subproduto para outra indústria 
(ENVIRONMENTAL CHOICE, 2009). 
 
 
5.5.4.4 Processo de concessão do selo 
 
 
 O primeiro passo para concessão do selo é verificar a existência da categoria 
do produto que se pretende certificar. A partir daí, preenche-se um formulário com 
todas as informações e documentações exigidas pelos critérios da categoria. 
 Após o envio da documentação e o pagamento das taxas de certificação para 
o Environmental Choice, o processo é enviado para auditores de terceira parte que 
avaliam e realizam auditorias locais. Essa etapa pode levar de 30 a 60 dias para ser 
executada, se o requerente estiver com toda a documentação correta. 
 Após a aprovação do auditor, o TerraChoice faz uma última avaliação e 
concede a concessão de uso do selo para o fabricante. Essa etapa pode levar de 
cinco a dez dias (ECOLOGO, 2011). 
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5.5.4.5 Processo de manutenção da certificação 
  
 
Após a assinatura do contrato, a empresa que solicitou a certificação é 
constantemente monitorada pelo TerraChoice (CORREA, 1998). 
 
 
5.5.5 Rótulo Ecológico ABNT  
 
 
 O selo da ABNT teve início após a Conferência do Rio, em 1992, quando a 
FINEP (Financiadora de Estudos e Projetos) começou um processo de licitação 
pública para a criação do primeiro selo verde do Brasil. Em 1993, iniciou uma 
pesquisa sobre os programas de Rotulagem Ambiental existentes no mundo. Essa 
pesquisa fornecer subsídio para a elaboração de um modelo brasileiro. No mesmo 
ano, a ABNT realizou uma conferência pública para apresentação de dez produtos 
prioritários para o projeto, entre os quais um seria escolhido para o projeto piloto 
(BIAZIN e GODOY, 2001). 
 
     Ilustração 9: Logomarca Rótulo Ecológico ABNT  
    Fonte: ABNT (2011). 
 
 
5.5.5.1 Organização que administra a certificação 
 
 
 De acordo com Biazin (2002), o programa é gerenciado por uma Comissão de 
Certificação Ambiental (CCA), coordenada pelo INMETRO, formada por ONGs, 
governo, indústria, pesquisadores, etc., totalizando entre 15 a 20 integrantes. Esse 
grupo é responsável por identificar e relacionar produtos e serviços prioritários; 
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definir modelos de certificação ambiental a serem adotados; propor a política de 
certificação ambiental da ABNT; e aprovar os critérios de avaliação do selo, 
propostos pelos comitês técnicos. 
 Existem comitês técnicos para cada categoria de produtos. São coordenados 
pela ABNT e por representantes do segmento interessado, que são responsáveis 
por elaborar metodologias para a definição de critérios, verificação da documentação 
apresentada pelo fabricante, parecer sobre a concessão ou não do selo (CORREA, 
1998). 
A ABNT ainda conta com um Grupo de Rotulagem Ambiental (GRA) que é 
responsável pela tramitação do processo de certificação, realização de auditorias e 
ensaios necessários para cada categoria (CORREA, 1998). 
 
 
5.5.5.2 Categorias de produtos para a construção civil 
 
 
 Atualmente o selo da ABNT conta com 10 categorias de produtos, sendo 
dessas somente uma voltada para a construção civil: os produtos de aço (ABNT, 
2011). 
 
 
5.5.5.3 Critério de avaliação 
 
 
 De modo geral os critérios analisados pela ABNT contêm, no mínimo, 
requisitos relativos a impactos ambientais, baseados na Análise do Ciclo e Vida; à 
adequação ao uso do produto; e à determinação da conformidade (ABNT, 2009d). 
 Para os produtos de aço na construção civil, a ABNT disponibiliza um quadro 
com a Análise do Ciclo de Vida desses produtos, classificando a magnitude dos 
impactos como baixa, média e alta como é mostrado a seguir: 
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Magnitude Critério 
ALTA Muito danoso; muita quantidade, grande esforço para corrigir; recuperação em 
longo prazo (deve diminuir) 
MÉDIA Danoso; difícil de corrigir, recuperável em médio prazo (recomenda-se diminuir) 
BAIXA Pequeno potencial de dano; pouco esforço para corrigir; recuperável em curto 
prazo 
Quadro 10: Classificação das interações ambientais  
Fonte: ABNT (2010b, p.3). 
 
  Indicadores ambientais de entrada e saída  
Energia Recursos Emissões   Etapas do 
Ciclo de Vida 
  
Renovável/ 
Não 
Renovável 
Renovável/ 
Não 
Renovável 
Água 
  
Ar 
  
Solo 
  
Outros 
  
  
Matéria Prima             
Produção             
Transporte             
Utilização             
 
Legenda:   Baixa   Média   Alta 
Quadro 11: Interações ambientais dos produtos de aço  
Fonte: ABNT (2010b, p.4). 
 
 Para a fase de extração da matéria-prima a ABNT (2010b), estabelece que o 
fabricante deve possuir um equipamento para detecção de materiais radioativos no 
local do recebimento da sucata metálica. Institui que o aço deve possuir um mínimo 
de 50% de conteúdo reciclado pré-consumo, e 15% de conteúdo pós-consumo. 
Metais pesados não devem ter um total combinado maior que 0,025% do produto 
final. 
 Na fase de produção a ABNT (2010b), estabelece que o fabricante deve 
investir em projetos de crédito de carbono, sendo que as metas de redução devem 
ser submetidas à ABNT para avaliação. Ela não estabelece um valor de referência a 
ser seguido. Institui que pelo menos 50% do resíduo gerado nessa etapa seja 
destinado para a reciclagem ou reutilização, dentro da própria fábrica ou não. 
 Para o transporte, devem ser estabelecidas metas de redução no uso de 
combustíveis fósseis e também um planejamento para substituição da frota por 
veículos menos poluentes e gerenciamento para otimização da logística do 
transporte. Os veículos devem ter manutenção periódica. No caso de transporte 
terceirizado, o fabricante deve qualificar o seu prestador de serviço para que atenda 
as exigências estabelecidas pelos critérios. No caso de uso de embalagens plásticas 
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para expedição, estas devem ser de plástico reciclável. Não estabelece parâmetros 
de reciclagem para esse critério (ABNT, 2010b). 
 Quanto aos critérios ambientais, a ABNT (2010b) estabelece que o fabricante 
deve: 
1- Instituir um plano de redução contínua no consumo de água, energia e 
geração de resíduos, porém não dá parâmetros; 
2- Implementar um programa de reaproveitamento de água de produção a um 
mínimo de 85%; 
3- Qualificar seus fornecedores de matérias-primas e serviços, porém a ABNT 
não inclui quais devem ser essas qualificações; 
4- Incentivar seus distribuidores, quando houver, a atender os mesmos 
requisitos ambientais. Não esclarece como deve ser esse incentivo, porém 
institui que o fabricante deve ter arquivado o Cadastro Técnico Federal do 
IBAMA e a Licença de Operação em validade de todos os prestadores de 
serviço; 
5- Planejar a implementação de um Sistema de Gestão Ambiental NBR ISO 
14001; 
6- Os efluentes gerados devem ser tratados antes de serem lançados nos 
corpos d’água. Institui parâmetros para comprovação desse critério; 
7- Cumprir a legislação e regulamentos ambientais aplicáveis; 
8- Cumprir com regulamentos trabalhistas, anti-discriminatórios e de segurança; 
 
 
5.5.5.4 Processo de concessão do selo 
 
 
 Esse processo foi baseado nas diretrizes estabelecidas pelo GEN (Global 
Ecolabelling Network) e requisitos específicos da ABNT. A etapa de concessão do 
selo pode compreender uma ou mais das seguintes atividades (ABNT, 2009c): 
1- Assinatura da proposta e contrato 
2- Análise da documentação 
3- Desenvolvimento dos critérios 
4- Visita técnica 
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5- Pré-auditoria 
6- Avaliação de laboratório 
7- Auditoria de certificação 
8- Coleta de amostras 
9- Acompanhamento de ensaios 
10- Auditorias extraordinárias 
11- Análise do processo pelo Grupo de Rotulagem Ambiental 
12- Parecer conclusivo dos processos de certificação 
13- Emissão do certificado 
 
A certificação deverá ser renovada a cada três anos e pode compreender 
uma ou mais das seguintes etapas (ABNT, 2009c): 
1- Análise da documentação 
2- Auditoria de renovação 
3- Coleta de amostras 
4- Acompanhamento de ensaios 
5- Auditorias extraordinárias 
6- Análise do processo pelo Grupo de Rotulagem 
7- Parecer conclusivo do processo de renovação 
8- Emissão do certificado 
 
 
5.5.5.5 Processo de manutenção da certificação 
 
 
 A ABNT efetua um acompanhamento da empresa certificada de modo a 
verificar se o produto está em conformidade com os critérios aprovados. Esse 
procedimento é específico para cada categoria de grupo ou produto e pode se 
constituir de uma ou mais das seguintes atividades (ABNT, 2009c): 
 1- Análise da documentação 
 2- Visita técnica 
 3- Avaliação de laboratório 
 4- Auditorias de manutenção 
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 5- Coleta de amostras 
 6- Acompanhamento de ensaios 
 7- Auditorias extraordinárias 
 Periodicamente a ABNT está revendo os seus critérios, de acordo com as 
novas pesquisas e tecnologias que aparecem no mercado. Sempre que um critério 
for renovado, a empresa que já possui o selo referente a esse critério deverá 
atualizar e renovar a sua certificação, submetendo o seu produto a uma nova 
avaliação (ABNT, 2009c). 
 
 
5.5.6 Análise das certificações ambientais de produtos e materiais  
 
 
 Analisando as diversas metodologias de certificação ambiental de produtos e 
materiais, percebe-se que os processos de concessão são muito parecidos entre si, 
com exceção do selo da ABNT que propõe uma monitoria, controlada e regular, 
posterior à obtenção do selo. Esse fato contribui para confiabilidade do selo em 
relação ao consumidor. Outra distinção entre o rótulo da ABNT em relação aos 
internacionais, é que propõe critérios que abrangem outras áreas além da ambiental 
e desempenho do produto, tais como o cumprimento de leis trabalhistas e 
antidiscriminatórias. Isso se faz necessário aqui no Brasil, principalmente pelo fato 
de ainda existir elevados índices de trabalho informal e escravo. 
 O selo da ABNT avalia questões importantes para a sustentabilidade do 
produto, tais como: diminuição das emissões; incentivo aos fornecedores e 
distribuidores das boas práticas e qualificação ambiental; implementação de Sistema 
de Gestão NBR ISO 14001; metas de redução no uso de combustíveis fósseis, etc. 
Porém, não estabelece parâmetros ou metas para serem atingidas; e também não 
esclarece de que forma essas questões serão cobradas e fiscalizadas. Dessa forma, 
não é possível avaliar empresas diferentes uma vez que não existe um sistema de 
pontuação específico de acordo com a performance do produto. 
 Apesar do selo da ABNT já possuir 18 anos de atuação, ainda existe somente 
uma categoria de produto voltada para a construção civil; e uma lista limitada de 
outros tipos de produtos e materiais, o que dificulta a sua atuação no mercado.  
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 Todas as certificações analisadas apresentam os critérios, dados, manuais, 
fichas e processos de avaliação disponíveis gratuitamente em seus web sites. Isso 
demonstra transparência dos processos, o que confere maior credibilidade às 
organizações que administram a certificação e aos fabricantes que utilizam os selos 
nos seus produtos e, consequentemente, segurança para o consumidor em adquirir 
os produtos certificados. 
 Além disso, quando não existe uma categoria de produto certificável, as 
organizações juntamente com membros da comunidade, comércio, indústria e ONGs 
elaboram os critérios e colocam-nos à disposição em seus web sites para 
comentários, sugestões e críticas.  
 As organizações que administram os selos são governamentais, não-
governamentais ou independentes; e nenhuma visa o lucro, o que também confere 
um caráter de idoneidade para o processo e a certificação. As taxas cobradas são 
destinadas para a manutenção da organização. 
 Os aspectos sociais e culturais não são abordados de maneira direta nas 
certificações, não só pela complexidade do tema como também pela dificuldade de 
avaliação desses parâmetros. O Green Seal é o único selo internacional que afirma 
que um dos critérios avaliados na ACV é a questão social, porém esse fato não ficou 
evidente nas normas e critérios de avaliação dos produtos analisados. 
 O EU Ecolabel e a ABNT são os únicos selos que disponibilizam a tabela de 
avaliação da ACV para o produto analisado. Esse dado facilita o entendimento dos 
impactos pertinentes de cada produto nas diversas fases do ciclo de vida; porém, no 
caso do EU Ecolabel faltou indicar o nível de gravidade para cada etapa e no selo da 
ABNT faltou considerar a etapa de descarte. 
 Esse tipo de informação é bastante interessante para esclarecer falsas 
informações de sustentabilidade. Muitas vezes um fabricante evidencia um 
determinado aspecto ambientalmente benéfico de seu produto, porém irrelevante na 
ACV, deixando o consumidor sem saber qual é a real relevância desse benefício. 
 O Environmental Choice exige garantia do fabricante na adoção de um 
programa de logística reversa para seus produtos ou a recuperação / reciclagem de 
parte do material descartado, na fabricação de novos. Outros selos internacionais 
exigem que o fabricante oriente o consumidor sobre o descarte de alguns tipos de 
resíduos perigosos, como as tintas. Como descrito anteriormente, o selo da ABNT 
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não considera essa etapa na Análise do Ciclo de Vida do produto, o que 
compromete a avaliação como um todo. 
 O Environmental Choice exige dos fabricantes de carpetes não modulares 
que o produto seja removível, através de métodos alternativos de instalação. Esse 
critério dá a possibilidade para o consumidor em utilizar o produto de formas 
variadas, permitindo a flexibilidade e o reuso do produto. Isto contribui com a 
minimização da utilização de recursos naturais não renováveis, como no caso, o 
petróleo; além de diminuir o volume de resíduo em aterros. 
 O mesmo selo, com o objetivo de aumentar a vida útil do produto como um 
todo, exige que o fabricante de piso em tecido com base em borracha ofereça um 
programa para realocação e substituição de peças usadas. Esse fato evita que o 
consumidor troque todo o produto em função de uma única peça danificada. Essa 
ação também contribui para a diminuição do volume de resíduo gerado. 
 Os pisos de bambu e os produzidos de outras matérias-primas substitutas da 
madeira virgem devem possuir uma garantia de durabilidade de 10 anos. Isso faz 
com que o fabricante se comprometa a produzir produtos de qualidade. Além disso, 
o Environmental Choice é o único a estabelecer um parâmetro de durabilidade para 
alguns materiais, já que as demais certificações limitam-se a referenciar normas de 
desempenho. 
 Todas as certificações que avaliam produtos naturais, tais como a madeira, 
bambu e fibras, exigem que sejam provenientes de floresta sustentável e que não 
constem como espécies ameaçadas. Essa é uma exigência importante, 
principalmente aqui no Brasil, devido ao elevado índice de desmatamento ilegal das 
florestas. 
 Por fim, elaborou-se um quadro resumo com todas as questões avaliadas nas 
certificações, como é demonstrado a seguir: 
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De modo geral, em todos os selos é possível perceber que existem critérios 
gerais de avaliação ambiental, norteadores para a certificação e critérios específicos 
de cada produto relacionados diretamente ao seu ciclo de vida, com as metas de 
desempenho ambiental que o material ou produto deve atingir, como é descrito a 
seguir.  
 
a) Critérios Gerais 
 
- Saúde do ser humano / Toxicidade 
- Mudanças climáticas 
- Consumo de energia e consumo de recursos 
- Consumo de água 
- Natureza e biodiversidade 
- Geração, redução, reutilização e reciclagem de resíduos 
- Emissões e poluição  
- Manejo eficiente de recursos renováveis 
- Uso eficiente de recursos não-renováveis 
- Proteção de eco-sistemas e diversidade das espécies 
- Manejo apropriado de componentes químicos em produtos 
- Desempenho 
 
Essas são diretrizes norteadoras para a certificação como um todo e também 
podem orientar o profissional a escolher, de forma simples, produtos diferentes que 
cumprem funções iguais. Porém, ao fazer essa comparação deve-se ter em mente 
que cada material possui um ciclo de vida específico e interage com o meio 
ambiente, positivamente ou negativamente, de maneira diferente. Sobre isso, 
Ljungberg (2007) exemplifica para produtos convencionais: 
Não é fácil comparar uma garrafa de vidro com embalagens de papel (como 
as utilizadas para o leite) e dizer qual é a mais sustentável para o transporte 
do leite. O papel é geralmente utilizado somente uma vez e depois é 
queimado. A garrafa de vidro pode ser utilizada inúmeras vezes, mas 
necessita de muito mais energia para ser transportada (devido ao seu peso) e 
necessita de detergente e água para limpeza após cada utilização. O 
transporte para consumidores diferentes e o impacto ambiental referente ao 
processo de limpeza da garrafa devem ser quantificados. As emissões 
referentes do processo de reciclagem ou queima do papel devem ser 
comparadas ao descarte dos detergentes (LJUNGBERG, 2005, p. 04). 
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Outra dificuldade que se encontra para avaliar a sustentabilidade dos 
materiais é quantificar e comparar os impactos. Por exemplo, uma tonelada de 
material deixada em um aterro é equivalente a uma tonelada de dióxido de carbono? 
Ou, o que é mais grave: o consumo de energia para produção de determinado 
produto ou a extração de recurso natural não renovável? Como quantificar os efeitos 
da qualidade do ar interna na saúde dos ocupantes?  
Outra questão importante para se considerar é que os materiais não podem 
ser analisados isolados do contexto em que são aplicados. Harris (1999) exemplifica 
essa situação com o isolante térmico. Quanto maior for a espessura do isolante, 
maior será a energia, a emissão de dióxido de carbono, e o uso de recurso natural 
para produção do material. Porém, esse material é determinante para a melhoria do 
conforto térmico da edificação como um todo. Sendo assim, mesmo o material tendo 
um determinado impacto ambiental, o benefício gerado por ele é compensador, 
através da diminuição da quantidade de energia necessária para aquecer ou resfriar 
a edificação ao longo dos anos. 
 
a) Critérios Específicos 
  
Os critérios específicos adotados pelas certificações para escolha de 
materiais da construção civil são aqueles relacionados diretamente à análise do seu 
ciclo de vida, pois cada material possui impactos diferentes e em intensidades 
diversas e em estágios diferentes do seu ciclo de vida.  
Esses critérios estão diretamente relacionados à performance ambiental 
mínima que o produto deve atender. Isto não significa dizer que não possam ocorrer 
variações, para mais, entre fornecedores diferentes de uma mesma categoria de 
produtos. Sendo assim, apresenta-se um quadro resumo com os materiais 
analisados em cada certificação pesquisada, com os respectivos critérios.  
Os selos internacionais são os que mais contribuem com informações a 
respeito dos critérios e parâmetros de alguns materiais da construção civil. Apesar 
dessas certificações serem voltadas para uma realidade diferente da do Brasil, 
podem-se extrair elementos para serem aplicados em critérios de escolhas de 
materiais sustentáveis de acordo com a nossa realidade. 
 101 
 
 
 102 
 
 103 
 
 
 104 
 
 105 
 
 
 106 
 
6 SUSTENTABILIDADE E ESPECIFICAÇÃO DE MATERIAIS ENTRE OS 
PROFISSIONAIS DA CONSTRUÇÃO CIVIL DO PARANÁ  
 
 
Em 2010, foi realizada uma entrevista com engenheiros civis e arquitetos do 
Paraná com o objetivo de traçar um perfil do profissional da construção civil 
paranaense quanto à especificação e/ou compra de materiais sustentáveis, por meio 
de um questionário contendo 19 questões. As questões avaliavam desde o 
comportamento desse profissional quanto à questão da especificação de materiais e 
ações relacionadas à sustentabilidade. O questionário completo encontra-se no 
Apêndice A dessa pesquisa. 
Para a divulgação desse questionário, foi realizada uma parceria com a 
entidade de classe do Estado, CREA-PR. A população que abrange o presente 
estudo trata-se de engenheiros civis e arquitetos paranaenses com registro ativo na 
referida entidade de classe, o CREA-PR. No total têm-se 20.195 profissionais, sendo 
desses 14.008 engenheiros civis e 6.187 arquitetos.  
Esse questionário foi hospedado em site específico de pesquisa e divulgado 
pela internet por meio de email, pelo link: 
<http://FreeOnlineSurveys.com/rendersurvey.asp?sid=3udgbuprqxss6dd728091>. 
No total foram 320 respondentes, sendo desses 41% arquitetos e 59% engenheiros 
civis. 
Um dos resultados obtidos na pesquisa foi que 91% dos profissionais 
entrevistados especificam ou têm interesse em especificar materiais mais 
sustentáveis em seus projetos, devido a uma preocupação referente aos impactos 
da construção civil no meio ambiente e agregar valor de mercado ao seu 
empreendimento. 
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9%
45% 46%
A- Sim
B- Não 
C- Não tive a oportunidade, mas
tenho interesse
 
Gráfico 1: Resposta referente ao interesse dos profissionais em especificar materiais mais 
sustentáveis  
Fonte: Autora, 2011. 
 
Porém, o profissional ainda encontra alguns entraves para especificar 
materiais mais sustentáveis, tais como: 
 
a) Falta de informação técnica específica e clara com os dados necessários 
para a avaliação: Os fabricantes, fornecedores e vendedores ainda não 
possuem as informações sobre os impactos ambientais de seus produtos, ou 
desconhecem o assunto.  
 
68%
6%
15%
11%
A- Falta de material técnico claro e
específico com as informações
necessárias para avalição
B- Não sei onde procurar
C- O fornecedor / vendedor não
sabe informar
D- Outros
 
  Gráfico 2: Resposta à questão “a”  
  Fonte: Autora, 2011. 
 
b) Falta de conhecimento a respeito do assunto: o profissional não tem 
conhecimento técnico suficiente para especificar materiais sustentáveis ou até 
mesmo questionar o fabricante a respeito do assunto.  
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c) Falta de interesse por parte do cliente: o profissional manifesta interesse 
em especificar os materiais, porém encontra resistência por parte do cliente, 
por várias razões: desconfiança com o produto, falta de conhecimento sobre o 
assunto, custo, etc. 
d) Dificuldade de encontrar materiais sustentáveis na minha cidade: mesmo 
com a movimentação do mercado da construção civil sobre o assunto da 
sustentabilidade, 22% dos paranaenses encontram dificuldades de encontrar 
materiais com tais características em suas cidades. 
 
23%
10% 6%
22%
17%
22%
A- Devido ao preço
B- Devido à dificuldade de encontrar
materiais sustentáveis na minha cidade
C- Devido à desconfiança e relação à
durabilidade, eficência ou segurança
desse material
D- Devido à falta de interesse por parte
do cliente
E- Defido à falta de conhecimento a
respeito do assunto
F- Outros
Gráfico 3: Resposta às questões “b”, “c”, “d”  
Fonte: Autora, 2011 
 
 Outro fator relevante levantado nessa pesquisa foi que a grande maioria dos 
profissionais (65% - letra A) desconhece a respeito de metodologias que avaliam a 
sustentabilidade dos materiais. Entre os outros 35% (letra B) profissionais, 48% 
citaram exemplos de certificações de edifícios e não de materiais ou produtos, 26% 
citaram exemplos inexistentes ou equivocados e somente 26% explanaram de forma 
correta metodologias de avaliação ou selos de materiais. Essas informações foram 
colhidas a partir de uma pergunta discursiva. Esses números confirmam a falta de 
conhecimento técnico a respeito do assunto.  
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35%
65%
A- Sim B- Não 
 
Gráfico 4: Resposta referente ao conhecimento do profissional a respeito de metodologias de 
avaliação de materiais 
Fonte: Autora, 2011. 
 
  
Quanto ao problema de falta de informação a pesquisadora elencou em seu 
questionário sete possíveis ferramentas de apoio ao profissional: 
1- Software de fácil manipulação 
2- Cartilha orientativa distribuída gratuitamente 
3- Curso de extensão / especialização 
4- Palestras orientativas realizadas pelo órgão de classe 
5- Leis e normas que regulamentem os critérios de escolha  
6- Site na internet de biblioteca de materiais sustentáveis disponíveis no 
mercado 
7- Matérias orientativas em revistas técnicas 
Essa pergunta teve como objetivo propor soluções que auxiliem os 
profissionais na etapa de especificação de projetos. De maneira geral, os 
respondentes consideraram todas as opções com elevado grau de importância. Isso 
demonstra que existe uma demanda do setor em almejar instrumentos de apoio à 
etapa de especificação de projetos. Como já dito anteriormente nessa pesquisa, o 
assunto é relativamente recente e ainda faltam informações técnicas e 
principalmente práticas sobre o assunto. 
Ao final da pesquisa foi deixado um espaço para o entrevistado escrever 
considerações a respeito do assunto. Na percepção da pesquisadora, esse foi um 
dos itens de maior contribuição, pois foi possível constatar as necessidades e a 
realidade que os profissionais enfrentam ao atuarem no mercado de trabalho. No 
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total foram 58 respondentes. As considerações variaram de modo geral em torno de 
cinco tipos de respostas: 
1- Sugestões a respeito do assunto, como iniciativas públicas, outros 
estudos na área da sustentabilidade e a urgência de divulgação do 
assunto dentro das universidades; 
2- Dificuldade em encontrar informação completa e confiável, falta de 
orientação por parte do fabricante e necessidade de capacitação dos 
profissionais;  
3- Críticas relacionadas ao sistema atual de mercado frente às 
questões da sustentabilidade, elevado custo atrelado aos materiais 
ambientalmente preferíveis, desconhecimento do assunto dentro das 
universidades e falta de conscientização dos profissionais de modo 
geral; 
4- Necessidade de uma maior conscientização por parte dos clientes;  
5- Outros. Vários profissionais explicaram de que forma estão atuando 
nas suas cidades frente às questões da sustentabilidade, 
informações a respeito do assunto, etc. 
Dentre os tópicos acima relacionados, o de número 3 foi o mais pontuado 
com 38% das considerações, seguido pela questão relacionada à necessidade de 
informação técnica (2) com 29%.  
O problema de conscientização do cliente deve ser tratado com insistência 
por parte do profissional e também com a apresentação de dados técnicos a 
respeito dos benefícios ambientais, sociais, humanos e econômicos que o material 
oferece ao longo de sua vida útil. 
Avaliando as informações acima descritas percebe-se que o profissional está 
preocupado com a questão do impacto ambiental gerado pela construção civil e a 
necessidade de mudança desse quadro, porém por falta de informação e em alguns 
casos por resistência do cliente não conseguem aplicar esses conceitos no seu 
trabalho profissional. 
Além do questionário apresentado pela pesquisadora, foram encontradas 
duas outras pesquisas acadêmicas que procuram avaliar questões semelhantes com 
os profissionais paranaenses.  
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O trabalho de conclusão de curso de engenharia civil da Universidade 
Estadual do Paraná (UEPR) da atual engenheira Daiana Paula Mosele Skrzek 
intitulado “Sustentabilidade na construção civil em Cascavel/PR: um diagnóstico 
quanto à adoção de práticas sustentáveis”. 
O questionário foi realizado com 82 profissionais da cidade, sendo desses 78 
validados.  A população total de profissionais atuantes é de 230 a 330 para o ano de 
2009. Foram realizadas oito perguntas, sendo quatro para a identificação da amostra 
e as outras quatro para cumprir o objetivo principal da pesquisa (SKRZEK, 2009). 
Na pesquisa foi questionado aos profissionais sobre a importância dada por 
ele e pelo cliente quanto a sete fatores de projeto: fator custo inicial; custo de 
operação; estética; conforto (térmico, acústico, etc.); funcionalidade; sustentabilidade 
e acessibilidade. A questão da sustentabilidade para o cliente aparece como de 
menor importância, com 21,8% dos votos. O inverso acontece com o profissional, 
que tem como elevada consideração por esses conceitos (SKRZEK, 2009). 
Quanto à questão da busca de informações por parte dos profissionais a 
respeito da temática, 75,6% responderam positivamente, sendo a internet o principal 
meio de pesquisa. Outro dado importante da pesquisa é que quase 80% dos 
respondentes propõem ações voltadas à sustentabilidade para o cliente, porém 
entre os temas abordados (água, energia, materiais, redução de desperdício, gestão 
de resíduos e impacto ambiental no canteiro) somente 23,1% das iniciativas estão 
voltadas a questão dos materiais (SKRZEK, 2009). 
 O trabalho de monografia do curso de Especialização em Gerenciamento de 
obras da Universidade Tecnológica Federal do Paraná da arquiteta Cecília 
Cavalcanti procurou verificar se o conceito de sustentabilidade na construção civil é 
aplicado pelos arquitetos curitibanos e de que forma essa questão é recebida pelo 
cliente (CAVALCANTI, 2007). 
 De acordo com a autora, a maioria dos profissionais procura adaptar os 
conceitos de sustentabilidade em seus projetos, com o objetivo de contribuir 
positivamente para o meio ambiente. Porém, admitem não possuírem muito 
conhecimento a respeito do assunto. Entre as estratégias projetuais sustentáveis 
(materiais, aquecimento solar, reaproveitamento de água das chuvas e 
aproveitamento do sol), somente 6,25% dos profissionais escolhem materiais mais 
sustentáveis (CAVALCANTI, 2007). 
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7 PROPOSTA DE PROCEDIMENTO PARA ESPECIFICAÇÃO E COMPRA DE 
MATERIAIS DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE MENOR IMPACTO AMBIENTAL  
 
 
A partir do levantamento dos principais questionamentos, dificuldades e ações 
dos profissionais da construção no que tange à sustentabilidade, aliado a 
constatação da falta de informação técnica a respeito do assunto por parte do 
fabricante, falta de interesse do cliente em aceitar esses novos materiais e até 
mesmo o desconhecimento por parte do profissional a respeito do assunto, é 
apresentada uma proposta de procedimento para escolha e compra de materiais de 
menor impacto ambiental. 
Para a proposta, não é utilizada a expressão material sustentável, mas 
material de menor impacto ambiental, porque o enfoque dado é somente ambiental. 
Pois, acredita-se que não existe um único material entendido como sustentável. O 
que faz um material receber essa titulação é um conjunto de características (uso, 
finalidade, público-alvo, local, etc.) e situações de projeto que o distinguem dessa 
forma. Além disso, segundo Brundtland (1987) a sustentabilidade deve ter como 
princípios as três esferas: ambiental, social e econômica.  
Com o intuito de responder a pergunta da pesquisa: “como especificar e 
comprar materiais de menor impacto ambiental”, realizou-se uma revisão na 
literatura técnica a respeito de quem certifica produtos de baixo impacto ambiental, 
com o objetivo de entender quais são os parâmetros e critérios que determinam se 
um produto possui menor impacto que outros de mesma categoria. A partir da 
análise dessas certificações, percebeu-se que não é adequado analisar os materiais 
somente baseando-se em critérios; pois estes são exclusivamente os norteadores 
da escolha. É preciso entender o contexto em que o material será aplicado e o 
fabricante do produto, pois os impactos e benefícios ambientais estão diretamente 
relacionados com a forma com que esses materiais são extraídos, beneficiados e 
produzidos. 
Além disso, constatou-se que ainda não é possível especificar materiais 
sustentáveis no Brasil, tanto por falta de dados a respeito do impacto ambiental dos 
materiais baseado em ACV, como também pela ausência de critérios e parâmetros 
que avaliem esses materiais corretamente com base em certificações ambientais do 
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tipo I. Vale lembrar que a certificação ambiental da ABNT, até o presente momento, 
possui somente os critérios e parâmetros para materiais metálicos. 
Sendo assim, para responder à pergunta desse estudo foi estabelecido um 
procedimento para escolha de materiais sustentáveis. Esse procedimento está 
baseado nos critérios analisados das certificações do tipo I, diretrizes gerais de 
especificação de diversos autores e normas internacionais de rotulagem ambiental 
(ISO 14024 e ISO 14025).  
Sendo assim, propõe-se que a escolha do material deva ser realizada em 
duas etapas: projeto e execução. A primeira tem como objetivo auxiliar o profissional 
a escolher e especificar o material em projeto e em memorial descritivo. A segunda 
tem como objetivo auxiliar o profissional a escolher o melhor fornecedor, que atenda 
às especificações de projeto, e comprar o material. 
 
 
7.1 ETAPA PROJETO 
 
 
 Essa etapa é dividida em três seções: caracterização preliminar; definição do 
material, a partir de diretrizes de sustentabilidade; e especificação. Essas seções 
têm como objetivo abranger desde a etapa de estudo preliminar do projeto, quando 
as principais diretrizes projetuais e escolha de materiais estão sendo formuladas, até 
a etapa de projeto executivo em que o profissional deverá apresentar informações 
técnicas a respeito dos materiais para a posterior compra e execução. 
 
 
7.1.1 Caracterização preliminar 
 
 
Essa primeira seção visa descrever as principais características inerentes de 
projeto, como a zona bioclimática em que a edificação se encontra (definida pela 
NBR 15.220-3, de 2005); o uso da edificação (comercial, industrial, residencial, 
hospitalar, educacional, cultural, serviço público, etc.); a função que o material 
deverá cumprir (estrutural, vedação, cobertura, revestimento, forro, etc.) e o 
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ambiente de aplicação (sala, quarto, corredor, auditório, escritório, banheiro, hall, 
etc.). A partir dessas informações, o profissional deve definir os possíveis materiais 
existentes no mercado que atendam a essas condicionantes. 
A definição da zona bioclimática justifica-se pelo fato do Brasil estar inserido 
em oito zonas bioclimáticas diferentes; sendo que o Paraná faz parte de três (ABNT, 
2005). Esse condicionante traz à tona diferentes estratégias de construção e 
necessidades que os materiais construtivos devem atender, muitas vezes 
esquecidas pelos profissionais. 
A definição do uso do material faz-se importante na etapa preliminar da 
seleção, porque cada tipo de uso vai demandar do material uma necessidade 
diferente. Por exemplo, não é coerente especificar um piso de laminado de madeira 
para um galpão industrial, uma vez que este exige alto tráfego de máquinas pesadas 
e o laminado de madeira não suportaria o esforço. Essa definição visa facilitar a 
próxima seção, que consiste na escolha do material a partir de diretrizes de 
sustentabilidade.  
A definição da função e do ambiente em que o material será aplicado 
complementa as questões acima descritas, formando, assim, um cenário completo 
da futura atuação desse material. 
Depois de respondidas essas questões, o profissional deverá elencar os 
materiais existentes no mercado que atendam a todos essas condicionantes. No 
caso de existir somente uma opção de material possível, deve-se passar 
diretamente para a terceira etapa do processo. O objetivo dessa etapa é deixar claro 
para o próprio profissional qual é o propósito que o material deve cumprir, pois nem 
todos os materiais existentes devem ser utilizados em todas as zonas bioclimáticas, 
funções e locais de aplicação. Para melhor visualização dessa primeira seção 
apresenta-se o quadro 14 proposto. 
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ETAPA PROJETO – Caracterização Preliminar 
  
1.0 Zona Bioclimática 
 
2.0 Uso da edificação 
  
2.0 Função do material 
 
3.0 Ambiente de aplicação 
 
4.0 Descrição dos materiais existentes no mercado 
  
      Quadro 12: Quadro representando a etapa de caracterização preliminar  
      Fonte: Autora, 2011. 
 
 
7.1.2 Diretrizes de sustentabilidade  
 
 
A partir de uma relação de diretrizes gerais que caracterizam a 
sustentabilidade dos materiais, o profissional avalia e escolhe o material que melhor 
atende as necessidades de projeto e do cliente, aliado às questões ambientais.  
Essas diretrizes estão baseadas na síntese das referências pesquisadas, ou 
seja, proveniente de diversos autores (seção 3.3.3 da pesquisa), NBR 15.575/2010 
(seção 3.3.1 da pesquisa) e certificações do tipo I (seção 4.5 da pesquisa), de 
maneira didática e resumida.  
 
ETAPA PROJETO – Diretrizes de Sustentabilidade 
Nº Diretriz Conceito 
01 Utilização racional de 
recursos 
Essa diretriz engloba os recursos: água, energia e 
matéria-prima.  
- Para a água, devem-se priorizar materiais que utilizem 
pouca água para produção e uso ou que seja de fonte 
não-potável (reuso). 
- Para a energia, devem-se priorizar materiais que 
utilizem pouca energia para produção e uso ou que seja 
de fonte renovável. 
- Para a matéria-prima, devem-se priorizar materiais que 
utilizem pouca matéria-prima para produção ou que sejam 
de fonte renovável. Para esse critério devem-se priorizar 
também materiais com conteúdo reciclado, que 
substituam a matéria-prima virgem. 
02 Emissões Devem-se priorizar materiais que não emitam poluentes 
nas águas, solo e atmosfera. Materiais ou sistemas de 
baixa industrialização contribuem com esse critério. Ex: 
madeira, técnicas com terra (adobe, taipas, etc.) 
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ETAPA PROJETO – Diretrizes de Sustentabilidade 
Nº Diretriz Conceito 
03 Localização / Transporte Devem-se priorizar materiais que sejam extraídos, 
beneficiados e produzidos o mais próximo possível do 
local de uso. Dessa forma, evita-se o impacto com 
transporte excessivo. Além disso, priorizar por materiais 
que estimulem o comércio e o desenvolvimento da 
comunidade local. 
Para a localização, também se deve incluir a 
rastreabilidade da origem de alguns materiais naturais, 
tais como madeira e bambu. 
O transporte entre essas etapas deve ser realizado por 
meios de menor impacto. Como no Brasil grande parte do 
transporte é rodoviário, deve-se priorizar por combustível 
a álcool ou gás. 
04 Toxicidade Devem-se priorizar materiais que não contenham 
substâncias perigosas, conforme a norma NBR ISO 
10.004:04 ou emitam Compostos Orgânicos Voláteis 
(COV), que são danosos à saúde humana.  
Colas, adesivos, tintas, selantes, materiais de proteção da 
madeira, etc. devem ser à base de água. 
 
05 Flexibilidade Devem-se priorizar materiais que permitam a flexibilidade 
dos ambientes. Uma edificação pode ultrapassar 80 anos 
de vida útil e os usos ao longo do tempo acabam se 
modificando, seja por uma questão cultural, necessidade 
ou até mesmo tecnologia. E, para tanto, os espaços 
devem estar aptos para essas mudanças. Ex: sistema de 
drywall. 
06 Durabilidade Devem-se priorizar materiais que tenham a sua vida útil 
estendida. Quanto maior for a durabilidade do material, 
menor será a necessidade de substituição, o que implica 
pela não utilização de novos recursos (material, água e 
energia). Ex: materiais cerâmicos. 
07 Contribuição do material para 
a diminuição do impacto 
ambiental da edificação 
Para essa diretriz, deve-se ter um olhar amplo da 
edificação como um todo, ou seja, entender de que forma 
o material escolhido pode contribuir para a diminuição do 
impacto total da edificação. 
Um bom exemplo para esse caso é a utilização de 
isolantes térmicos que contribuem para a diminuição do 
uso de sistemas de condicionamento de ar, o que 
acarreta uma menor demanda energética. 
08 Manutenção e Adaptabilidade A manutenção demanda materiais e recursos para a 
execução desse serviço, o que pode implicar em um 
elevado impacto ambiental ao longo da vida útil do 
material. Portanto, devem-se priorizar materiais que 
necessitem de baixa manutenção. Ex: vidro. 
No caso de avaria do material, deve-se priorizar por 
materiais que possibilitem a troca parcial (onde está 
avariado somente). Dessa forma, evita-se a geração de 
resíduo desnecessário e o consumo de novos materiais. 
Ex: Carpete modulável. 
09 Desmonte e reutilização Devem-se priorizar materiais ou sistemas que permitam o 
desmonte e a reutilização em outra ocasião com mesma 
função ou não. 
O desmonte favorece não só a reutilização do material 
como também a reciclagem, o que evita que o material 
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ETAPA PROJETO – Diretrizes de Sustentabilidade 
Nº Diretriz Conceito 
seja destinado como descarte de forma prematura. Ex: 
estrutura metálica 
Novos usos para materiais antigos evitam que novas 
matérias-primas sejam extraídas para a fabricação de 
novos materiais e o descarte prematuro. Ex: materiais de 
demolição em geral.  
10 Reciclagem e resíduo gerado Devem-se priorizar materiais que possam retornar ao 
ciclo de vida por meio de reciclagem. Ex: materiais 
metálicos.  
Priorizar por materiais que diminuam a quantidade de 
resíduo gerado no canteiro de obras (ex: sistemas pré-
fabricados) ou que ao final de sua vida útil não liberem 
substâncias perigosas ao meio ambiente. 
Quadro 13: Diretrizes de sustentabilidade  
Fonte: Autora, 2011. 
 
 
7.1.3 Especificação 
 
 
Após a escolha do material, a próxima seção é a de especificação em projeto 
e memorial descritivo. Essa etapa tem o intuito de auxiliar o profissional a descrever 
o material e fazer um correto direcionamento para uma futura compra, a partir da 
utilização dos parâmetros definidos pelas certificações ambientais do tipo I 
pesquisadas. 
Sabe-se que a maioria das certificações pesquisadas é internacional, o que 
inevitavelmente resulta na apresentação de parâmetros baseados em uma realidade 
diferente da brasileira, com exceção dos dados fornecidos pela certificação da 
ABNT. Como ainda não existem esses valores de referência em uma base nacional, 
utilizaram-se os definidos pelas certificações pesquisadas.  
Essas são informações gerais a respeito dos critérios utilizados pelas 
certificadoras para avaliação da sustentabilidade dos materiais. Para informações 
detalhadas de normas e procedimentos de testes, deve-se utilizar a própria 
referência da certificação. Materiais que são certificados por mais de um organismo 
estão representados com os critérios de todos os organismos certificadores. 
Como o mercado de materiais sustentáveis ainda é recente, é possível que 
alguns produtos brasileiros não atendam às exigências das certificações citadas. 
Nesse caso, o profissional deve preferir o material que melhor atenda às 
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solicitações. Essa também é uma forma de estimular os fornecedores para 
melhorarem a performance ambiental de seus materiais. 
O quadro proposto para essa seção encontra-se no apêndice B da pesquisa, 
juntamente com todos os quadros que compõem o procedimento de escolha de 
materiais mais sustentáveis. Optou-se por não apresentá-lo nessa seção porque 
essa informação já está presente na revisão de literatura tanto em formato de texto 
(seção 4.5) como em quadro resumido (seção 4.4.7 - a).  
 
 
7.2 ETAPA EXECUÇÃO 
 
 
Nessa etapa, o profissional deverá pesquisar, analisar e comparar as 
informações a respeito do desempenho ambiental do material com os fabricantes 
disponíveis e de interesse, através de uma Ficha de Declaração Ambiental do 
Fabricante, que está baseada na norma ISO 14.025/2006 e 21.930/2007.  
Essa ficha está na fase de execução do procedimento proposto, mas também 
pode ser utilizada durante a fase de projeto, de forma a melhor embasar o 
profissional na escolha do material e subsequente especificação em projeto e 
memorial descritivo. 
Essa ficha está subdividida em três seções: dados do fabricante, dados do 
material e desempenho ambiental. Essa etapa do procedimento proposto é 
fundamental, pois é a única maneira de garantir que o material que está sendo 
comprado de fato atende às expectativas ambientais de projeto. 
 
 
7.2.1 Dados do fabricante 
 
Na primeira seção da declaração, o fabricante deverá preencher os dados a 
respeito do fabricante, tais como razão social, endereço, site, CNPJ, responsável, 
etc. Essas informações são importantes para se criar um cadastro do fabricante 
além de permitir a verificação dos dados fornecidos na ficha com as informações 
disponíveis no site e consultar a empresa em órgãos públicos referente a processos 
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fiscais e judiciais de ordem trabalhista e ambiental. Abaixo segue o modelo proposto 
para essa parte. 
 
  
1.0 Dados Fabricante 
  
  
Nome Fantasia: 
        
  
Razão Social: 
        
  
Endereço de Produção: 
        
  
Telefone / Fax: (  ) 
        
  
Site: 
        
  
CNPJ: 
        
  
 
        
  
Responsável Técnico: 
       
  
Email: 
        
  
Telefone / Fax: 
              
Quadro 14: Dados do Fabricante  
Fonte: Autora, 2011. 
 
 
7.2.2 Dados do material 
 
 
Na segunda seção, deverão ser descritas informações técnicas a respeito do 
material, tais como nome, modelo, descrição do produto, aplicação, etc. Essas 
informações visam criar um cadastro do produto e também servir como referência 
para especificação do material em projeto, memorial descritivo e manual do 
proprietário. Abaixo segue o modelo proposto para essa parte. 
 
  2.0 Dados Material             
           
  
Nome / Código: 
        
  
Modelo / Linha: 
        
  
Descrição: 
        
  
Aplicação: 
        
  
Especificações Técnicas: 
       
  
Durabilidade (garantia): 
       
  
Durabilidade esperada: 
            
Quadro 15: Dados do Material  
Fonte: Autora, 2011. 
 
 
 
 120 
 
7.2.3 Desempenho ambiental 
 
 
Na terceira seção, o fabricante deverá responder questões relacionadas ao 
desempenho ambiental do material. Essas informações estão relacionadas em 
referência as etapas do procedimento de ACV. Sabe-se que a análise do ciclo de 
vida descrita na norma ISO 14.025 é completa, mas devido à complexidade do 
método, o despreparo dos fabricantes em responder as questões, o custo envolvido 
e o tempo disponível, optou-se por levantar questões relacionadas às etapas do 
ciclo de vida do material de forma simplificada.  
Essa terceira seção está subdividida de acordo com os módulos de 
informação definidos pela norma ISO 14.025 (2007) nas seguintes etapas: produto, 
construção, uso e descarte. 
 
 
7.2.3.1 Etapa produto 
 
 
 Essa etapa compreende os processos de extração, beneficiamento e 
produção do material. Para tanto foram solicitadas informações pertinentes à 
procedência dos insumos que compõe o material, fonte e consumo de energia e 
água para a produção do material, descrição de substâncias perigosas e conteúdo 
reciclado. 
Para o tópico de extração, solicitam-se as licenças ambiental de extração e 
operação, indicando o número e a validade. Essa é uma forma de garantir que a 
empresa pesquisada está de acordo com as exigências ambientais solicitadas pelo 
órgão fiscalizador. Ainda para a extração, solicitam-se os insumos que compõem o 
material, as correspondentes localizações de extração e beneficiamento, bem como 
o percentual em peso que cada insumo corresponde para o total do material. A 
seguir exemplifica-se o preenchimento do quadro para o concreto. 
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Insumo 
  
Município de Extração 
da Matéria-Prima 
Município do Beneficiador 
do Insumo 
Percentual em peso 
do Insumo 
Areia Média 
 
Araucária / PR 
 
Araucária / PR 
 
18 
Areia Artificial 
 
Rio Branco do Sul / PR 
 
Rio Branco do Sul / PR 
 
18 
 Brita 1 
 
Campo Largo / PR 
 
Campo Largo / PR 
 
34 
 Brita 0 
 
Campo Largo / PR 
 
Campo Largo / PR 
 
6 
Cimento CP IV 
 
Rio Branco do Sul / PR 
 
Rio Branco do Sul / PR 
 
15 
 
Água Curitiba / PR Curitiba / PR 8 
Aditivo Sorocaba/SP Sorocaba/SP 1 
Total                                                                                                    100% 
   Quadro 16: Exemplo de preenchimento do quadro de procedência dos insumos que 
compõem o concreto  
   Fonte: Autora, 2011. 
 
 De posse das informações desse quadro, o profissional tem uma visão 
completa das distâncias dos insumos que compõem o material especificado em 
relação ao local de uso. No caso do fabricante não poder descrever os insumos, por 
se tratar de uma composição secreta, é possível simbolizá-lo com letras. A mesma 
questão pode ser resolvida para a localização do insumo, basta descrever a 
distância do local de extração ou beneficiamento até a obra. 
Para os tópicos de energia e água, solicitam-se as fontes e os respectivos 
percentuais de utilização desses recursos para a produção do material. No caso da 
energia, o fabricante deve indicar se é de fonte renovável, como eólica, solar, etc., 
ou não renovável, como termoelétrica, combustíveis fósseis, etc. No caso da água, o 
fabricante deve indicar se é de fonte potável, proveniente da concessionária de água 
do local; reuso, oriunda da captação das águas da chuva dos telhados e/ou áreas 
externas pavimentadas; ou reciclada, proveniente do tratamento de águas cinzas. A 
seguir exemplifica-se o preenchimento do quadro para o concreto. 
 
Fonte Percentual de consumo 
Renovável  0% 
Não Renovável  100% 
Total 100% 
    Quadro 17: Exemplo de preenchimento do quadro de fonte de energia para produção do 
concreto 
    Fonte: Autora, 2011. 
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Fonte Percentual de consumo 
Potável 20% 
Reuso 0% 
Reciclada 80% 
Total  100% 
    Quadro 18: Exemplo de preenchimento do quadro de fonte de água para produção do 
concreto 
    Fonte: Autora, 2011. 
 
 Para o tópico de descrição de substâncias tóxicas à saúde humana, o 
fabricante deverá descrever quais substâncias tóxicas compõem o material e o 
percentual em massa correspondente a esse elemento. Para o preenchimento desse 
quadro, o fabricante deverá se referenciar pela classificação dos perigos à saúde 
humana da norma NBR 14725-2 de 2009 para produtos químicos: informação sobre 
segurança, saúde e meio ambiente - parte 2: sistema de classificação de perigo. 
 Essa norma “estabelece critérios para a classificação de perigos de produtos 
químicos, sejam substâncias ou misturas, de modo a fornecer ao usuário 
informações relativas à segurança, à saúde humana e ao meio ambiente” (ABNT, 
2009b, p. 1). 
O tópico de conteúdo reciclado tem como objetivo identificar os insumos que 
não são provenientes de matéria-prima virgem ou refugo. Esse conteúdo possui dois 
tipos de classificação: pré-consumo e pós-consumo. O primeiro refere-se a materiais 
descartados pela indústria e que não tenham chegado à mão do consumidor, sendo 
encaminhados como insumo para alimentar outro processo produtivo.  A reutilização 
de rebarbas e sobras no mesmo processo produtivo não pode ser considerada para 
efeito deste cálculo. O conteúdo reciclado pós-consumo refere-se a materiais que 
passaram nas mãos do consumidor e que uma vez descartados foram 
encaminhados para reciclagem. A seguir, exemplifica-se o preenchimento do quadro 
para o concreto. 
 
Tipo Insumo Percentual em peso 
Pré-consumo Cimento CP IV  4,5% 
Pós-consumo    
Total                                                                4,5% 
    Quadro 19: Exemplo de preenchimento do quadro de conteúdo reciclado para produção do 
concreto  
    Fonte: Autora, 2011. 
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7.2.3.2 Etapa Construção 
 
 
 Essa etapa compreende os processos de instalação, aplicação ou construção. 
Para tanto, foram solicitadas informações pertinentes à instalação; máquinas / 
ferramentas e materiais necessários para a instalação; armazenamento; medidas 
relacionadas à segurança do trabalho, saúde humana (toxicidade) e proteção 
ambiental. 
 De maneira geral, o fabricante deverá descrever os procedimentos para a 
perfeita instalação, aplicação ou construção do material, indicando as ferramentas 
e/ou máquinas, bem como materiais que sejam necessários para a execução do 
serviço. Essas informações são importantes, pois auxiliam o profissional responsável 
pela execução a planejar: eventual abastecimento dessas máquinas; possível 
contaminação do solo pelo combustível; lavagem das ferramentas de maneira a não 
contaminar as águas pluviais ou esgoto; correto uso de materiais potencialmente 
tóxicos ao ser humano, tais como colas e adesivos; entre outras atividades 
relacionadas a essa etapa. 
 Além dessas informações, o fabricante deverá esclarecer quais ações o 
funcionário da obra deverá realizar ao aplicar o produto, em relação à segurança do 
trabalho, saúde humana e proteção ambiental. Esses dados auxiliam o profissional a 
planejar as questões descritas no parágrafo anterior e prevenir potenciais acidentes. 
 Informações a respeito do correto armazenamento do material deverão ser 
descritas, de forma a possibilitar as perfeitas condições do material ao longo do 
processo da obra e evitar perdas desnecessárias. 
  
 
7.2.3.3 Etapa Uso 
 
 
Essa etapa compreende os processos de uso, manutenção, reparo, 
substituição e reforma. Para tanto, foram solicitadas informações relacionadas ao 
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correto uso, limpeza, manutenção, efeitos à saúde humana e ao meio ambiente e a 
possibilidade de desmonte e substituição parcial. 
As informações solicitadas a respeito do uso, manutenção e limpeza têm 
como objetivo auxiliar o profissional a elaborar o manual do proprietário, no qual 
indica as melhores práticas para garantir o perfeito funcionamento do material, 
evitando, dessa forma, a substituição precoce. Para a limpeza e a manutenção, o 
fabricante deverá fornecer a periodicidade necessária para execução desses 
serviços e também indicar o uso de eventuais materiais, tais como produtos de 
limpeza, impermeabilizantes, etc. 
O fabricante deverá esclarecer eventuais efeitos danosos à saúde humana e 
ao meio ambiente no tocante à: emissão de COV; toxicidade dos materiais de 
limpeza, manutenção e substituição; e o resíduo desses materiais. Como o uso é 
uma das etapas de maior extensão de tempo, o impacto gerado pelo uso de 
materiais necessários para essas atividades também é elevado. Por isto, a 
importância de verificar junto ao fabricante essas questões. 
Os tópicos que tratam da possibilidade de desmonte e substituição parcial 
têm como objetivo evidenciar para o consumidor que, em caso de uma reforma ou 
reparo, é possível ter um menor custo e impacto ambiental através dessas práticas. 
A substituição parcial permite que o consumidor evite adquirir novos produtos sem 
necessidade e o desmonte favorece a reutilização do material em um novo local ou 
reciclagem. Para o meio ambiente, isso se traduz em uma menor pressão no 
consumo de recursos e na disposição dos resíduos em aterros. Essas informações 
também devem estar presentes no manual do proprietário. 
 
 
7.2.3.4 Etapa Descarte 
 
 
Essa etapa compreende os processos de reuso, reciclagem e descarte final. 
Para tanto, são solicitadas informações relacionadas ao correto tipo de descarte e 
resíduo que o material gera ao final da vida útil e informações a respeito de logística 
reversa, conforme previsto na Lei Nacional de Resíduos Sólidos. 
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O fabricante deverá esclarecer o tipo de descarte que recomenda ou é 
possível dar ao material ao final da vida útil, como: reuso, ou seja, a possibilidade de 
utilizar o material em outro local com outra função como, por exemplo, uma porta 
que pode ser utilizada como um tampo para mesa; reciclagem, parcial ou total; 
aterro; incineração ou outro tipo de destinação em que o material não retorne para o 
ciclo de vida. Além disso, deverá descrever o tipo de reuso possível, reciclagem e/ou 
especificar outro descarte. Para os tipos de descarte selecionados, o fabricante 
deverá fornecer informações a respeito de empresas que aceitam esse resíduo. A 
seguir exemplifica-se o preenchimento do quadro para o concreto. 
 
Tipo descarte Sim Não Descrição Local     
Reuso   x         
Reciclagem x    Agregado 
Soliforte 
R. Madre Maria Avosani, 29  
Colombo/PR 
Telefone: (41) 3452-6957 
Aterro x   ----- 
Transportec 
R.: Frei Henrique de Coinbra, 2305 
Curitiba/PR 
Telefone (41) 3663-4350 
Incineração   x         
Outros   x         
    Quadro 20: Exemplo de preenchimento do quadro de tipo de descarte para produção do 
concreto 
    Fonte: Autora, 2011 
 
O fabricante deverá esclarecer o tipo de resíduo que o material gera ao final 
do ciclo de vida, de acordo com a resolução do CONAMA nº 307 de 2002 e a Lei 
Federal nº 10.257 de 2001, como segue: 
- Resíduos Classe A: resíduos passíveis de reutilização ou reciclagem como 
agregado; 
- Resíduos Classe B: resíduos recicláveis para outro tipo de utilização, tais 
como plástico, papel, metais, vidro, etc.; 
- Resíduos Classe C: resíduos não perigosos que ainda não existem 
tecnologias para reciclagem; 
- Resíduos Classe D: resíduos perigosos. 
A seguir exemplifica-se o preenchimento do quadro para o concreto. 
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Tipo de resíduo Quantidade em Porcentagem       
Classe A                                       100%           
Classe B             
Classe C             
Classe D             
Total 100%           
   Quadro 21: Exemplo de preenchimento do tipo de resíduo para produção do concreto  
   Fonte: Autora, 2011. 
 
 O último tópico abordado trata da verificação do fabricante referente à adoção 
de algum tipo de programa de logística reversa, ou seja, se ele recebe o seu próprio 
material ao final da vida útil, realizando o descarte ou a reciclagem. Essa não é uma 
prática recorrente no Brasil, porém adotou-se esse critério por entender que a 
empresa produtora também é responsável pelo seu material após a etapa de uso. 
 
 
7.3 CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 
 
 Ao final do preenchimento da ficha de declaração ambiental, o fabricante 
deverá datar, assinar e carimbar o documento e entregar ao executor da obra. É 
possível fazer essa verificação antes da compra do material, ou seja, ainda na etapa 
de projeto. Essa ação contribui para a agilidade na etapa de execução e também 
permite que os dados obtidos com essa pesquisa sejam especificados em projeto e 
memorial descritivo com maior precisão. 
 Para que esse trabalho seja simplificado ao longo do tempo, o ideal é que 
seja criado um site na internet em que os profissionais possam disponibilizar essas 
informações para todos (profissionais e consumidores) de maneira gratuita, 
formando uma espécie de rede de dados de materiais. Até mesmo os próprios 
fabricantes podem disponibilizar esses dados dos seus materiais. Para esse primeiro 
momento, seria interessante a contribuição do órgão de classe e interessados 
(sindicatos, ONGs, associações, etc.) que administrem esse sistema. 
Essa é uma prática que já existe internacionalmente, como por exemplo, os 
sites: Green2green.com; Pharos.com; Green Format.com; GreenSpec.com, entre 
outros. No entanto, os dados são fornecidos diretamente pelos próprios fabricantes e 
esses grupos são gerenciados por empresas ou ONGs que cobram uma taxa, para 
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os fabricantes disporem seus produtos no site, e também do profissional para ter 
acesso à lista completa das declarações. 
 A ficha foi elaborada no aplicativo Microsoft Excel, versão 2003, o que facilita 
a sua acessibilidade, envio e o preenchimento dos dados. As explicações sobre 
cada tópico foram realizadas na forma de comentários (ilustração 10), o que também 
contribui para o agrupamento de informações e a facilidade de uso por parte do 
profissional.  
 
 
        Ilustração 10: Demonstrativo da planilha Excel com o comentário explicativo 
        Fonte: Autora, 2011 
 
É importante ressaltar que somente a ficha não garante a sustentabilidade do 
material. Ela simplesmente fornece dados a respeito do seu desempenho ambiental. 
A sustentabilidade está relacionada ao contexto em que o material é aplicado, e ao 
edifício com um todo, como já foi explicado anteriormente na pesquisa e que 
compreende a etapa de projeto. 
Todos os quadros que compõe o procedimento proposto encontram-se no 
apêndice B dessa pesquisa. 
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8.0 CONCLUSÃO 
 
 
De maneira geral, a revisão da literatura possibilitou a constatação da falta de 
informações técnicas a respeito do assunto, de um banco de dados brasileiro com a 
identificação dos principais impactos ambientais dos materiais da construção civil 
baseados na Análise do Ciclo de Vida e de metodologias nacionais de avaliação 
ambiental simples e acessíveis. 
A partir do questionário aplicado entre os profissionais da construção civil do 
Estado do Paraná foi possível perceber a falta de informação técnica a respeito do 
assunto por parte do fabricante, de interesse do cliente em aceitar esses novos 
materiais, de disponibilidade desses materiais em algumas regiões do Estado e até 
mesmo o desconhecimento por parte do profissional a respeito de certificações, 
metodologias e diretrizes para escolha de materiais mais sustentáveis. 
Além disso, percebe-se que dos 20.195 profissionais habilitados no CREA-
PR, somente 320 responderam o questionário; o que corresponde a 1,6%. Esse 
dado também é importante ser avaliado, pois demonstra a falta de interesse desse 
público em contribuir com o assunto ou até mesmo o despreparo para responder às 
perguntas. 
De modo geral, a recém lançada norma de desempenho de edifícios de até 
cinco pavimentos, a NBR 15.575/2010, avalia várias questões pouco consideradas 
na avaliação do desempenho de edifícios, tais como desempenho acústico, 
lumínico, antropodinâmico e ambiental. Porém, analisando somente a categoria de 
adequação ambiental, percebe-se que ainda faltam diretrizes específicas para os 
outros sistemas avaliados na Norma. Isso significa dizer que a norma mais recente a 
respeito do assunto ainda não consegue fazer aproximações técnico-científicas, que 
indiquem o caminho para a seleção de materiais sustentáveis, em virtude da falta de 
informação e pesquisa. 
Sobre os tipos de declarações ambientais propostas pela ISO, percebe-se 
que tanto a declaração do tipo I como a do tipo III não conseguem disponibilizar as 
informações de maneira acessível e comparativa. Pois, no caso da primeira, ela não 
disponibiliza informações quantitativas a respeito do produto certificado para o 
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consumidor ou especificador e, no caso da segunda, ela não apresenta um índice 
mínimo que sirva como referência para interpretação dos dados coletados.  
Isso significa dizer que o profissional tem duas opções: ou acredita em aceitar 
o selo da certificação ou recebe várias informações quantitativas sem parâmetros 
comparativos, ficando sem entender quais são os mínimos e os máximos para a 
categoria de material que está avaliando. Ainda não existe um único órgão 
certificador confiável que estabeleça critérios, defina parâmetros e forneça esses 
dados de forma clara para o profissional.  
Entretanto, essa é uma realidade que ainda não chegou ao Brasil, pois existe 
somente uma certificação confiável do tipo I, a da ABNT, que apresenta um único 
material voltado para a construção civil, o aço. Ou seja, ainda não temos nem o selo, 
nem os dados quantitativos para embasar uma escolha de material com o caráter 
ambiental. 
Sobre as certificações ambientais de produto do tipo I analisadas, percebe-se 
que o mercado internacional está bem adiantado no que tange à análise da 
performance ambiental, banco de dados referente a impactos, metodologia de ACV 
e comunicação dessas informações para o público, mas que ainda causam confusão 
de interpretação das informações por parte do consumidor final. 
A partir da análise dessas informações, foi proposto um procedimento para 
especificação e compra de materiais de menor impacto ambiental para a construção 
civil de maneira simplificada que possa ser utilizado no dia a dia do profissional, 
baseado, em um primeiro momento, em dados e parâmetros internacionais.  
Em um segundo momento, de posse das fichas de Declaração Ambiental do 
Fabricante, é possível criar um banco de dados nacional com as informações a 
respeito do desempenho ambiental dos materiais dos diversos fabricantes. Esse 
seria um primeiro passo para a disponibilização das informações entre todos os 
interessados. Porém, isso não substitui a importância das certificações, como as da 
ABNT, que realizam a ACV, elaboram parâmetros nacionais e verificam in loco e 
através de ensaios laboratoriais, a partir de uma entidade de terceira parte, se o 
fabricante atende às solicitações. 
Esse banco de dados deverá ser gerenciado por ONG, empresas 
interessadas, entidade de classe e afins para que seja viabilizado, pois depender do 
profissional para disponibilizar essas informações também pode dificultar a 
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viabilidade da proposta. Isso significa dizer que o procedimento proposto é apenas 
uma parte do processo de seleção de materiais de menor impacto ambiental, pois 
deverá ser criado em paralelo, um método de gerenciamento, armazenamento e 
acesso às informações. 
A crítica que se faz para a metodologia proposta é que esse trabalho 
demandaria tempo e recurso humano especializado para viabilizar as informações, 
contatar os fabricantes e analisar os dados coletados. O que acarretaria em um 
acréscimo de custos finais do trabalho (projeto ou execução de obra) oferecidos; 
podendo até dificultar a execução desse procedimento ou até mesmo inviabilizá-lo.  
A partir dessa pesquisa, acredita-se que o tema pôde ser melhor discutido e 
compreendido, além de fornecer subsídios para a elaboração de trabalhos futuros. 
Para uma próxima etapa, seria interessante pesquisar outras certificações 
ambientais de materiais para agregar critérios e parâmetros à tabela de 
especificação; aplicar as fichas de declaração ambiental entre diversas categorias 
de produtos e fabricantes; criar o site para compilar todas as informações das fichas 
e, também, aplicar o procedimento proposto entre os profissionais. 
De modo geral, o objetivo principal da pesquisa foi atingido e acredita-se que 
esse seja um primeiro passo para a solução dessa questão e que essa proposta 
possa aprofundar os conhecimentos na área de pesquisa de edificações e materiais 
sustentáveis, bem como auxiliar o profissional, no seu exercício da profissão, a 
minimizar os impactos ambientais do setor da construção civil. 
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APÊNDICES 
 
APÊNDICE A – Questionário aplicado entre arquitetos e engenheiros civis do 
Paraná 
 
Esse questionário tem como objetivo principal verificar o entendimento da 
questão da sustentabilidade na área da construção civil, no que diz respeito 
especificamente aos materiais aplicados. A partir dessa pesquisa pretende-se traçar 
um perfil do profissional paranaense, atuante na área, e suas ações em relação à 
prática da sustentabilidade na construção civil. 
Observação: Para essa pesquisa entende-se por materiais todo e qualquer 
material empregado na construção civil. 
 
A) Caracterização: 
 
1- Qual a sua formação? 
( ) Arquiteto (a)                
( ) Engenheiro (a) civil 
 
2- Há quantos anos você atua na área? 
( ) 0 a 5 anos   
( ) 6 a 10 anos   
( )11 a 15 anos  
( ) 16 a 20 anos  
( ) 21 a 25 anos 
( ) 26 a 30 anos  
( ) mais de 30 anos 
 
B) Materiais: 
 
3- O que você leva em consideração ao especificar materiais em seu projeto 
/ obra? (Numerar de 1 a 5, conforme a sua prioridade, onde o 1 representa baixa 
prioridade e o 5 alta prioridade) 
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___ Custo 
___ Durabilidade 
___ Impacto ambiental 
___ Manutenção necessária 
___ Reciclabilidade 
___ Resíduo gerado 
___ Local de origem da fábrica 
___ Toxicidade 
___ Estética 
___ Responsabilidade social do fabricante 
___ Flexibilidade 
___ Possibilidade de reuso 
 
4- Você especifica materiais sustentáveis em seus projetos / obras? 
( ) sim                         
( ) não           
( ) Não tive a oportunidade, mas tenho interesse 
 
5- Se a resposta for negativa, por quê? 
( ) Devido ao preço 
( ) Devido à dificuldade de encontrar materiais sustentáveis na minha cidade 
( ) Devido à desconfiança em relação à durabilidade, eficiência ou segurança 
desse material 
( ) Devido a falta de interesse por parte do cliente 
( ) Falta de informação 
( ) Falta de método de auxílio à decisão 
( ) Outro: _________________________________ 
 
6- Se a resposta for positiva, por quê? 
( ) Devido ao seu baixo impacto ambiental 
( ) Devido à necessidade de uma certificação ambiental do edifício 
( ) Devido à imposição do cliente 
( ) Diferenciação no mercado 
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( ) Outro:___________________________________ 
 
7- Ao realizar um projeto / obra você orienta o seu cliente a respeito da 
importância da sustentabilidade? 
( ) sim                        ( ) não 
 
8- Você conhece alguma metodologia ou selo de avaliação de 
sustentabilidade de materiais? 
( ) sim                        ( ) não 
 
9- Caso afirmativo, qual(s)? 
R.: 
 
10- Você tem facilidade em encontrar informações técnicas a respeito de 
materiais sustentáveis? 
( ) sim                        ( ) não 
 
11- Se a resposta for negativa, por quê? 
( ) Falta de material técnico claro e específico com as informações necessárias 
para avaliação 
( ) Falta de uma orientação, metodologia ou software de fácil manipulação que 
auxilie na especificação 
( ) Falta de orientação / conhecimento por parte do fabricante ou fornecedor 
( ) Outros:_______________________ 
 
12- Se a resposta for positiva, onde? 
( ) Através de informações contidas em catálogos  
( ) Internet  
( ) Diretamente com o fornecedor 
( ) Através de fonte bibliográfica (revistas, livros, trabalhos acadêmicos, etc) 
( ) Outros:_______________________ 
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13- Ao se deparar com uma propaganda que enfatiza o benefício ambiental 
de determinado material, você: 
( ) Acredita no que o fabricante declara e especifica / aplica o material; 
( ) Procura verificar a veracidade da informação declarada junto ao fabricante 
( ) Não acredita e não verifica 
( ) Outros:_______________________ 
 
14- Você utiliza material de reuso (provenientes de demolidoras) nos seus 
projetos ou obra? 
( ) sim                         
( ) não                       
( ) Nunca tive a oportunidade, mas tenho interesse 
 
15- Se a resposta for negativa, por quê? 
( ) Desconfiança em relação à durabilidade, eficiência ou segurança desse 
material 
( ) Estética 
( ) Dificuldade em encontrar demolidoras na minha cidade 
( ) Falta de informação 
( ) Outros:_______________________ 
 
16- Você já projetou ou construiu alguma edificação pensando em seu 
desmonte, no final de sua vida útil? 
( ) sim                        ( ) não 
 
17- Qual é o destino que você dá para o resíduo da obra? 
( ) Aterro 
( ) Estabeleço em projeto a correta destinação 
( ) Separo os materiais por categorias e encaminho para recicladoras 
( ) Nunca me preocupei com isso 
( ) Outros:_______________________ 
 
18- Quanto à procedência do material, você: 
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( ) Especifica / utiliza preferencialmente materiais proveniente da região (raio de 
500 Km) 
( ) Especifica / utiliza preferencialmente materiais provenientes de outras regiões 
( ) Tanto faz o local de procedência, não me preocupo com essa questão 
 
19- Estão relacionados abaixo alguns instrumentos que podem auxiliar os 
profissionais da construção civil na etapa de especificação de materiais 
sustentáveis. Avalie de 1 a 5, conforme o grau de importância de cada item, 
onde 1 representa baixa importância e o 5 alta importância. 
____ Software de fácil manipulação 
____ Cartilha orientativa distribuída gratuitamente 
____ Curso de extensão / especialização 
____ Palestras orientativas realizadas pelo órgão de classe 
____ Leis e normas que regulamentem os critérios de escolha 
____ Site na internet de biblioteca de materiais sustentáveis disponíveis no 
mercado 
____ Matérias orientativas em revistas técnicas 
 
20- Espaço para outras considerações a respeito do assunto: 
 
Muito obrigada pela sua participação! 
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APÊNDICE B – Proposta completa de procedimento para especificação e compra de 
materiais da construção civil de menor impacto ambiental 
 
ETAPA PROJETO – Caracterização Preliminar              
Etapa 1/3 
1.0 Zona Bioclimática                 
 
             
2.0 Uso da edificação          
  
             
3.0 Função do material 
        
 
             
4.0 Ambiente de aplicação         
 
             
5.0 Descrição dos materiais existentes no mercado      
  
 
ETAPA PROJETO – Diretrizes de Sustentabilidade 
Etapa 2/3 
Nº Diretriz Conceito 
01 Utilização racional de 
recursos 
Para essa diretriz englobam os recursos: água, energia e 
matéria-prima.  
- Para a água deve-se priorizar por materiais que utilizem 
pouca água para produção e uso ou que seja de fonte 
não potável (reuso). 
- Para a energia deve-se priorizar por materiais que 
utilizem pouca energia para produção e uso ou que seja 
de fonte renovável. 
- Para a matéria-prima deve-se priorizar por materiais 
que utilizem pouca matéria-prima para produção ou que 
sejam de fonte renovável. Para esse critério deve-se 
priorizar também por materiais com conteúdo reciclado, 
que substituem a matéria-prima virgem. 
02 Emissões Deve-se priorizar por materiais que não emitam poluentes 
nas águas, solo e atmosfera. Materiais ou sistemas de 
baixa industrialização contribuem com esse critério. Ex: 
madeira, técnicas com terra (adobe, taipas, etc.) 
03 Localização / Transporte Deve-se priorizar por materiais que sejam extraídos, 
beneficiados e produzidos o mais próximo possível do 
local de uso. Dessa forma, evita-se o impacto com 
transporte excessivo. Além disso, priorizar por materiais 
que estimulem o comércio e o desenvolvimento da 
comunidade local. 
Para a localização também deve-se incluir a 
rastreabilidade da origem de alguns materiais naturais, 
tais como madeira e bambu. 
O transporte entre essas etapas deve ser realizado por 
meios de menor impacto. Como no Brasil grande parte do 
transporte é rodoviário, deve-se priorizar por combustível 
a álcool ou gás. 
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ETAPA PROJETO – Diretrizes de Sustentabilidade 
Etapa 2/3 
Nº Diretriz Conceito 
04 Toxicidade Deve-se priorizar por materiais que não contenham 
substâncias perigosas, conforme a norma NBR ISO 
10.004:04 ou emitam Compostos Orgânicos Voláteis 
(COV), que são danosos à saúde humana.  
Colas, adesivos, tintas, selantes, materiais de proteção da 
madeira, etc. devem ser à base de água. 
 
05 Flexibilidade Priorizar por materiais que permitam a flexibilidade dos 
ambientes. Uma edificação pode ultrapassar 80 anos de 
vida útil e os usos ao longo do tempo acabam se 
modificando, seja por uma questão cultural, necessidade 
ou até mesmo tecnologia. E, para tanto, os espaços 
devem estar aptos para essas mudanças. Ex: sistema de 
drywall. 
06 Durabilidade Priorizar materiais que tenham a sua vida útil estendida. 
Quanto maior for a durabilidade do material, menor será a 
necessidade de substituição, o que implica pela não 
utilização de novos recursos (material, água e energia). 
Ex: materiais cerâmicos. 
07 Contribuição do material 
para a diminuição do 
impacto ambiental da 
edificação 
Para essa diretriz, deve-se ter um olhar amplo da 
edificação como um todo, ou seja, entender de que forma 
o material escolhido pode contribuir para a diminuição do 
impacto total da edificação. 
Um bom exemplo para esse caso é a utilização de 
isolantes térmicos que contribuem para a diminuição do 
uso de sistemas de condicionamento de ar, o que 
acarreta uma menor demanda energética. 
08 Manutenção e 
Adaptabilidade 
A manutenção demanda materiais e recursos para a 
execução desse serviço, o que pode implicar em um 
elevado impacto ambiental ao longo da vida útil do 
material. Portanto deve-se priorizar por materiais que 
necessitem de baixa manutenção. Ex: vidro. 
No caso de avaria do material, deve-se priorizar por 
materiais que possibilitem a troca parcial (onde está 
avariado somente). Dessa forma, evita-se a geração de 
resíduo desnecessário e o consumo de novos materiais. 
Ex: Carpete modulável. 
09 Desmonte e reutilização Deve-se priorizar por materiais ou sistemas que permitam 
o desmonte e a reutilização em outra ocasião com 
mesma função ou não. 
O desmonte favorece não só a reutilização do material 
como também a reciclagem, o que evita que o material 
seja destinado como descarte de forma prematura. Ex: 
estrutura metálica 
Novos usos para materiais antigos evitam que novas 
matérias-primas sejam extraídas para a fabricação de 
novos materiais e o descarte prematuro. Ex: materiais de 
demolição em geral.  
10 Reciclagem e resíduo 
gerado 
Deve-se priorizar por materiais que possam retornar ao 
ciclo de vida por meio de reciclagem. Ex: materiais 
metálicos.  
Priorizar por materiais que diminuam a quantidade de 
resíduo gerado no canteiro de obras (ex: sistemas pré-
fabricados) ou que ao final de sua vida útil não liberem 
substâncias perigosas ao meio ambiente. 
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ETAPA PROJETO – Especificação 
Etapa 2/3 
Produto Critério / Parâmetro 
Papel de parede 
 
 
 
Fonte: Blue Angel: 
Wallpaper covering (2010). 
- Conteúdo reciclado: 60% 
- Substâncias Perigosas: Deve atender às prescrições do Blue Angel: 
Wallpaper covering (2010). É proibido o uso de mercúrio, chumbo, 
cádmio e cromo VI para pigmentos e corantes. 
- Emissão de formaldeído: deve atender aos limites estabelecidos 
pelo Blue Angel: Wallpaper covering (2010) 
- Reciclagem: o processo de reciclagem não pode conter cloro, 
branqueadores e substâncias de difícil decomposição 
Produtos de madeira 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Blue Angel: Wood 
Products (2010) 
- Composição: 50% madeira 
- Substâncias Perigosas: não deve conter substâncias que dificulte a 
reciclagem 
- Origem: A madeira deve ser proveniente de floresta sustentável 
- Emissão de COV e formaldeídos: deve atender aos limites 
estabelecidos pelo Blue Angel: Wood Products (2010) 
- Reciclagem: proibido o uso de substâncias que dificultem a 
reciclagem, como fungicidas, compostos orgânicos halogenados, com 
exceção dos materiais protetores da madeira a base de água. 
- Informações ao consumidor: composição do material, desmonte, 
reciclagem e resistência. 
- Embalagem: deve permitir que os componentes voláteis sejam 
liberados. 
Painéis compostos de 
madeira 
 
Fonte: Blue Angel: Wood 
Pannels (2010) 
- Emissão COV e formaldeídos: deve atender aos limites 
estabelecidos pelo Blue Angel: Wood Pannels (2010) 
- Toxicidade: o produto não deve conter substâncias de proteção da 
madeira perigosas à saúde humana ou compostos orgânicos 
halogenados 
- Origem da madeira: floresta plantada 
Gesso Acartonado 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Environmental 
Choice: gypsum wallboard 
(2007) 
- Conteúdo reciclado: 10% pós-consumo ou 20% pré-consumo e 5% 
pós consumo ou 50% de pré-consumo.* O cartão que envolve o 
gesso deve ser 100% reciclado. 
- Fibras: no caso da utilização de fibras para reforço da placa, a 
mesma deve ser proveniente do papel, madeira ou outro material 
orgânico. 
* A prática da reciclagem do gesso ainda não é comum no Brasil, 
sendo assim, esse critério deve ser utilizado de acordo com a 
disponibilidade do fabricante em utilizar esse resíduo.  
Piso elástico 
 
 
- Limite COV e formaldeído: deve atender aos limites estabelecidos 
pelo Blue Angel: Elastic Floor Coverings (2010) 
- Material renovável: 50% em peso 
-Substâncias Perigosas: não deve conter substâncias carcinogênicas, 
mutagênicas, tóxicas e tóxicas para a reprodução ou que estejam 
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ETAPA PROJETO – Especificação 
Etapa 2/3 
Produto Critério / Parâmetro 
 
 
 
 
Fonte: Blue Angel: Elastic 
Floor Coverings (2010) e 
Environmental Choice: 
Flooring Products (2009) 
inclusos na Agência Internacional de Pesquisa para o Câncer. 
Proibição do uso de compostos orgânicos halogenados e 
plastificantes da classe dos ftalatos. 
- Informação ao consumidor: instalação, manutenção e descarte 
- Substâncias retardantes ao fogo: Em acordo com Blue Angel: Elastic 
Floor Coverings (2010) 
- Informação ao Consumidor: composição, instalação, manutenção, 
limpeza e descarte, incluindo opções de reciclagem. 
Revestimento duro 
para piso inclui 
mosaico de pedra 
 
 
 
 
Fontes: EU Ecolabel: hard 
coverings (2009); 
Environmental Choice: 
mosaic tiles (2007) 
- Segurança e performance: o produto deve exceder às leis 
governamentais e normas. 
- Informação ao consumidor: instalação, manutenção e descarte 
- Recursos: O consumo de água e energia durante a produção deve 
ser limitado. As emissões poluentes na atmosfera e na água devem 
ser reduzidas. 
- Licenciamento ambiental: comprovação do licenciamento ambiental 
das áreas de extração dos recursos naturais. 
- Resíduos: substâncias perigosas para saúde humana e o meio 
ambiente devem ser minimizados 
- Conteúdo reciclado: Para mosaico de pedra utilizar somente o 
refugo das pedreiras e marmorarias. 
- Emissões: para o ar e água devem ser limitados 
Piso de madeira e / 
bambu 
 
 
 
 
 
 
 
Fontes: Eu Ecolabel: Wood 
Floor (2010); Environmental 
Choice: flooring products 
(2009) 
- Origem: reciclada (20%) ou de floresta plantada certificada(50%)  
- Substâncias perigosas: deve atender ao Eu Ecolabel: Wood Floor 
(2010). Limites no uso de substâncias prejudiciais a saúde humana e 
ao meio ambiente, tais como cádmio, cromo VI, mercúrio e outros 
compostos como arsênico, boro, cobre e estanho. 
- Embalagem: com conteúdo reciclado, de fonte renovável e se 
possível reutilizável. 
- Limite COV e formaldeído: deve atender ao Eu Ecolabel: Wood Floor 
(2010) ou Environmental Choice: flooring products (2009). 
- Redução resíduo: informação da quantidade de resíduo recuperado 
e descartado 
- Informação ao consumidor: uso, manutenção e descarte 
- Acabamento: em película a base de água que não seja formulado 
com arsênio, cádmio, cromo, chumbo mercúrio ou níquel ou 
substâncias carcinogênicas. 
- Garantia: mínimo de 10 anos 
Piso em tecido 
 
 
 
- Social: Proibição do trabalho infantil 
-Substâncias perigosas: Não deve conter substâncias carcinogênicas, 
mutagênicas, tóxicas e tóxicas para a reprodução. Não deve conter 
metais pesados, inibidores biológicos, compostos orgânicos 
halogenados, plastificantes da classe dos ftalatos, corantes que 
contenham metais pesados, biocidas. EU Ecolabel: textile floor (2010) 
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ETAPA PROJETO – Especificação 
Etapa 2/3 
Produto Critério / Parâmetro 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fontes: EU Ecolabel: textile 
floor (2010) ou Blue Angel: 
textile floor (2007) ou 
Environmental Choice: 
Textile floor (2009) 
ou Blue Angel: textile floor (2007) ou Environmental Choice: flooring 
products (2009) 
-Limite COV e formaldeído: deve atender ao EU Ecolabel: textile floor 
(2010) e/ou Blue Angel: textile floor (2007) ou Envioronmental Choice: 
flooring products (2009) 
- Substâncias retardantes ao fogo: deve atender ao EU Ecolabel: 
textile floor (2010) ou Blue Angel: textile floor (2007) 
- Reutilização: o produto deve ser vendido como removível. O 
fabricante deve oferecer um programa para realocação de peças 
usadas. O fabricante deve oferecer um programa para realocação e 
substituição de peças usadas. 
- Recursos: redução no consumo de energia durante a fase de 
produção de acordo com EU Ecolabel: textile floor (2010) 
- Reciclagem: propor programa de logística reversa 
- Conteúdo reciclado: 5% pós-consumo para carpete modular, 75% 
pré ou pós-consumo para carpete não modular 
- Tapetes: devem ser fabricados com 40% de recurso renovável. Deve 
demonstrar redução no consumo de água no processo de fabricação.  
- Informação ao consumidor: composição, instalação, uso, 
manutenção e descarte 
Piso elástico 
 
 
Fonte: Environmental 
Choice: flooring products 
(2009) 
- Composição: 50% de material renovável 
- Limites de COV e formaldeído: não deve ser maior que 0,5 mg/m². 
- Substâncias perigosas: Não deve emitir COV, incluindo formaldeído, 
maior que 0,5 mg/m². Não deve ser fabricado com compostos 
químicos que estejam inclusos na Agência Internacional de Pesquisa 
para o Câncer 
Isolante Térmico para 
vedação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fontes: Environmental 
Choice: Thermal Insulation 
- Embalagem: com conteúdo reciclado pós-consumo 
- Substância retardante ao fogo: proibido o uso de materiais 
identificados como persistente, bioacumulatico e tóxico. 
- Utilização zero de agentes de potencial depleção da camada de 
ozônio 
-Substâncias perigosas: Não deve conter substâncias carcinogênicas, 
mutagênicas, tóxicas e tóxicas para a reprodução, de acordo com 
Blue Angel: External Thermal Insulation (2010). Proibido o uso de 
compostos orgânicos halogenados, biocidas. 
- Limites para componentes tóxico: De acordo com: Environmental 
Choice: Thermal Insulation Materials (2005) ou Blue Angel: External 
Thermal Insulation (2010). 
- Formaldeído: As mantas mineral e de vidro não devem conter 
formaldeído. 
- Conteúdo reciclado: mínimo de conteúdo reciclado de acordo com 
Environmental Choice: Thermal Insulation Materials (2005) 
- Informação ao consumidor: composição, instalação, manutenção, 
limpeza e descarte, incluindo opções de reciclagem. 
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ETAPA PROJETO – Especificação 
Etapa 2/3 
Produto Critério / Parâmetro 
Materials (2005), Blue Angel: 
External Thermal Insulation 
(2010) 
- Segurança e performance: o produto deve exceder às leis 
governamentais e normas. 
Isolante térmico e 
forro 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Blue Angel: Low-
Emission Thermal Insulation 
Material and suspended 
ceiling (2010). 
-Substâncias perigosas: Não deve conter substâncias carcinogênicas, 
mutagênicas, tóxicas e tóxicas para a reprodução, de acordo com 
Blue Angel: Low-Emission Thermal Insulation Material and suspended 
ceiling (2010). Proibido o uso de compostos orgânicos halogenados, 
bicida, ftalatos como plastificante, pigmentos com chumbo, cádmio e 
cromo VI. 
-Limite COV e formaldeído: deve atender ao Blue Angel: Low-
Emission Thermal Insulation Material and suspended ceiling (2010). 
- Informações ao consumidor: embalagem, instalação e descarte do 
produto, incluindo informações a respeito de possível reciclagem. 
Adesivos para uso 
geral e revestimento 
de piso 
 
 
 
 
 
 
Fontes: Green Seal: 
Adhesives for comercial use 
(2000); Environmental 
Choice: Adhesives (1995); 
Blue Angel: Low Emission 
Floor Covering Adhesives 
and other Installation 
Materials (2009) 
-Substâncias perigosas: Não deve conter substâncias carcinogênicas, 
mutagênicas, tóxicas e tóxicas para a reprodução, de acordo com 
Green Seal: Adhesives for comercial use (2000) ou Blue Angel: 
Emission Floor Covering Adhesives and other Installation Materials 
(2009). Proibido o uso de plastificantes da classe dos ftalatos, 
biocidas. Substâncias que agridam a camada de ozônio não devem 
exceder 0,1% do peso do produto. Não deve ser produzido com os 
seguintes componentes: solventes aromáticos, bórax, formaldeído, 
solvente halogenado, mercúrio, cobre, cádmio, cromo. 
- Segurança e performance: o produto deve exceder às leis 
governamentais e normas. 
-Limite COV e formaldeído: deve atender ao Green Seal: Adhesives 
for comercial use (2000) ou não devem exceder 5% do peso do 
produto, o que for mais restritivo ou Blue Angel: Emission Floor 
Covering Adhesives and other Installation Materials (2009). 
- Embalagem: mínimo 30% de conteúdo reciclado pós-consumo 
- Informações ao consumidor: aplicação e descarte apropriado. 
Medidas de segurança para manipulação do material e 
armazenamento. 
Selantes 
 
 
 
 
Fonte: Blue Angel: low 
emission sealants for interior 
use (2009). 
- Reciclagem: Não deve conter substâncias que impossibilitem a 
reciclagem, tais como fungicidas, inseticidas, retardante de fogo ou 
compostos orgânicos halogenados. 
-Substâncias perigosas: Não deve conter substâncias carcinogênicas, 
mutagênicas, tóxicas e tóxicas para a reprodução, de acordo com 
Blue Angel: low emission sealants for interior use (2009). Proibido o 
uso de biocidas, pigmentos contendo chumbo, cádmio e cromo VI e 
substâncias plastificantes da classe dos ftalatos. 
-Limite COV e formaldeído: deve atender ao Blue Angel: low emission 
sealants for interior use (2009). 
Vernizes 
-Limite COV e formaldeído: deve atender ao Green Seal: Stain and 
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ETAPA PROJETO – Especificação 
Etapa 2/3 
Produto Critério / Parâmetro 
 
 
 
 
 
 
Fontes: Green Seal: Stain 
and Finishes (2009); 
Environmental Choice: 
architectural surface 
coatings (2005); EU 
Ecolabel: Indoor and 
Outdoor Paints and 
Varnishes (2008) 
Finishes (2009) ou Environmental Choice: architectural surface 
coatings (2005). 
-Substâncias perigosas: não deve conter produtos químicos perigosos 
para o meio ambiente e a saúde humana de acordo com o Green 
Seal: Stain and Finishes (2009) ou Environmental Choice: 
architectural surface coatings (2005) ou EU Ecolabel: Indoor and 
Outdoor Paints and Varnishes (2008). 
- Embalagem: mínimo de 25% de conteúdo reciclado. Proibido o uso 
de metais pesados. 
- Emissões: Limites para poluição atmosférica por solventes e de 
enxofre de acordo com EU Ecolabel: Indoor and Outdoor Paints and 
Varnishes (2008). 
- Segurança e performance: o produto deve exceder às leis 
governamentais e normas. 
- Informações ao consumidor: descarte apropriado 
- Descarte: proibido o descarte de produtos perigosos durante a 
produção de dióxido de titânio.  
Tintas e Tintas 
Recicláveis 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fontes: Blue Angel: low 
emission wall paints (2010); 
EU Ecolabel: Indoor and 
Outdoor Paints and 
Varnishes (2008); Green 
Seal: recycled content látex 
paint (2006); Environmental 
Choice: architectural surface 
coatings (2005); 
Environmental Choice: 
surface coatings: recycled 
-Limite COV e formaldeído: deve atender ao Blue Angel: low emission 
wall paints (2010) ou EU Ecolabel: Indoor and Outdoor Paints and 
Varnishes (2008) ou Green Seal: recycled content látex paint (2006) 
ou Environmental Choice: architectural surface coatings (2005) ou 
Environmental Choice: surface coatings: recycled water-borne (2006). 
-Substâncias perigosas: Não deve conter substâncias carcinogênicas, 
mutagênicas, tóxicas e tóxicas para a reprodução, de acordo com 
Blue Angel: low emission wall paints (2010) ou EU Ecolabel: Indoor 
and Outdoor Paints and Varnishes (2008) ou Green Seal: recycled 
content látex paint (2006) ou Environmental Choice: architectural 
surface coatings (2005) ou Environmental Choice: surface coatings: 
recycled water-borne (2006). Os materiais preservativos são limitados 
a valores mínimos e não devem conter biocidas. Não deve conter 
pigmentos contendo chumbo, cádmio e cromo VI. Proibido o uso de 
metais pesados. 
- Emissões: Limites para poluição atmosférica por solventes e de 
enxofre de acordo com EU Ecolabel: Indoor and Outdoor Paints and 
Varnishes (2008). 
- Descarte: proibido o descarte de produtos perigosos durante a 
produção de dióxido de titânio.  
- Embalagem: devem ser recicladas. Não deve conter chumbo. 
- Conteúdo reciclado: pode ser proveniente de dois processos: 
consolidação e reprocesso. O primeiro contém um mínimo de 95% de 
tinta pós-consumo (em volume) e 5%, em volume, proveniente da 
indústria ou de recurso virgem. As tintas reprocessadas são aquelas 
que contêm um mínimo de 50% de tinta pós-consumo (em volume) e 
50%, em volume, proveniente da indústria ou de recurso virgem. 
- Segurança e performance: o produto deve exceder às leis 
governamentais e normas. 
- Informação ao consumidor: descarte apropriado 
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Etapa 2/3 
Produto Critério / Parâmetro 
water-borne (2006) 
Aço 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Environmental 
Choice: Steel for use in 
construction products (2004); 
ABNT: produtos de aço na 
construção civil (2009) 
- Segurança e performance: o produto deve exceder às leis 
governamentais e normas. 
- Extração: possuir um equipamento para detecção de materiais 
radioativos no local do recebimento da sucata metálica. 
- Conteúdo reciclado: mínimo 50% de conteúdo reciclado pré-
consumo e 15% de conteúdo reciclado pós-consumo. 
- Energia embutida: Limites de acordo com Environmental Choice: 
Steel for use in construction products (2004) 
- Refugo: 50% devem ser reutilizado ou reciclado 
- Metais pesados: não devem ter um total combinado maior que 
0,025% do produto final. 
- Embalagem: no caso do uso de embalagens plásticas, estas devem 
ser de plástico reciclável. 
- Reaproveitamento de água: implementar programa para 
reaproveitamento de 85% da água 
- Sistema de Gestão Ambiental ISO 14.001: planejar implementação 
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